
DIÁRIO 
ANO XXXIX - N• 127 

I - ATA DA 170• SESSÃO, EM 11 DE OU­
TUBRO DE 1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. ]9~Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaliüflhaizdo à revisão do Senado autógrafos dos 
segui'ntes pro]eJõs: 

- Projeto de- Decreto Legislatfvo--n,- f9/84 (nt 
54/84, na Câmara dos Deputados), que fixa os subsí­
dios e as verbas de representação do Presidente e do 
Vice-Presidente da República, para o período de 15 
de março de 1985 a 15 de março de 1991. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 16Uf84 (n"' 
4.025/84, na origem), que reajusta os valpres d_e ven­
cimentos, salários e proventos dos servidores da Câ~ 
mara dos Deputados e dã outras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Requerimento 

- N.,. 243/84, de autoria do Sr. SemidOZ. Femandõ 
Henrique Cardoso, solicitando infonnações ao Poder 
ExecutivO - Secretaria de PlanCjamCiiiO da Presi­
dência da República para instruir a trãfnítação do 
Projeto de Lei n"' 13, de 1984-CN. Deferido. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

CoilvocltÇão de seSSão conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e_30 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.2.5 ""'""' Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE.KALUME _:-Pllbt1cação do 
edital de concorrência para as obras âe ã.Sfaltamento 
da BR-364, no trecho Porto Velho-Rio Branco. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO, como Líder do PMDB- Programa de governo 
do Dr. Tancredo Neves, candidato da Aliança De­
mbcrática à sucessão do Presidente Joáo Figueire-do. 

SENADOR LENOIR VARGAS- Notas dos Mi­
nistérios da Ma-rüi.lta, do Exêrcito e da Aeronáutica, 
referentes à atual conjuntura política. 
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1.3 -ORDEM DO DIA 

- Pro]Cto de Lei-do senãdo n9.l39j84, de- ãutoria 
-do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-
lei n"' 1.541, de 14 de abril de 1977. (LCi das Sublegen­
das). (Em regime de urgência). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara-n9 l0/81 (ri"'l529/79, 
na Casa de origem) qUe dispõe sobre aposentadoria, 
com proventos integrais, dos ex-combatentes segura­

.;;;:~os da Previdência Social. Votaç:io adiada por falta 
--de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n"' 44/81 (n"' 587 /_79, 
na Casa de origem), que veda aos veícUlos de comu­

-nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornaiS, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar- a autõrização Ou á Veiculação de 
anúncíós e de comerciais qui não se"jairi neiociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som -por profissionais e empresas ·brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação-de contratos de atletas profissio­

- nais, e dá outras providências_. Votação adiada por 
falta de lluorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 65/79 (n"' 4.257 f77, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de imó­
veis residen.ciais da Rede Ferroviária Federãi a sCus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 14/84 (n' 2,867/76, 
na Casa de origem)~ que introduz modi{icações. na 
~~:m-s~-lidação das Leis do Trabalha, aprov~dR; pelq 
J)ecret__o-lei n' 5.452, de 1"' de maio de 1943, para o 

_ fim de assegurar ~stabilidade provisória à mulher tra­
balhadora que contrair núpcias. Votação adiada por 
falta de quorum. 
·-·- Requerimento n' 242/84, solicitando urgência 
para o Requerimento n' 160/84, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro, sobre a criação de uma comis­
são especia_I mista, composta de 11 (onze).Semldores 
e ll (onze) Deputados para, no prazo de 210 (duzen~ 
tos- e Qez) dias, re_alizar estudos sobre a fabricação, 
comercialização e utilização de agrotóxicos no Pais. 
Votação adiada por falta de Quorum. 

- Projeto de Lei da Câmar~ n' 79/79 (n"' 1.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta Parágrafo ao art: 
59 da Lei n"' 3.807, de 26 de agoSto de 1960, que dis-

põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
- rada pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apre­

ciação preliminar da jurídicidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco. QUe estabelece abatimen­
to nos preços de deriva4os do petróleo e do álcool, 
quallcio destinados ao consumo próprio-de motoris­
tas profissionais autônomos. VotaçiO adiada pOr -fil­
ta de gÜorum. 

_,Projeto de Lei do Senado n"' 4i/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dâ outras Pro~ 
vidências. Voi:açio adiada por falta de quorum. 

L4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BORGES- Problemas li­
gad_os aos aspectos fundiários. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Telegrama re­
cebido do Sr. Fúlvio Abramo, esclarecendo citação 
do nome de S. Ex• em entrevista publicada no jornal 
Folha de S. Paulo, referente a fundação de um parti~ 
do socialista. 

SENADVR HUMBERTO LUCENA- Apelo ao 
Ministro do In tenor em favor da criação da 6•.Dire~ 
_toria Estadual do DNOCS, com sede em Jcião PCSsoa 
(PB), 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Palestra 
proferida pelo Ministro Saraiva Guerreiro, na Câma­
ra de Comércio Brasil-Estados Unidos. 

1.5 --DESIGNAÇÃO DA ORDEM DÓ-DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO, 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 10-10-84. 
--Do Sr. Almir Pinto, proferido na sessã(t ...... 1lr 

10-84, 

- N9 69, de 1984, 

3 - ATO DO PRESIDENTE 
4 - MESA UlKI>fORA 

5 - LIDERES EVICE-LIDERESUE PARTI­
DOS 

. 6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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EXPEDIEN-TE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor. ~cutivo 

LUii CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ..... -........ ~ .........•.•.••. 

Ano ...•.....................•........ 

Exemplar- Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

Ata da 170• Sessão, em ll de outubro de 1984 
2• Sessão Legislativá Ordinária. da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr !)a/la e Lenoir Vargas 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.oo0,00 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM.:SÉ-PRE- Art. 29 Ficam fixados o subsídio e a verba de repre­
sentação do Vice-Presidente da Rc;pública, no periodo de 
15 de março de 1985 a 15 de março de 1991, ~valores 

ANEXO AO PROJETO DE LEI No 4.025-A, DE 1984 
SF.NTF.S r>.< SRS. SENA nóRF.-<: -

Jorge Kalume- Fãbio Lucena- Gabriel Hermes- -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Aiberio-Silva -
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távo., 
ra - Humberto Lucena - Marcondes .Gadelha ~ 
Aderbal Jurema - Guilherme Palm~a- Carlos Lyra 
- Luiz Cavalcarite- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Luiz Viana- João Calmon-
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Itamar Franco -
Fernando Henrique Cardoso --Henrique SantillO ~ 
Mauro Bqrges - Affonso Cámargo - Jorge Bornhau· 
sen -- Lenoir Vargas - Pedro Simnn 

o SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença ~cusa o comparecimento de 31 Srs. Senadores. 
Havendo n6mero regimental, declaro .aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sx:. lt-Secrctârio pracCderá ~ leitUra do fu.PedieDte. 

t lido o seguinte 

·EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Iio Sr. 1•-&aetírlo da Cimua dos DeputodO. .....,..1. 
ahaDdo à rnlsio do Seaado 1ut6grafos dostegulotes pro-­
jetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•l9, DE 
1!184 

(11' 54/84, na CimiUil doo Depallldos) 

Fixa os subsfdios e as Terbas de representaÇão do 
Presidente e do VIce-Presidente da Reptíbllca, p11111 o 
período de 15 de março de 1985 a 15 de março de 
1!191. 

O Congresso- Nacional decre~: 
Art. 1"' Ficam fixados o subsídio e a verba de repre­

sentação do Presidente da República, no período de 15 
de março de 1985 a IS'de março de 1991, em valores 
equivalentes aos efetivamente percebidOs, a 15 ôe março 

'de 1985, pelo atual Presidente-da República~- cOrilPuta­
dos os reajustes previstos no art. 39 do Decreto legislati­

·VO n' 75, ~e lt de dezembro de 1978. 

- correspondentes a 75% (setenta ·e cincO Por cent~) e 80% 
(oitenta por cento), respectivamente, do subsídio e da­
verba de representação do Presidente da República no 
mesnlo peiíodo. _ 

Ãit. 39- Ós subsídios e as verbas de representação de 
que tratam os artigos anteriores serão reajustados, a par­
tir de 15 de ~alço de-1985, nas mesmas êPocas e segundo 
as mesmas bases estabelecidas para os vencimentos dos 
funciOnáriOs públiCos civis dà União. 

Art. 4t RevogaDl-se as disposições em contrário. -
· (Às ComiSsões de ConstitMição e Justiça e de Fi-

nançOs.} - -
PROJÉTO DE LEfDA CÁMARA N• 160, DE 1!184 

_ (N• 4.0l5f84, C... de Orl&em) 

Reajusta os nlorés de Tendmenios, llllárfos e Pro­
Tentos dos.terridores da Câmua dos Deptttldos e dá 
outrll proYldêadlll. 

Ó_ Congresso Nacional de~ __ 
Art. I' Os-Valores de vencimentos, salários e gratifi­

cações dos servldorCs em atividade da Câmara dos De­
putados, em decorrência da aplicação, no Poder Executi­
vo, do Decreto-lei n' 2.130, de 25 de junho de 1984, li4 

cam reajustados em 65% (sessenta e cinco por Ceitto). 
Parágrafo único. Ficaln-ex.clufdos do dispostO neste 

artigo os servidores de nível media, -cujos valores de ven­
cimentos e salários passam a vigorar na forma doAnex.o 
a esta lei. 

Art. 29 ds proVentOs· de inatividade ficam reajusta­
dos na forma do artigo anteriOr e de seu parágrafo único. 

Art. 311 Fica elevado para CrS 4.800,00 CCft!êtro inil e 
oitocentos cruzeiros) o valor do salário-famíli'â. 

Art~ 4' A Mesa da Câmara dos Deputados expedirá 
-as nonnas complementares à execução do dispO"ito nesta 
lei. 

Art. 59 AS despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações constantes do Orça­
mento Geral da União para o exercício de 1984. 

Art. 611- Esta lei entra em vigor na ela ta de sua publi­
cação, retroagindo seus efeitos a 1~" de julho de 198~. 
.. Art. 711 Revogam-se as disposições -em Contrário. 

Referêoda V etadmento ou llllirlo 
(0$1,00) 

• partir de 1•-7-84 

· NM-1 100.000 
NM'2 104.700 
NM+3 109.800 
NM4 115.000 

·NMi5 12MOO 
NM~ 126.500 
NM~7 131.500 
NM}s 137.200 
NM'9 143.200 

NMilO 148.800 
NM-11 154.500 
NM-12 160:300 
NMC,I3 166.600 
NM-14 173.000 
NMCI5 179.000 
NM-16 186.500 
NM-17 192.700 - -
NM-18 200.000 
NM:19 207.700 
NM-20 216.700 
NM-21 227.400 
NM-22. -238.600 
NM-23 - 250.400 
NM~24 262.900 
NM:25 275.900 
NM-26 289.500 
NM:27 303.900 
NM-28 318.900 
NM-29 334.600 
NM-30 351.200 
NM-31 368.500 
NM-32 396.400 
NM-33 432.000 
NM-34 470.700 
NM-35 -512.800 
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LEGISUÇÃ(fCfTADA. 
DECRETO-Lei N• 2.130; 

DE 25 DE JUNHO DE 1984 
Reajusta os atuais valores de vencimentos, salários 

e proventos dos servidores ciYis do Poder Executhoo, 
beO. como os das pensões, e dá outras providências. 

O Presidente da República, ·no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55_, item Ill, da Constituição, 

DECRETA: 
Art. i" Os atuais valores de vencimentos, salários e 

proventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem 
como os das pensões, resultantes da aplicação- do 
Decreto~ lei nv 2.079, de 20 de dezembro de 1983, sâo rea­
justados em 65% (sessenta e cinco por cento), ressalVado 
o disposto no parãgrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. Os veõ:-cinientos, salários e prOventos 
relativos ao pessoal de D.ível mêdio passam a viiorar na 
forma do Anexo deste Decreto·lei. 

Art. 211 Fica elevado para Cr$ 4.800,00 (quatro 
mil e oito_centos cruzeiros) o valor .do salãrio·famí1ia. 

Art. 39 O Departamento Administrativo do _Serviço 
Público elaborará as tabelas com os valores reajustados 
na forma deste Decreto·lei e expedirá Mfnlas Comple· 
mentares para a sua execução. 

Art. 49 Fica suspensa a tê 31 de dezembro de 19_84, a 
concessão_ de novas excepcionalidades com base no De­
creto nll 80:795, de 28 de dezembro de 1981. 

Art. _ _59 Os Orgãos e Entidades, no_ corrente exercí­
cio, adotarão medidas para reduzir despesaS, ajqstãndo a 
sua execução orçamentárias à efetiva disponibilidade dos 
crêditos autorizados. -

Parágrafo _único. Para curriprimento- do disposto 
neste artigo, os Úrgãos e Entidades reexaminarão a sua 
programação de trabalho, de forma a evitar quaisQu-er 
solicitações de créditos adicionais, bem como, rever osjâ 
encaminhados à Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República. 

Art. 69 A despesa decorrente da execução deste 
Decreto-lei correrâ à conta das dotações do Orçamento 
Geral da União para o exercício de -1984. --

Art. 79 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação com efeitos financeiros a partir de 19 de 
julho de 1984, revogadas as disposições erri cOtitrário. 

Brasilia, 25 de junho de 1984; 1639 da Indeperidl:ncia e 
96• da Repllblica. - JOÃO FIGUEIREDO .~· Ibralm 
Abi·Ackei - Delfim Netto. 

ANEXO 
(Art. 1"', parágrafo único, do Decreto-lei n' 2.130, de 25 
de junho de 1984) 

Cargos e Empregos de Nivel Médio 

Referência 

NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-10 
NM-11 
NM-12 
NM-13 
NM-14 
NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 

Vencimento ou Salário 
(Cr$1,00) 

a partir de ljju1hoj84 

100.000 
104.700 
109.800 
115.000 
120.600 ·~ 
126.500 
131.500 
137200 
143.200 
148.800 
154.500 
160.300 
166.600 
173.000 
179.000 
186.500 
192.700 
200.000 
207.700 

Refer~eia 

NM-20 
NM-21 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 
NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM-33 
NM-34 
NM-35 

Vencimcnlo oil Sol6rio 
(CrS 1,00) 

a puriíraõ 1/)idho/84 

216.700 
227.400 
238.600 
250.400 

.. 262.900. 

275.900 
289.500 
303.900 
318.900 
334.600 
351200 
368.500 
396.400 
432.000: 
470.700 
512.800 

(Às Comissões de Coniiltuição e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES N.._ 606, 607 E 608, DE 1984 

. PARECE_l! N• 6()6,DE 19114 

Da Comissio de Legislaçio Social, Sobre a Men· 
sagem o? 182~ de 1983 (O" 353, de 1983, na origem), 
"do Senhor Presidente da República, encaminhando 
à apredaçio do Senado Federal proposta do Senhor 
Mi~iS(n_) para Assuntos Fundbirios, de reassentamen­
to de ex-ocupante de ireas.indfgeoas, através de alle-­
naçio de terras de domínio da Uniio, situada na R:e­

- serva Indígena de Parahubure, no Estado de Mato 
Grosso". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

-0 Senhor Presidente da República, nos termos do pa­
râgrafo único, do art. 171, da Co_nstituição, submete à 
deliberação do Senado Federal proposta - consubstan­
ciada na Mensagem ora examinada- de reassentamen­
to de ex-ocupante de áreas indígenas, através de alie­
nação de terras de domínio da União, com ârea superior 
a 3.000 hectares. 

2. A Mensagem presidencial vem acompanhada de 
Exposição de Motivos do Ministro de Estado Extraordi­
~ário para Assuntos Fundiários, na qual Se esclarece que 
a c_itada alienação _será _concretb:ada _a !*-ocupante da 
Reserva Indígena de Parabubure, localizada no Estado 
de Mato Grosso, dispensada licitaÇão, nos termos do 
D;:~_to n9JW.832 (art. 1"'), de 24-06-8P. modificado pelo 
Decreto n9_ 85.~10, de 29~09-80, nomeadªment~ o ~_óli9 
d~ Iurd~s Bragas Torr~. o qual,_ dentre os demais benefi­
ciários incluídos nos referidos Decretos, especialmente 
na relação anexa do Decreto 85.210-80, foi o que, até o 
momento, cumpriu as exigência-S requeridas. 

A área pertinente ao mencionado espólio"constante 
d~ relação anexa ao Decreto n9 85.210-80, ê de4.618 hec-

- -~es, havendo o beD.eficiário õpiã~o no sentido de que 
tal área fosse destacada da Gleba. "Belo Monte_- A", 
pertencente à União e situada no Município de Senador 
Josê Porfírio, no Estado do Pã:rá. 

Outrossim, informa-se que a alienação recebeu assen­
timen_to prévio da Secretaria-Geral do Conselho-. de Se~ 
gurança Nacional, d_e acordo com o oficio nf 327 /5• 
SC/1326, de 13-06-83. -

3~--- A matêria observa, em todos os seus termos, o dis­
posto nos arts. 171, parágrafo llnico, e_89, item IV, alfnea 
a, da Constituição, e 407, § 1"', do Regimento Interno do 
Senado .. 
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-Ademais, consoante o disposto no art. 408 do referido 
Regimento Interno, cabe a esta Comissão formular o 
Projeto de Res_olução, concedendo ou negando a medida 
pleiteada. 

A. Considerando que a alienação estâ autQrizada por 
Decretos do Poder Executivo e se ajusta, formalmente, 
ags requisitos constituicionais c legais para sua trami­
tação, somos pela aprovação da presente proposta do 
Senhor Presidente ~a República, na forma do seguinte 

· PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 65, DE 1984 

Autoriza reassentamento de ex~cupante de áreas 
indígenas, mediante alienaçio de terras de domínio da 
Uniio. 

O SefiadO Fedé-ral resolve: 
Art. I"'- S -autorizado o reassentamento de ex­

-ac~pante da·_ Ré-Serva Incirgena de Pai-abubure, situada 
no Estado de Mato Grosso, mediante alienação de teri-as 
de donlínio da União, pelo Poder Executivo. 

_:__Art._ 29 A alienação de que trata o artigo anterior se­
rá feita aQe_spólio de !urdes Braga Torres, com dispensa 
de licitação, observado o disposto no Decreto n"' 84.832, 
de 24 de junho de 1980, alterado pelo Decreto n"' 85.210, 
d~_29 de_setembro de 1980. 

§ I~> A área a ser alienada é de 4.618 hectares e cons­
titui parte da Gleb!J.._ .. Belo Monte- A", de propriedade 
da União, situada no Município de Senador José 
Porfírio, no Estado do Pará. 

§ 29 O Poder Executivo expedirá o título definitivo 
de domínio, pelo preço de terra nua, de acordo com os 
valores estabelecidos pelo Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária - INCRA. 

§ 39 Esta ResoluÇão entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, 20 de outubro de 1983. --Carlos 
Chiarelli, Presidente eventual--Jutahy Magalhies, Re­
lator --Hélio Gueiros- José Ignácio- Gabriel Hermes 
- Joio Lúcio - Altevir Leal. 

PARECERES N's 607 E 608, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução nt 65, de 1984, da 
Comissão de Legislaçílo Social, que "autoriza reas­
sentamento de ex~cupante de área ind(genas, me­
diante alienação de terras de domínio da Unlio". 

PARECER N• 607, DE 1984 

(Da Comissão de Constituiçio e Justiça) 

Relator: Senador Benedi_to Canelas 

Através- dit Mensagem nll 353, de 26 dC setembro de 
1983, o Senhor Presidente da República encaminhou.. à 
apreciação do Senado a matêria que passamos a exami­
nar, e jâ ~studada pela douta Comissão de Legislação 
Socia1_ c:!_esta Casa, que_ concluiu por Projeto de Reso­
IJ!ção ?li apra:yado sem restrições. 

Trata-se de reassentamento de ex-ocupante de áreas 
_ indígenas~ com alienação de terras de domínio da li_!liãO, 

a concretizar--se, em 4.618 hectares, em parte da Gleba 
"Belo_ Monte-A", de propriedade da União, situada no 
Município de Senador JosE: Porfirio, no Estado do Parâ. 

-O benefi-ciário do reassentamento ê O espólio dC -lurdCs 
Braga Torres, o único, dentre os demais bene:ficiários, 
que cumpriu as exigências legais. 

A alienação o_u concessão de terras públicas com áreas 
superiores a 3.000 hectares só se fãrá com a prévia apro­
vação do Senado (artigo 171, §único da Constituição), 
cabe!ldo igualmente ao C_onsejp.o de Segurança Nacional 
dar assentimento prêvio para a concessão de terras, em 
relação às áreas indispensáveis à segurança nacional (art. 
89, IV, a da Constituição). 

Todas essas formalidades .foram cumpridas, inclusive 
a expedição dos DecretoS nlls 84.&32/80 e 85.210/80, que 
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regularam a dispensa de licitação para a alienação de gle­
bas ~ue reassentassem os colonos e sitiantes que se fixa­
vam na Reserva Indígena de Parabubure, no Estado de 
Mato Grosso, A proposição, por conse-guinte, 
processou-se na conformidade do art. 407, § 11', do Regi­
mento Interno do Senado. 

Nada obsta a aprovação do Projeto de Resolução que 
formaliza a. proposta dO Poder Executivo. 

No texto da proposição -da Comissão de Legislação 
Social do Senado, entretanto, consta um equívoco, segu­
ramente datitogrâfico, que prCcisa ser corrigido: ao invés 
de se registrar a expressãQ, .. pelo preço de terra nua", 
trocou-se, no§ 29 do art. 21', a palavr;J, .. nua,. pelo artigo 
indefinido "u_ma". 

Isto posto, opino pela aprovação do Projeto de Reso­
lução integrante do parecer--da CofnisSão de Legislação 
Social, através da seguinte emenda de redaçio: 

EMENDA N• 1-CCJ 

No § 29 do art. 29 do Projeto de Resolução da Comis­
são de Legislação Social, leia-s~ ... pelo preço de terTa 
nua"' no lugar da expressão. "p~lo preço de terra uma". 

Este, o meu parecer. 
Sala da ComiSsão, ll de abril de 1984.- José Fra~ 

gelli, Presidente, em exercício -.o Benedito Canellu, Re­
lator - · Helvídio NWles .....:. Aderbal Jurema - Hélio 
Gueiros - Guilherme Palmeiras - Almir Pinto -Passos 
P6rto. 

PARECER N• 608, DE 1984 

(Da Comissão de Agrkuitura) 

Relator: Senador Benedito Canelas 

Pelo projeto de resolução que vem ao exame deste Ór­
gão Técnico, é o Poder ExecutivO autorizado a promover 
o reassentamento de ex-ocupante da Reserva Indígena 
de Parabubure, situada na Estado de Mato Grosso, me­
diante alienação de terras do domínio da União. 

A alienação pretendida incidirá sobre 4.618 hectares 
que constituem parte da gleb<j._,"Belo Monte _:__A", de 
propriedade da União, situada no Município de Senador 
Josê Porfírio, n-o EStado do Pará. 

O projeto foi apreseritã.do pela douta Comissão deLe­
gislação Social, depois de exame da mensagem do Presi­
dente da República, e considerado constitucional e jurí­
dico pela douta_ Comissão de _Constituição e Justiça. 

A CCJ verificou a existência de erro datilográfico e, 
para que tal não fosse convalidado, formalizou emenda. 

Entretanto, há que ser observado o seguint~: o art. 2'1 
da proposição aparece, no ori&inal, com três parágrafos 
e sem o art. 39, :t: que o mecanógrafo, por engano, grafou 
.. § 39••, em vez d~ ... art. 39••. 

QUanto à posição desta Comissão, o reassentamento 
preconizado, mediante a alienação dos 4.618 hectares 
proposta pelo Góverrto, parece abrir perspectivas de im­
plantação de novo e _fecuildo projeto agropecuário. 

Pareceria desnecessária nova emenda à proposição, 
cabendo a correção aqui apontada à douta Comissãó.de 
Redação. 

Entretanto, para que não se venha a incidir em lapso 
altamente prejudicial. do ponto-de vista de têcnica legis­
lativa, opinamos PC:Ia aprovação do presente projeto de 
resolução- que tem o objetivo de solucionar pendência 
de terra -~ com a seguinte 

EMENDA N• 2 - CA 

Onde se 1e. ... § 3., .. , leia-sc:."Art. 39". 

Sala das ComisSões, -27 de setembro de 1984. -ÁlYaro 
Dias, Presidente- Benedito Cane11as, Relator_- Mauro 
Borges - Gahão Modesto - João Castelo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- O Expedien­
~e lido vai à publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~>-Secretário_~ 

f'. lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 243, DE 1984 

Senhor Presidente, 
Nos termos- do ait. 239, I, b do Regimento Inter~o do 

Senado Federal, e para os fins de instruir a tramitação 
do Projeto de Lei (C.N.) n{> 13/84, que estima a receita e 
fixa a despesa da União para o exercfcio de 1985, requei­
ro sejam solicitadas do Poder Executivo- Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, as seguintes 
informações: 

a) quais as premissas usadas para a estimativa dare­
ceita da União para os exercícios de 1980, 1981, 1982, 
1983, 1984 e 1985 (taxas de inflação prevista, nfvel de ati­
vidade econômica por setor, perda de arrecadação por 
incentivos fiscais etc ... ); 

b) quais as razões para a difere-nça e·ntie a receita pre­
vista na lei de meios e a executada, em cada um desses 
anos; 

c) qual a inetodologia usada para a estimativa da re­
ceita para o exercício de 1985;-

d) quais os programas, projetos e atividades, bem 
como os itens de receita constantes da proposta orça­
mentária, considerados para efeito do cumprimento do 
disposto na Emenda Constituçional.n ... _4.4/~3 (rçlacionar 
cada um deles). 

Justificação 

Não se pode desconhecer que as técnicas de projeção 
estatísticas e os instrumentos de previsão econômica per­
mitem antever, com grande precisão os nfveis da arreca­
dação federaL 

Estranhamente, no entanto, a arrecadação da União 
tem excedido de muito a previsão orçamentária, No 
período 198071984 o ano em que esta varíação foi' me­
nor, foi o ano de 1982 no qual foi arrecadado 20% (vinte 
por cento) a mais do que o previsto. 

Em 1984, esta diferença será superior ã 50% (cinqüi:m­
ta _por centO) depois de já-ter excercido 30% (trinta-pOr 
cento}_ em 1983. E isto debaixo de séria re'i::Cssào~-

0 orçamento, assim, perde totalme-nte â ~7Cdibilidade 
necessária. 

As infortnaÇões solicitadas permitirão" ao Legislativo 
analisar a proposta em tramitação e faZer as cotfeções 
necessárias. 

Sala das sesSões, 9 de oUtUbro de -1984: - Fem8ndo 
Heorlque Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca os senhores Senadores para uma Sessão 
Conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutOS, nO 
plenário -da Câmara dos Deputados, destinada à dis-cus­
são do Projeto de Lei n9 14, de 1984-CN, que autoriza o 
Poder Executivo 8 abrir ao Ministério do Exr&rcito, o cré­
dito especial de até Cr$ 245.395.992.000 (duzentos e_qua­
renta e cinco bilhões, trezentos e noventa e cinco mi­
lhões,_ novecentos e noventa e dois mil cruzeiros) para á 
fun que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. ~ ~ 

Concedo a palavra ao nobr~ Senador Moacyr Duarte, 
por cessão do Senador Almir Pinto. 

-O Sr. Moacyr Duarte- Declino da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

S. Ex' não se encoritra em plenário. 
Concedo a palavra ao no~re Senador Jorge Kalume. 
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O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-

- dente, Srs. Senadores: 
o -Pesde quando o homem .. passou a conscientizar-se, 

desde quando o homem evoluiu e procurou descobrir 
meios para vencer distâncias? I caro fez a sua asa de cera 
e, posteriormente, os Incas abriram a Estrada do Sol. 
Mas, muito antes dos Incas-, -os Egipcios também fizeram 
uma grãilde estrada, sempre na ânsia de encurtar as dis­
tâncias. 

Tirei do livro. "A Estrada do Sol", o meu pensamerito 
ou o assunto que estou abordando nesta ocasião. 

Lerei, agora, um pequeno trecho daquele livro. 

A MAIS GRANDIOSA ESTRADA DO MUNDO 

Era o ano de 1548. À beira de uma estrada que se 
- desenrolava através dos Andes escalvados, um sola­

do jovem curupria o seu juramento no sentido de re­
giStrar, por escrito, a:s.:'cOisas maravilhosas destas­
Indias". Pedro Cíeza de León olhou, de novo, para 
a estrada pavimentada de pedra, que havia percorri­
do por tantas e tantas léguas; e, depois, devagar, es-
creveu: 

De conformidade com isso, o Inca construiu a 
mais graridiosa estrada que há no mundo, e que é, 
também, a mais longa, porquanto ela se estende de 
Cuzco a Quito, e estava ligada deCuzco ao Chile­
numa distância de 800 léguas. Acredito que, desde o 
comêço da história escrita do homem, nunca houve 
outra narrativa de grandiosidade tamanha, como a 
que pode ser vista nesta estrada que passa por cima 
de vales profundos e por entre montanhas altanei­
ras, ao longo de alturas nevadas, sôbre quedas de á· 
gua, através da rocha viva e acompanhando as mar­
gens de torrentes tortuosas. Em todos êsses lugares, 
a estrada é bem construida. Apresenta-se bem terra­
ceada nas faldas inclinadas das montanhas; através 
da rochª viVa, está cortada, passando ao longo de 
barrancas de rio, barrancas estaS amparadas por 
muros de escora; compõe-se de degraus e intercala­
se de pontos de descanso, nas alturas cobertas de ne-

-·v e; ·descampa-se desanuviadamente, desob_struida d_e 
qualquer entulho, ao longo de todo o seu compri· 
mente - com postos de guarda militar, galpões de 
armazenagem e Templos do Sol erguendo-se a inter­
valos deter:m,inados, 1:)0 desenrolar-se do seu curso. 

Nos quatrocentos anos, transcorridos desde 
quando o moço viajor _escreveu isto, muito desta 
grandioSidade se viu malbaratada pelas inclemên­
cias do tempo; grande parte se encontra em ruínas; 
numerosos dos pontos de parada, soberbamente er­
güidos, desta estrada, se reduziram a cômoros dis­
formes. Aqui e acolá, durante os séculos que sepas­
siràm Õo intêrregno, Os arqUeólogos-exploradores 
-perambularam por cima das imensidades vazias do 
Peru, e empurraram para longe, penosamente, os 
detritos, a fim de desentocarem alguams das chaves 
que lhes permitissem a reconstrução de um império. 
Todavia, entre o que é conhecido e o que não é co­
nhecido há um hiato imenso; e entre o que n6s co­
nhecemos das antigas cidades que existiram à mar­
gem da estrada, e o que nós não sabemos, permane­
ce um grande abismo. Nós sabemos que o fio que 
unia comunidades largamente afastadas umas das 
outras era a Estrada- esta Estrada onipresente-e 
domiQante - que Cieza de León descreveu como 
sendo~ "mais grandiosa e a mais comprida do mun­
do••. 

Que ac_onteceria, então, se esta estrada fabulosa 
fôsse encontrada e palmilhada, de extremidade a ex­
tremidade? Que ocorreia se a gente empregasse as 
têciliCã.S ~gOiáCiisponíveis nos campos científicOs d_a 
Arqueologia e da Geografia, e se frzesse uso dos re­
cursos mah adiantados de viagem, tais como O ca-
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minhão de transmissão dupla e o aeroplano? ~ão 
seria, aSsim possíver descobrir a rota seguida pelos 
vários ramos daquela estradã; tornando, por essa 
forma, acessíveis aS suas elevações e ãs suas baixa­
das àqueles que se pusessem à procura daS nluitas 
cidades esquecidas? E, se tais cidades fôssem encon­
tradas, não poderiam elas revelar os segredos em 
tôrno de como os incas viviam, e de como êles, cons­
truindo as suas estradas admiráveis, se tornar'am ca­
pazes de comunicar-se, com rapidez quase telegráfi­
ca, com os setores mais remotos do seu inipêrio? 

Percorrer esta rota antiga, trata:r de encóD.triir al­
guma luz quanto ao enigma da história do Homem 
nas Americas, êste era o meu sonho. Até agoa, mUi­
to desta história tinha sido um nlíSt~rlo - um mis­
tério com arcabouço, trama e fascínio. Havia chaves 
que deveriam ser encontradas, por meio das quais 
deduções teriam de ser feitas ~havia o drama da 
expectativa ansiosa e da novidade contínua. Para 
onde conduziam as antigas estradas, e o que algu~m 
encontraria, pelo caminho, se seguisse por elas? 

O moVimento é tão velho como a terra. E o Ho­
mem é da terra. Desde os tempos mais priniltivoS, o 
Homem tem sido um grande corre-mundo. Já no 
ano 10.000 ã.ntes de Cristo, o Homem, o Viajar, 
abriu um caminho para o Báltico, a ftm de obter 
âmbar,.. .. esse ato especial de DeUs". As primeiras es­
tradas feitas pelo homem foram construídas para­
buscar sal; a mais velha das estradas romanas era a 
Via Sala ria - ~-· "estrada do sal01

, para Os tia. 

A Pérsia prinfou em boas estrada.$ ''apinhadas de 
homens a serviço do Rei". O cómercio feito por 
meio de caravanas, abrindo caminhÕ para dentro da 
lndia, encontrou estradas jâ construídas; porque, 
desde quando o homem inventou a roda veicular, 
no ano 3000 antes de Cristo; o tráfego rõdou para 
fora das maiores aldeias indianas. Alexandre, o 
Grande, disse, destas mesmas estradas, que eram as 
melhores que êle jamais vii'a. Eram estradas cons" 
truídas de tijolos de barro, com escadarias de de" 
graus amplos, com baixas superficies de marcha fa­
cilmente galgáveis por camelos carregados, e mar" 
gead~ ... por toda espécie de árvores ostentando fru­
tq.:;". 

Também o Egito teve suas estradas. Já no ano 
3000 anfés- de Cristo, Uma estniCía de d.CZ braças -de­
largura havia sido construída pelo Rei Quéops, para 
o fim de possibilitar o transporte dos gigantescos 
blocos de pedra calcária, destinados à Grande Pirâ­
mide;,, '"A estrada - disse certo geógrafo grego -
qão era muito inferior, a meu jUfzo, ~"pióí}Iia Pirâ­
mide". Houve antigas estradas de numerosas por­
tas, na África, pOr meto dis-quã:iS se Viajava atrãV~s 
do deserto. Senaquerib, o Assírio, construiu a sua 
estrada real, e f'ez com qut;, "ela brilhasse como a luZ 
do dia". Dario, o Persa;-ãbriu outra estrada, de 
Susa à Babilônia, assinalando"a com marcos de pe­
dra e postos militares. Em Creta, havia estradas 
para carroções, que iam desembocar no_ palácio de 
Chossos. Os gregos fizCram"sC construtofeS"SlsteiDâ­
ticos de estradas, estendendo suas vias de comuni" 
cação para dentro de Esparta; e até mesmo naqUeles 
tempos remotos, êles prepararam um manual sôbre 
consertos de estradas. A maior parte daquelas vias 
antigas se constituía de estradas de luxo; e por elas 
se transportavam a obsidiana, o âmbar, o ouro, o 
jade, a prata, as esmeraldas; transportavam-se tam" 
bém, quanto a especiarias, frutas gregas, tais como 
azeitonas, figos, limões, amêndOas. As- esPeciariaS­
eram levadas para todos os destinos; as sêdas chega­
vam, procedendo pelas rotas das caravanas; e o 
mesmo acontecia com o olíbano e com os perfumes 
oriundos da Arábia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Os romanos co-nstruíram o primeiro sistema de 
eStra-das. Foi Por iniciativa dêles que~. "eSiriidã", 
pela primeira vez, se abriu a todós~ sem cObr~nça d~ 

taxa, nem reconhecimento de prerrogativas. Nenhu" 
ma estrada, então, continuou a ser empregada ex" 
clusivamente para o comércio de luxo, nem reserva" 
da par~ viagens reais. Pompeu rasgou suas estradas 
por cima dos Alpes; a África foi atravessadã por 
uma rêde de estradas romanas, que ia de Gabes a 
Tebessa; o Imperador Cláudio construiu estradas na 
Inglaterra. Em todas essas vias de comunicação os 
marcos miliãrios eram coisa comum, enquanto __ que 
os postos militares proliferavam Cm todo o compri" 
menta das estradas romanas. Na fase mais elevada 
do Império, a mais extensa das estradas contínuas 
corria da Muralha de Antonino, na EsCó~, a Jeru­
salém, cobrindo uma distância de cêrca de cinco mil 
quilômetros. Até mesmo durante o d.eclínio de Ro­
ma, a sua construção de estradas prosseguiu na Es" 
panha, na França e na África. - -

Deppis do sétimo sêculo, a conServação das es­
tradas, por toda a Europa e ao longo da orla do Me­
diterrâneo, foi descurada; e, lá pelo século dezesseis, 
o viajarite que desejasse--chegar a Madrid preCisava 
de;. "olhos de falcão, ouvidos de burro, cara de ma" 
caco. palavra de mercador, dorso de camelo, boca 
de leitão e pés de corça". Durante uns mil anos, as 
estradas da Europa prosseguiram sendo atoleiros. 
Foi Napoleão que reconstuiu a Estrada Romana, 
no século dezenove. 

Ainda assim, durante aqueles mesmos séculos, 
bem longe, do outro lado do mundo, um povo cha" 
mado Inca construiu um sistema de estrada que reu" 
nia numa só entidade todos os elementos discordao" 
tes da sua terra - o deserto, as montanhas, as flo" 
restas; e esse sistema era, sob muitos aspectOs, sup-e­
rior a qualquer rede de vias de comunicação da Eu~ 
rapa •. "Nada, na Cristandade, se iguala a estas ma­
ravilhosas estradas do Peru"- disse um conquista" 
dor alfabetizado, --:-."A grande estrada incaica, de 
Quito a Cuzco, é tãO utilizada quanto a estrada de 
Sevilha a Triana, e não posso dizer mais ... ". 

Durante os meus mriitos anos de exploração, 
pela América do Sul, tenho ouvido muita coisa a tal 
respeito, e tenho visto fragrilentos daquelas fabulo" 
sas estradas reais dos incas. Agora, podim, eu esta" 
va resolvido a procurar a realidade destas antigas 
artérias de pedra; e, fosse para onde fosse que elas 
conduzissem - para dentro de sertões, através de 
desertos, -por cima de montanhas torreantes - eu 
me mostrava dispoSto a palmilhar, desde o ponto de 
partida até ao ponto terminal, este grande sistema 
incaico de estradas - a-quelas estradas que, durante 
séculos, mantiveram uriido o império inca, e "que, à 
maneira das estradas persas, provocou a ruína de 
Uma grande e antiga civilizàção. 

Esta, pois, é a hi~tória de _seis pessoas- de duas 
mulheres e de quatro homens - que integraram a 
nossa expedição, e que começaram, no inverno de 
1952, a procurar os restos do$ "trabalhos mais estu~ 
pendos e mais úteis jamais executados pela mão do 
homem". 

Assim que a bruma começa a erguer-se dos An­
des, à maneira de um pano-de~bôca de teatro, a ca­

-ravana da expedição abre lentamente o seu caminho 
através das alturas desérticas do Peru. Nem uma ár­
vore, nem uma planta, nem uma voz de pássaro, 
anima este vazio; a única coisa que se move é a nos~ 
sa caravana de dois carros, rodando por cima da pu­
na, em direção ao lago de Titicaca. 
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Sr. Presidente, ~inda ecoa, na selva da Amazônia, a 
·grã.ride eStrada aberta e inaugurada há poucos dias pelo 
Senhor Presidente da República, a BR"3_64, entre Cuiabá 
C :Porto Velho, embora a estrada vâ até Rio Brãnco e ter­
mine em Cruzeiro do Sul, nos limites do Peru. Ela ecoa 
-na seiVa, continua ecoando no pensamento e nos co" 
rações de todos os habitantes daquela ár~: Mato Gros­
so, Rondônia e Acre .. Po~ que não dizer pelo Brasil intei-

r o? Porque esta estrada tem o sentido da integração de 
um grande mundo de selva e água ao restante do Brasil, 
que dentro em breve estará., se Deus qui ser, totalmente 
colorili:ãdo. 

Quando Sua Excelência se p-reparava para essa inau­
guração, eu lhe clirigi a seguiilte mensagem: 

Sr. Presidente João Baptista Figueiredo Palácio do 
Planalto 

Brasüia- DF 
NR - 1239 de 11-9-84 

No momento em que vossa excelencia viaja para 
inaugurar asfaltamento da grande rodovia BR. 364, 
no trecho Cuiabâ"Porto velho cumprindo, assim, 
promessa do então candidato, além das minhas an­
tecipadas congratulações, levo ao eminente chefe 
nação meu apelo no sentido de determinar ainda no 
seu Governo~ o início do trecho da mesma BR-364 
entre porto Velho-Rio Branco, no total de 500 
KMS: Essa rodovia para nós do acre, representa 
nossa coluna-vertebral para que seja alcançado o de­
senvolvimento acreano e a integração do acre as de­
mais unidades da federação. Confiamos e espera­
mos ouvir, quando da solenidade inaugurat6ria, a 
proclamação de vossa excelência sobre o prossegui" 
menta' dos trabalhos até a capital acreana PT CDS 
SDS_ PT Senador Jorge Kalume. 

Logo _em seguida, Sua Excelência, ao retomar, me di­
rigiu a seguinte Mensagem, com data de I 7 de setembrQ: 

Senador Jorge Kalume 
Senado FC:deral 
Brasília DF 
J 7/09/84 - Agradeço seu telegrama e aproveito 

para comunicar-lhe que sera asfaltado vg ainda no 
meu governo VG o trecho da"364 entre p-orto velho 
- Rio branco PT cordialmente João Figueiredo 

Sr. Presidente, foi com grande contentamento que li 
nos jonais brasileiros a concorrência nacioilal e interna-, 
cional para o asfaltamento dos 500 quilômetros que es" 
tão faltando para a integração de todos os Estados brasi­
leiioS, PorqUe o Acre é o úníco Estado que está fora do 
asfalto. Tenho aqui o edital que passarei à TaqUigrafia," 
para que conste deste meu pronunciamento. 

Onterit, numa Visita que fiz a S. Ex• o Sr. Ministro dos 
TransPortes, o dinâmico Engenheiro Cloraldino Severo,· 
robUsteceU-se ffiiis em-lruin a certeza de que, dentro em 
breve, estaremos iniciando o asfaftamento dessa rodovia 
qUe é a·nsiada por todos nós que vivemos insucados na­
quela região, antes tão distante, Desta tribuna, além dos 
meus agradecimentos a Sua Excelência o Serihor Presi" 
dente da República, pelo grande feito que eXecutoU, 
·~umprindo a sua palavra, quero, tamb~m antecipada· 
mente, agradecer a sua Excelência o asfaltamento que 
vai fazer do trecho entre Porto Velho e Rio- Branco; bem 
como ao seu dinâmico Ministro Cloraldino SeVero, que­
vem demonstrando uma preocupação constante pelas 
rodovias brasileiras, em especial, as d~ Amazônia. 

Portanto, nesta oportunidade, em meu nome, em 
nome do povo que aqui represento e, por que não dizer, 
de toda a_ Amazônia, registro a nossa imensa gratidão­
eu me sinto escravizado -diante desse gesto do Gover­
no do Presidente João Figueiredo. 
--Muito obrigado a V. Ex' (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JORGE KALUME. EM SEU PRONUNCIAMEN-TO: 

-riJ MINISTERIO DOS TRANSPORTES .,o~--
DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE ESTRADAS DE RODAGEM _12t;,,op(7J 

'; ' .,_ . . .,, .. ·- . --· -~-- . 
AVISO 

EOITAL N91S7 
IConcorrilnc:ia [ntem.-.cional p;~ra execuç.io da obm ro<tovi.irias no a·rasil, refertntte a serviços da lmplantaç:ão,_, 
nwlhor.-.mentos: •pavimentação-da ligaçio rodoviliria PORTO VELHO- RIO BRANCO). 

O DEPARTAMENTO NACIONAL 'O.E ESTRADAS ~t; AOOA~EM. A!!tarquia v_irr~ula_da a.o Minist~rio do~ 
Tr;msporte' do Governo Federal çla Rep(íblica Federat•va do Brastl, com s~e li Aventda Pres•dente Vargas n: 
522 na cid01de do Rio de J;meiro, Capital do Estado do Rio de Janelro(Brasil), tom11 público para conhect·. 
mt,;to de quantos possam se interessar, que farã realiz-ar Concófréncia Tnlernacional, na forma da W!gi~la_çio 
Bruilelr"a, para 1 Execução de Obtas R~o~lárias, confor_m~ quadro . .11ba!xo. _ , _ , . 

Poderio participar da ConcorrênCia f1rm,as Empre1te1ras Nacsona1s ou Estrangeiras, sendo no ulumo caso 
permitidas somente firmas de pa(seJ membros do Bl O. _ 
2. Nio it:tli permitida a formação de Consórcio. --- --- --~- _ • - - -- -
3_ O Governo Brasileiro solicitou empréstimo ao Banco lnterameri~ng_fle D_esenvolv~mento {81Ql, or~ ~m fase 
dtl estudo, 1:\ue ~ destinará ao paga-mento parcial dof contratos re~ulta_otu_ da presente ll_dtação, m~iant~ 
sollcltllçio do Governo Brasileiro e aprovaçio do Banco, nos termos de Acordo de Emprésmno a ser firmado .. 
4 A Concom!ncia- serã reali:tada em uma únlca etapa, devendo a entrega dos documentos correspondentes ser 
~rificada em St!ssio pUblica que a Comis~ Cle lícitaçio do DNER fará r~alizar às 9; 00 horas do dia trés _(03)_ 
de di!U:mbro de 1984, no auditório do ONER, l Avenida Presidente Vargas, 534 · 39andar- Rio deJane.nr-' 
RJ-BRAS\L. --- __ ,_ - ---- -· ·'------
S. Os interessados poderão obu:r o Edital e quaisquer Ç)Utras Informações no Qeputamento Nacional de Estra~as 
de Rodagem - Grupo ExecotiVo d111 Coneorrt!ncias, Avenida Presidente Vargu, 534 · 49 andar - Rio de J.1ne1ro. 

OBRAS DE IMPLANTAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO NA RODOVIA BR·364 

SUMÁRIO DOS SERVIÇOS 

QUANT. DE TER· OUANTiÕADE pEPAVÍMi~nACAo 
RAVLENAGEM i 

LOTE UF TRECHO EXT. ESC. OMT SUB· BASE TSD TSS MOM.OE OAE i 
•• KM CARGA ~ BASE TRANSP. ml 

I TRANSPORT; 
103 m3 103 m3 103m3 103 .,.l xkm 

103
m

3 103 m3 

268.1 364/RO km 30 km 17 47 495 250 "' 92 3!0 .. 2.166 

'268.1 '3'34JRO km 71 km \55 78 t 605 400 227 "' "' 1S<l 5.402 

268.3 364}RO km 155 ltm :223 ,. 1.280 aoo 187 "" 449 "' G 3tO -
""'·' 364JRO km o km 98 98 1,429 300 225 21< 647 196 14 656 342 

:269.2 3G4/AC km 913 km 188 90 1,734 290 207 196 594 180 18.445 60 

269.3 384/AC km 188 km 218 90 1.482 260 :W7 196 594 180 25.825 187 

Observ;çõe" . ' - -
1. As Qullomotragens, extensões e quantiut1vos sSo aproximados. . I 
2. Para os lotes268..1,268.2 e 268.3okm0corresponde.a Porto_Velho e ol<.ro 2:23ao ~10 Madeira (após Abunãl. :J 
3. Par;~ 05 lotes 269.1, 269.2 e 269.3 o km O corresponde ao Rio Madeira (após Abum,) e o km278 à Cldaçle ~ 

4 ~e ~:~~~~~base será constituída de mí;tura de-~l~s Para os.lotes 268.1, 266.2 e -268.3, de p;rte ~m iol~ 
• In natura e parte com solo-cal para o lOte 269:.1, de solo, in natura pa~a o lote 2G9.2 e de S_olo·cal para o lote • 

269.3. 
5. O prazo de execução, para todas as obras, é de 900 dias Clteís. . 
8. O Preço Global dos Serviços~ estírnado para Qda lote de cons:truçSo, consta no Quadro que u segue: 

Lo I• ct. Coostruçlo 268.1 268.2 268.3 :2119.1 :269.2 269.3 

F't~o G1C)bi11 Enimudo 
Cr$ 10' 13.200 26.500 23.000 42.100 44.600 46.000 

cor. n071-4JS.CI 
Rio de Janeiro (RJ), 19de outubro de 1984. 

ENG9 JOÃO CA T ALDO PINTO 
-

"' 
OIRETOR·GERAL DO DNER _. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
como Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Como Líder, pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem ~SãO do oradOr:)~ Sr. Presidente, Srs. Se. 
nado~: Fui inCUmbido peta dirC:ÇiO dO nleU Pártido--de 
trazer ao conhecimento deste Senado, e por intenni:dio 
do Senado à Nação, algumas considerações a respeito da 
momentosa questão relatiVa aos progralnas dos cafldida~ 
tos à Presidência da República, muito particulannente 
no que diz respeitõ ao" pro-giruiiã do cãndiditõ do meu 
partido e da Aliança Democrática, o ex-Governador 
Tancredo Neves. 

Tem havido nos últimos dias algumas. manifestações 
por parte de váriOs setores da opinião, que mereCem a 
nossa consideração baseados no fato de que, eventual­
mente, não haveria ainda um pograma de Governo por 
parte do candidato Tancredo Neves. Gostaria, em pri~ 
meiro lugar, em nome do PMDB, de reafinnar que as 
nossas teses programáticas não s6 existem como são 
muito antigas, existem M. muito tempo. Nós, em mais de 
uma oportunidade; nos dirigimos à Nação para fazer ver 
nosso ponto de vista. Refiro·me, apenas, ao programa 
do Partido, que 6 algo impresso, difll!ldido, conhecido, 

mas especialmente aquilo que foi consubstanciado numa 
publicação cujo título Ç ... Esperança e Mudança", por. 
coincidência, título próximo do programa do candidato 
do PDS, que chamou dç, "Brast1 Esperança .. ao seu ma· 
nifesto. De mOdo que a anterioridade até do título é nos-

- ~<h_pão disputo a questão de anterioridade, porque não 
teria n_enhum scmt_ido_n~t~ Senado entrarmos nesta dis­
cussão_. Mas naquele documento já existeril Pão apenas 
teses gerais, mas até mesmo modos de como se deveria 
fazer para alcançar os objetivos ali propostos. Recordo· 
me que na êpoca a crítica que- nós ouvimos foi a dé que 
precisamente havíamos entrado em questões de detalhes 
e que poderiam criar celeuma. Por exemplo, na questão· 
relativa à distribuição de renda entre os Estados, em ·que, 
eventualmente, algumas pessoas, alguns líderes do meu 
Estado se queixaram de_que o programa do PMDB era 

- favorãvel à transferência de renda para o Nordeste. Isso 
é verdadeiro. E tanto é verdadeiro que tive a honra de 
ser, jã como Senador, junto com o Senador José Lins, 
autor de uma proposta, de uma emenda à Constituição, 
transferindo rendas para o Nordeste, porque esse é o 
nosso pensamento. Alêm disso, desse programa jã con· 
substanciado, ocorre que o Deputado Ulysses Guima~ 
rães, ano passado, fez um importante discurso chariiado, 
.. Travessia", no qual começou a arrolar alguns dos obje­
tivos de uma transfortriação para o Brasil. No momento 
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em que foi sél8â0 o acordo entre a Frente Liberal e o 
PMDB, foi confirmado um compromisso, e esse com· 
promisso, chamado, "Compromisso com a Nação", esti· 
pula dezesseis pontos que eu me abstenho de lê-los, por­
que são do conhecimento desta Casa. 

Quais são as metas fundamentais a serem cumpridas? 
Essas metas fundamentais, naturalmente, não detalhani 
o modo de as alcançar. Elas têm um papel equivalente ao 
das metas quando foram enunciadas pelo antigo Presi­
dente Juscelino Kubitschek, que depois fez o Plano de 
Metas. Aqui são apenas as metas que constituem o com­
promisso fundamental, político, entre o PMDh e a Fren­
te Liberal. São esses dezesseis pontos assinados por 
Ulysses Guímãrães e Tãnctedo Neves de um lado, e por 
Aureliano Chaves e Marco Maciel de outro lado, que 
constituem o travejamento político da n·ossa ação. Nin­
guém poderá afastar-se desses pontos, que são pontos 
que vão desde a desconccntração do poder, a descentrali· 
zação do-processo decisório e a "desburoci-atização, até o 
apoio à tivre iniciãtiva,- O fortalecimCnto- das enlpresas 
nacionais~ o tratamento favorecido às pequenas e mE:dias 
empresas, passando pela questão da Constituinte, que 
deve ser convocada para a elaboração de uma nova 
Constituição~-em "86. · 

Enfim, são esses pontos que são programáticos, são 
antigos pontos nossos, e muito deles. até, São pontos de 
alcance nacional, são aspirações de todo o País. 

A partir daqui, o candidato Tancredo Neves tem feito 
uma série de pronunciamentos. Tenho aqui comigo al­
guns desses pronunciamentos, os últimos pronunciamen­
tos de _S. Ex•, que praticamente constituiriam a-tE: niesmo 
um pequeno livro: fez um pronunciamento sobre a ques· 
tão da ínfonnátíca, na ComisSão pertinente deste ·senã~ -
do; fez um pronunciamento a respeito da questão da 
agricultura no ~io Qrande do Sul; fez um pronuncia· 
menta sobre a questão do saneamento básiCo, numa reU· 
nião com um auditório composto de especialistas nessa 
matéria; fez um pronunciamento, ao qual assisti, verda­
de que este não escrito, no Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo, sobre a questão sindical; fez, mais recente­
mente, um pronunciamento num chamadq,. .. DiscursO 
aos Empresáríris em· São Paulo," E essas metas estão 
sendo concretizadas, e nos pronunciamentos do candida­
to existe muito mais do que simplesmente uma definição 
de objetivos, e começa a existir uma definição de politi· 
ca. 

O Sr. MaurO Borges - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borge~t- Juntando a esse rol de pronun* 
ciamentos e definições programáticas do nosso candida· 
to Taiiciedo Neves, há um discurso da maior importân­
cia, feiio no Riõ Giande do Sul, chamadQ ... Grito do 
ÜlliJ.po", em que S.- Ex• realmente estabelece as normas, 
o seu pensamento a respeito do crêdito rural..{;; uma defi~ 
níçào completa, que não precisa maiS nada sobre esse se-­
tO!:. Na verdade, todos sabem que uma defiilição proga· 
mática, nesta hora, não pode ir mais do que umas defini· 
côeS de priórldadeS, de normas gerais. Não se val""querer 
um programa completo de governo, porque para isso ê 
preciso um mecanismo de dados uma parafernália admi· 
nistrativa que seria totalmente inviável. E nem têm cabi~ 
mento esses detalhes. O essencial é definir oi-rumoS do 
Governo: E isso ele está fazendo, como diz muito benl V. 
Ex•. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Existe, portantO, muito mais do que um objetivo a ser 
atingído; existe um pensamento maturado a respeito de 
como chegar até esses objetivos. Alêm disso, o PMDB 
estará realizando sete seminários. Ainda na semana en· 
trante, teremos, em São Paulo, um seminário a questão 
da Previdência Social e outro sobre a questãCI sindical. 
Na mesma semana, e V. Ex•. Senador Mauro Borges, es~ 
tarã presente, haverá um seminário no Paraná, em Curi·. 
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tiba, a respeito do problema da agricultura. Teremos um 
outro no rio GRande do Sul sobre saúde e educação; te­
remos um outro, ainda, no Rio de Janeiro; sobre ques­
tões de esporte e turismo. Na semana que vem, na sexta­
feiia, se encerra uni outro seminário Crit Belo Horizonte, 
sobre a questão finãõceira e eConômica. Na Bahia have-. 
rá um ~eminârio a reSpeito da& questões regionais. Por 
que isso? Porque nós 'estamos reafmnando teses e ouvin­
do novas teses, auscultando a sociedade. Como sabem V. 
Ex•s. Eu sou sociólogo sei perfeitamente que opJano téc­
nico não se faz pura e simplesmente em semiitârios. Não 
é o objetivo do seminário. O objetivo do_semimirio ~ re-: 
colher a voz da sociedade, ver se estamos afinados com 
aquelas aspirações nacionais. A partir daf, vamo~ COJ'PO: 
rificar essa-Série de propostas através, ai sim, de planos. 

ExiSte unia secfetària técnica- do candidato aqui em 
Brasília que rCcolhe as infonnaç&s. As informlições, 
para se transformarem em planos de Governo e depois 
em projeto, rec:iuerem muito mmo~ conhecim~ento de da· 
dos oficiais. ~ uma Ctapa posterior e nós de_ nenhUma 
maneira queremos apresentar à Nação um dOcumento 
apenas tecnoburocrátiCo. NãO ê isso qU:C a NáÇãõ espera 
de nós. A Nação espera um documento que tenha a 
força, a seiva, a vida, da sociedade um documento politi­
co e essas teses políticas existem. Não há neiiiíiun ânimo, 
portanto, nesse meu pronunciamento no sentido de dizer 
que dispomos hoje de um programa de Governo a_caba­
do porque não seria cOrreto dispor disto nesta altura dos 
acontecimentos. Mas Dispomos, sinl, dõ Um quadro de 
referência. 

O Sr. Jorge Kalume- Pcnnite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARÍ>OSO :.,_ 
Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- ~com muita alegria que estou 
aparteando o ilustre e eminente Senador de São· Paulo e 
faço vo~os qtre o esclarecimento que V. Ex• estã nos fa­
zendo venha satisfazer S. Ex•, Sr. Vice-Presidente daRe­
p6blica, hoje um dos líderes da Frente Liberal, porque 
leio, aqui, no Correio. Brazilknse de hOjC se V. Ex• permi­
tir, uni pequeno texto ... 

O Sr. Fernando Henrique Card090 -::...._-Com o maior 
prazer. 

O SR. JORGE KALUME 

Vice causa constrangimento 
As declarações do Vice--Presidente Aureliano 

Chaves, publicadas ontem, cobrando o programa 
do candidato Tancredo Neves, foram recebidas pela 
Frente Liberal com visível constrangimento. So­
mente o Senador J o~ Sarney falou, minimizando o 
seu teor, mas solidarizando-se com as palavras do 
Vice-Presidente e defel)dendo também o debate em 
torno do programa~. ueomo a campanha já está g~­
nha, ~ natural que se inicie os debates em torno do 
programa". 

O SCnador Jorge Bornhanusen (SC) recusou*se a 
fazer qualquer 

1

comentário sobre o assunlQ.: .. ~'Não 
me pergunte nada sobre isso". Também o Deputado 
Saulo Queiroz evitou o tema, dizendo não ter lido 
os jornais. O Deputado Jayme Santana, ainda que 
de forma discreta, ponderol:J.,;, "Não estou cõtenden· 
don. O Senador Guilherme Palmeira, demonstran­
do surpresa, limitou-se a sorrir, ao ser indagado 
sobre as declarações do Vice-Presidpnte. 

E assim por diante. Então, espero que diante dessas 
declarações de V. Ex• -o candidato Tancredo Neves apre­
sente um programa à Nação, como jâ fez o eminente, 
também, brasileiro Paulo Maluf. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -V. 
Ex• fez comentáriOs a partir de uma declaração na im­
prensa que eu, naturalmente, li e que vem do Vice-
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Presidente Aureliano Chaves, que atê hoje pertence ao 
partido de V. Ex• e não ao meu, embora ... 

O Sr. Joqe Kalume- S. Ex• pertence à Frente Libe­
raL ~ um híbrido, não pertence nem ao PDS, nem ao 
PMDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
••• seja membro da Frente Liberal, acredito que se o Vice­
Presidente tomar conhecimento do que estou dizendo 
aqui, entenderá que existe um progra~Jta, existem metas 
definidas, existem decla.rãções definidas e, mais ainda, 
que esse programa não é improvisado, i: fruto de uma 
luta de muito tempo, i: fruto de uma ela~oração da socie­
dade. V. Ex's me conhecem, não tenho esprrito da polê­
mica menor, mas diria que não há diferença quanto ao 
nível de generalidade _entre a proposta apresentada pelo 
candidato do PDS e o nível de generalida(le das nossas 
propostas. Diria- qu-e estamos Cami~&ando até- com 
maior nível de concreçã'o, Tive· naturalmente o cuidado 
de ler a propos.ta apresentada à Nação pelo Deputado 
Paulo Maluf. Tenho até partes aqui e, se não fosse abor­
recer o Senado, poderia ler amplos trechos onde, de fato, 
não há mais nada mais do ·que uma aspiração. Por 
exemplo, na questão relativa à greve. S. Ex• diz que a 
greve é um direito dos trabalhadores. Perdõe-me o fran­
cesismo hêlas. Então, não se vai alêm disser. As frases silo 
do seiuinte teor: 

.. . "'Com espírito cieriUfico e humanfsticõ as cimpre­
sas aferirão as mudanças tecnológicas a adotar em 
haimonia com as necessidades reais do País em de­
senvolvimento que ainda somos ... 

De nove;>: quem eStaria em desacordo com isto? E, a 
-partír dai, o que se deduz? Nada. S uma intenção. 

Não critico e tenho aqui vários trCchos e vários doCtl­
mentos. São todos desse nível de generalidade. Não criti­
co, apenas digo que é assim mesmo, que no momento da 
rase em que -estamos serla pr~atUro tennos um real 
prOgrama de governo, um real plano de governo .e muito 
mais ainda ter pfojetos efetivos. Aquí hâ intenções. 

Pois beml Intenções nós as temos e estamos mais do 
_que com _as iiltenções, .estamC?S reaiJZR:l'ldoo n9sso pensa­
inentÕ para o futuro governo na base -~a s_o~edade; não 
aS-=- apresentamos- com nenhuma a.irogância, nem em 
nome do futuro Presidente, que acredito venha a ser 
Tancredo Neves, mas em nome de uma aspiração nacio­
nal. ~ com este propósito, portanto, que pedi a palavra 
como Uder para manifestar ao Seriado-e, pOr sCu inter­
médio, à Nação a nossa convicção de que estamos cum­
prindo absolutamente de forma coerente e escrupulosa 
com a nossa responsabilidade. Estamos trabalhando du~ 

. ramente na elaboração, não só de idéias, mas de modo 
de atender essas idéias e tenho certeza de que não será 
por falta de competência técnica, que:, aliás, hoje em dia 
por sorte o Brasil dispõe abundantemente e, também, 
não ousaria pretender um O).onopólio para o nosso lado, 
desta competência técnica, mas não será por aí que a dis .. 
cussão poderá ser travada no sentido de emperrada. Já 
existe uma questão fundamental e importante que é a de­
finição de uma vontade politica e esta existe-. Há, sim, di· 
ferenças, apenar do grau de generalidade da proposta do 
Dr. Paulo Maluf, há, na verdade, diferenças essenciais. 
Há várias diferenças de visão. Se não houvessem essas 
diferenças estaríamos todos no mesmo Partido e o grau 
de generalidade existente não dificulta a visualização 
dessas diferenças. Há diferenças, apesar da superficiali­
dade com que foi apresentado o programa do candidato 
Maluf, em que reâlmente não há nenhuma quantifi­
cação, a mais mínima". ~ conio se fosse o mundo das ma­
raVilhas em que todas as modificações pudessem ser fei­
tas sem nenhum constrangimento da base de recursos 
materiais. E vejo, atê com certa surpresa, que aquilo que 
foi Objeto de uma campanha importante _que tra~~mos 
em São Paulo - eu tive a satisfação de ser o coordenaw 
dor da campanha do então candidato e hoje Governador 
Franco Montoro - vejo com satisfação que _o que pre-
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gãvamos na campanha contra Maluf hoje ê proposta de 
Maluf para o Brasil, no sentido de que a descentrali­
zaçãO administrativa c a desburocratização ,;,. a transfe­
rência de poderes da União para: os Esta~os, dos Estados 

-pãrã-os Municlpios- estão aqui propostas e estas foram 
a espinha dorsal da nossa luta em São Paulo. Luta vito­
riosa, c-omo todos sabem, e que trabalho enorme nos 
cfista hoje dar passoS nessa direção, porque na adminis­
traçã-o MaJuf o que houve foi o opostO do que aqui está 
proposto. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Mareoades Gadelha - Senador Fer­
nando Henrique- Cardoso, para azar meu atrasei~me um 
pouco. Outras atividades me prenderam no caminho de 
modo que não tive a felicidade de alcançar o início do 
seu pronunciamento. Entretanto, gostaria de saber - e 
nesta pregunta não vai nenhum parti prls, nenhum juízo 
de valor, eu me posiciono, apenas, numa atitude de ex­
pectativa e de curiosidade e, naturalmente, de esperança, 
também, que é de toda a população brasileira, eu gosta­
Iia de saber se V. Fx• tem uma idi&ia precisa de: quando 
s_e_rá apresentado. o projeto de governo do _candidato 
Tancredo Neves . 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Porque não estava V. Ex• presente, e em homenagem que 
tributo à sua ação e à sua figura neste Senado, vou repe­
tir-o que já dis~e. 

Na verdade, partimos de uma base bastante sólida de 
embas3mento programático, desde o PMDB, e existe o 
compromisso firmado com a Frente Liberal, que é uma 
espécie de programa de metas a serem atingidas. Já está 
publicado esse trabalho. São dezesseis pontos bastante 
claros e consensuais entre a Frente Liberal e o PMDB. ~ 
a basC do acordo da Aliança Democrática. Além disso, o . 
nosso candidato tem feito pronunciamentos - tenho 
aqui alguns deles- sérios, sobre vários temas, muito es-­
pecific~. como saneamento, como a questão agrária, 
como a 'questão do que fazer com a indústria, e que tem 
sido sucessivamente apresentados i Nação. Além disso, 
estamo~ fazendo uma série de seminários, já em marcha, 

- -em que esses tópicos são reavaliados, reanalisados. O 
que não temos, porque não achamos oportuno, e, aliás, 
ninguém tem, é o que eu acabava de dizer, é um progra­
ma de governo, nem projetos, porque isso só se pode ter 
no momento em que se tenha a informação que flui da 
burocracia. Li, aqui, alguns trechos, para dizer que o que 
é apresentado como programa do candidato Paulo Ma­
luf difere do que apresentamos, nos pontos essenciais,~ 
pelo grau de generalidade com que tudo é apresentado, 
sem nenhuma, sequer de leve, referência ao custo, à pos­
sibilidade de ser realizado e a compatibilização entre as 
várias metas. 

O Sr. Joio Lobo - Permite: V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não 

O Sr. Joio Lobo - Acompanhei o fmal da exposição 
de V. Ex•, mas parece que essa carta-compromisso a que 
se refere o ex-Governador Tancredo Neves, ila imprensa, 
como sendp o embasamento do seu programa de Gover­
no, parece que não satisfaz muito a Frente Liberal. Por­
que o próprio Vice-Presidente Aureliano Chaves é o pri­
meiro a cobrar-lhe esse programa de Governo, e a Frente 
Liberal se mostra tambêm insatisfeita apenas com as ge­
neralidades expostas, ou o embasamento, ou a estruturas 
do programa de Governo exposta na carta-compromisso 
da Frente Democrática. 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
esclareci aqui que não se trata apenas da carta­
compromisso,porque isso é- apenas um quadro de_ refe­
rência quanto a metas, mas que existem pronunciamen­
tos efetivos do -candidato sobre vários temas que se i!StãO­
- processando de acordo com a nossa estratégia de 
apresentação desses ternas. E eu, naturalmente, antes de 
expor a esse Senado esses argumentos, tive o cuidado de 
conversar com o Líder da Frente Liberal, conversei on­
tem com o Senador José Sarney e com o Senador Marco 
Maciel, disse--lhes o que diria aqui e estavam perfeita­
mente de acordo com o meu ponto de vista. 

O Sr. Marcondes Gadelha -Senador Fernando Heri­
rique Cardoso, fiz aquela pergunta pÕrque o Governa­
dor Tancrcdo neves fez referência ·a um ponto qUe reputo 
da maior importância e do-maiOr iOlCressC e que, no en­
tanto, não fOTsuficientêriteiite discutido. Pa-ssou, de certa 
forma, despercebido, como se fosse um aspecto menor 
da sua proposta, e tenho a impressão que esse é o aspecto 
mais abrangente, que seria a proposta de um novo pacto 
social para o Brasil, não apenas social mas, sobretudo, 
polític-o, em face dõ-Probfem.a.-aa transkão deinocráÜca, 
semelhante em tudo ao Pacto de Moncloa. V. EX• tein 
uma idêia- Sobre o cronograma desse pacto? Haveria, 
i~plicito nesse pacto, o séndd-o dC que" as propostas se­
riam moO.tadas ao longo dessa -discussão? E- isso então 
dificultaria a apresentação de um programa mais concre-
to em termos adminisirativos? -- -

0-- SR •. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Não. Veja, v. Ex~ diz que-o -pacto sefia semeUlãnte em 
tudo ao de Moncloa. Não pode ser. Nós não vivemos na 
Espanha, não temos--O seu grau de organização sindical, 
não temos o rei, o rei faz uma falta enorme ... 

O Sr. MarCondes Gadelha- Não, eu usei a Cxpressão 
do Governador ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - .. " 
eu sei, mas eu estou corrigiildo ... o rei faz uma falta enor­
me no país, desse tipo. Quer dizer, um Governo faz f~lta. 
De modo que não existem condições semelhantes, e ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Qual a idéia que V. Ex• 
tem desse pacto para o Brasil? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
vou abordar esse tema, mas falo em meu nome, não mais 
em nome da Liderança, nem do candidato. 

Acredito- e o cahdidato tem repetido isso constantC..:­
mente e estã dito no pronunciamento feito aos einPre­
sários - que nós Sãbemos perfeitamente que n-a conjun­
tura em que vivemos a inflação é um problemª da maio i'_ 
impoftância. E não nos aproximamos de uma situação 
de Governo com a irresponsabilidade de quem pensa que 
é possível acelerar o desenvolvimento, redistribuir a ren­
da, fazer novos investiinentos; pagar a dívida, e não cui­
dar da in nação. A inflação é uma preocupação. central, 
ao lado das preocupações a que· jã me referi, da dívida 
externa, da divida interna, da reativação da economia e 
da possibilidade da expansão do emprego e da luta con­
tra a miséria neste País. 

Ora, que eu saiba, as tentativas de controle da inflação 
têm sido feitas persistentemente no atual Governo: Nós 
acabamos de rever a legislação salarial, uma parte dela 
ainda está por ser revista por este Senado. Depois, vimos 
declarações reiteradas até o próprio Mlnistro do Planeja­
mento, no sentido de que o processo inflacionário atual 
não está ligado à pressão salarial,-e nós tiveinos Que en­
golir gUela abaixo um decreto-lei o ano pas_sado que fa­
zia crer que· sim, que o modO fundamental para controlar 
a inflação seria um drástico corte nos salários. POis bem, 
nós estamos percebendo que hoje vê--se que n'ão é, que tal 
afirmação não é verdadeira, não é consistente. Mã.S n6s 
sabemos perfeitamente, vimos a tentativa. de controlar a 
inflação_ e temos visto o seu fracasso. A inflação coniinuã. 
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assolando duramente este País, 10, ll% ao mêS, icumu­
lado, isso vai 240% ao_ano. E nós sabemC?s perfeitamente 
que quando a inflação atinge esse nível, para explodir e 
chegar a I .000% é uma questão de um erro ou dois erros. 

--Nós estamos atentos a esSe pfoblema. E estamos conven-
cidos, e chequei isso esta manhã com o Seriador Roberto 
Campos, com quem tive um debate que será publicado 
no }orna( O Globo, e não é a primeira VeZ que debato 
com o Senador, ãinda outro dia debatemos na televisão 
-sobre o mesmo ponto, estamos convencidos, e ~hequei 
coni"-o Seriã.dor, de que as medidas adotadas conira a in­
flação não são ·medidas eficazes, e ninguém diSpõe da 
fórmula mágica de contê-la. Espremendo um pouco ora­
ciocíniO dos Váiios lados, resta como- fator não controla­
do para eXp-licar essa inflação a especulação financeira, e 
sabem~se as causas, e a falta de credibilidade, a imagem 
que se crióü de que os preços vão subir". 

Ora, a melhor maneira de controlar essa inflação, a 
melhor maneira de poder chegar a um plano que permita 
um crescimento do setor produtivo - _e nós acham9s 
que o setor empresarial já sofreU rudemente o~ golpe~_ da 
recessão e que, legitimamente, é credor de uma chance de 
retomada- para que isso seja feito, sem que disso deri­
ve uma explosão inflacionária, parece-nos fundamental 
que exista uma clara negociação entre as-partes envolvi­
dasA Nós achamos que_ essa negociação ê di.ficil, nós sabe­
mos que ela é dificil. Nós não estamos dispostos a fazer 
uma negociação_ q_~_c_:l.iga aos tralJ_albadores, mais uma 
vez, -.• a-pertem o cinto", mesmo porque eles os tiveram 
apertados até agora. Temos que ter COndições de dizer à 
Nação, e com o fespaldo dela, de que tanto o setor públi­
co, no que couber - porque também não acreditamos 
qUe Seja por a(qUe se possa conter a espii=il inflãéiÓ-nãria 
e que s"ejã sim.Plesffiente equiiibrando ôiÇamC:Õto~, ade­
maj_s em geral já equilibrados, no que diz respeito direta-­
mente ao orçamento fiscal --a_~hamos queª- possibilida­
de, a chafice qUe este Pafs- tem de uma retomada de cres­
cimênto, sem os riscos de uma- explos~9 inflaCionária, 
depende de um Clima político de cOnfiaD.ça. Esse" clima 
político cie confiança p-assa por u-iri-apeio aOs- Vários par~­
ticipantés dO bolo, ParticiPantes todoS- eles em posição 
-desigUal, e tomando em conta essa desigualdade, e tendo 
medidas claras que mostre que não é paia Penaliza! ape­
nas um- setc:ir;--o que jamais" Sotre,~e. Portanto, esSenCial 
Que haja: tima condição política que permita isSo~ 

f: nesse contexto que nós estanios falando de trégua, é 
·nesse contexto que estamos falando na possibilidade de 
u.m.·p~~to; Sabendo, entretanto, que pacto entre desiguais 

- Tllma árdua tarefa, e, que para não seruma mistificação, 
ela implica em que se tenha uma ética de convicção, em 
que se diga claraffiimte o que se Vai fazer, em que se sub­
mera ao debate os objetivos de um programa, que se 
'ffióstie' qUais sãO os carrlinhos a serem percorridos, que 
tudo seja transparente e não que nós estejamos pura e 
Simplesmente levando-os ao engodo através de meras 
inanobras teCilocráticas. 

Portanto, é neste contexto que vejo a necessidade de 
uma trêgua_:e acredito que o esforço imenso que nós faze­
mos, e aqtii foi referido pelo Senador Jorge Kã.Ium-e 
como se fosseu~ l;1alai9, na, verdact_e, não é um balaio, é 
um tremendo esforço histórico, a despeito das dife­
renças, dada a gravidade da situação- eu conclamaria a 
todo o Senado se entender, se juntar nesse esforço- a 
despeito das diferenças que existem entre ~Dós, eritre os 
membros da Aliança DemoCrática_e aqueles que não fã­
zem parte-dela, mas que estão com Tancredo NeYes, e os 
muitos que ainda _espero venham a estar, que entenda­
mos que essas diferenças têm que ser hoje postas um 
pouco à nrargem para mudar em beneficio de um Brasil 
melhor. 

O Sr. João Lobo -- Permíú~ V. Ex' um ã.parte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Com o maior prazer, Sf:n"adoi. 
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O Sr. João Lobo- -Senador Fernando Henrique Car­
doso, agrada~me muito __ escutar V, Ex• pela compostura 
parlamentar c_om que disc-orre sobre este assunto, pela 
cuJtura que V. Ex~ demonstrª sempre possuir, quando 
expõe os seus pontos de vista. Mas, parece-me, Senador 
Fernand_o Henrique Cardoso, que há um entendimento 
diferente em relação a esse problema específico de in­
flação. Várias economias mundiais, por exemplo, a eco­
nomia americana mostrou que apesar dos dêficits inter.:. 
no e externo monstru_osos é possível se baixar a inflação 
naquele País. Já ecortomias como a de Israel mostram 
que_mesmo sem esse déficit interno e externo da sua so­
ciedade, a inflação fica incontrolável. Então, o que resul­
ta disso_ tudo é que parece haver um dado subjetivo e V. 
EX" pode ter razão, seria LJ.rn dado de confiança, de con­
fiabilidade, etc. Mas eu perguntaria a V. Ex•: não seria 
por que as armas usadas Para o combate da inflação já 
estão obsoletas, já não servem mais para a atual estrutu­
ra_ econômica da sociedade? Essa inflação resiste a todos 
esses remédios, a t_odas as explicações não será por causa 
desses dogmas que continuam usando na economia e que 
já es-tão ultrapassados? A nossa sociedade não é mais ã 
sociedade industrial, não é mais a sociedade de massa. 
Nós já passamos para uma outra fase da civilização. Será 
que não está aí a causa da persistência da infl.ação em 
n_ossa sociedade? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
não saberia responder a V. Ex~. porque se trata de uma 
especulação complexa em saber se já ultrapassamos a 
fase da sociedade industrial e: de massa, e os dados sensí­
veis não mostram isso. Mas eu concordaria com V. Ex•, 
e foi o ·que disse aqu-i, que há inequivocadamente--um 
dado de confiabilidade. Ê por isso que estamos flizendo 
tQdo eS.$C. esforço para mostrar que é necessária uma 
política diferente, -uma polítíca aberta de diálogo direto 
com a sociedade. 

V~ Ex.• tanibém terD. razão quanto ao fato de que nos 
Estados Unidos, a despeito do enorme déficit, foi possí­
vel conter a inflação. Mas os Estados Unidos dispõem o 
que nós não dispOinos: da capacidade de, via poHtica 
monetária, transferir os cUstos, os 6nus dos seus proble­
mas- iilternos pal-a nós, no exterioi-~ o que nOs obriga a 
pagar taxas de juros elevadas e, com isso, financiam a 
possibilidade de um outro tipo" de política dentro dos Es~ 
tados Unidos. Os Estados Unidos têm uma posição de 
um pafs que controla a economia mundial. Recebi on­
tem, por gentileza do Senador Carlos Lyra, um interes­
Santíssimo do_cumento apresentado por Kissinger, nos 
Estados Unidos, no dia 24 de setembro liltimo, onde esse 
problema é posto com certa clareza. 

Ouvirei o nobre Senador Carlos Lyra, a ~peito. 

O Sr. Carlos Lyra - Apenas para dizer a V. Ex~. 
nobre Senador Fernando_ Henrique Cardoso, que, exata­
mente s_obre esse problema da inflação americana, o que 
achei interessante, da última vez que lá estive, como ob­
servador do senado, na reunião do Fundo Monetário 
Internacional, foi exatamente a luta filosófica por que os 
Estados Unidos, hoje, têm uma inflação de4%, com uma 
economia em ótimo estadO e, que de um lado, os mone­
tariStas dizem que foi pelo aperto monetário e, por outro 
lado, os Keynesianos dizem que foi pelo dêficit que os 
Estados Unidos têm? Está nestas condições, é uma gran­
de indagação. Era este o aparte que desejava dar a V. Ex~ 

O_ SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO_SO -
Agradeço o aparte de V. Ex• De fato, só que quem 
cobrem os déficits somos nós. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O Sr.-Carlos Lyra- Agora, por que isso? GOstaéia dé: 
fazer mais uma observação, eminente Senador! O que 
.acontece - e nessa parte _concordo com o oobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso- é que existe a credibili­
dade que o mundo tem junto aos Estados Unidos. Acre-
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dito que, com esSa credibllidadc, o capital do mundo vai 
para os Estados_ Unidos, e eles se financiam. Então, nes-­
sa equação é que acredito na realidtidc. Com a moeda­
veículo, nós não podemos nunca comparar a equação 
americana com a equaçãO brasílcira. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - ~ 
outra situação de- dominação diferente. 

O Sr. CarJos Lyra- São variáveis completamente dis­
tintas. Apesar disso, nós podemos conhecer, filosofica­
mente, uma coisa que eles mesmos estão em suspense 
porque há uma parte keynesiana que diz que com o défi­
cit você tem inflação e ela diminui os emprC:gOs e a In­
flação diminuiu; e, por oUirõ lado, o aperto finariCeiro 
porque os juros estão um absurdo! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO :- E 
aqui o efeito foi o o-posto. 

O Sr. CarloS -Lyra- ExatãmentC. Aqui o eleito fOi o-­
oposto. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - O 
que mostra que a aplicação da fórmula do Fundo Mone· 
tãrio aqui, automaticamente, é um equívoco. 

O Sr. Carlos Lyra --:- Porque não trabalha ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CÁRDOSÕ - 1: 
um equívoco, porque não trabalha nas variáveis estnitu· 
rais e que nós não devemos aceitar o ponto de vista do 
Fundo Monetário, porque ele não nos interCssa, não 
existe em Ciência Econômica um saber universal, não ~ 
como a Física. O que vai para os Estadós Unidos não Val 
para o Brasil. 

O Sr. Carlos Lyra -Não tem uma estrutUra mecani­
cista o universo. E: muitO mais quârifica do 9ue mec_an!­
cista. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Exatamente. 

O Sr. Carlos Lyra -Agora acredito que o artigo_ çlo 
Kissinger, que V. Ex• deVe ter lido ontem à noite- aliâs, 
recebi aqui, eu não trouxe de lá, foi um amigo que me 
mandou, porque como V. Ex• viu é um artigo que ainda 
não está publicado. h uma das coisas mais interessantes. 

O SR. FERNANDO~ HENRIQUE CARDOSO -
Muito interessante. 

Senador Virgílio Távora, me sentirei honradq em 
ouvi-lo.--

O St. Virgílio Távora- Meu caro Senador Henrique, 
lamentavelmente, estou chegando atrasado da sua terra, 
de São Paulo, aonde fui tomar parte em um seminário. 
Não ouvi o iriício da sua oraÇãO. MãS, dá-me a impres­
são, diríamos, que essa inflação psicolÓgica ã qUe V ._Ex' 
se refere, não citou o nome, masjustamentC: disse: d-a cre­
dibilidade .•. Suma inflação psicológica, e tanto faz, por­
que o adquirente de hoje pensa imediatamente no dia de 
amanhã, o preço será bem maior e se adianta no adquirir 
tal mercadoria. Deve ser tomado, tãmbém, êom um cer­
to cuidado quando se fala que será resolvida ou, como 
diz V. ·Ex•, por Um pacfO-em que a Cf.edibilidade aí seja 
básica. Não vamos entrar na parte política, vamos-ape­
nas na parte especulativa, pois tCmos opiniões políticas 
diferentes. Eu tenho um exemplo de um pafs vizinho, em 
que um governante, escolhido pela inequívoca vontade 
popular, enfrentou com muita coragem o problema_ in­
flacionário. A luta contra esse câncer que ~he cprroi_a_a. 
economia pátria. E o que n6s vimos depois, já de mais de 
ano e meio de governo, é que justamente a inflação_ lá 
atingiu píncaros que só no ano de f976~ tirlh-â procurado. 
beirar, isto ê, a mais de 600%:·-oe manCira q1Ie PCciilnÕs 
um pouco de precaução nessa euforia que V. Ex• apre­
senta, quando deposita tanta confiança, que o problema 
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da restauração, ao ver de V. Ex•, da credibilidade, será 
básiCO -para-a solução de tÕda a qUestão iriflacionária. 
OXiilii v;-ÊX/-tlVeSse razão, oxãú: iodOs nós não tivésse­
mos credibilidade, justamente se por um azar da sorte ... 

O SR.' FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - A 
ilação é .de V. Ex•, não é minha. 

O Sr. Virgflio Távora - Nós, oxalá que V. Ex•s, 
cheios de credibilidade, assumissem e resolvessem o 
problema. Mas V. Ex• iem o exemplo de uma nação bem 
perto da nossa, em que- vamos repetir- o governante 
assumiu com apoio de todos, isto é- e pede-me aqui o 
Senador João Lobo que decline a nação, é a Argentina 
- como o apoio de seus próprios adversários, foi conta­
do em prosa e verso atê um pacto feito com a líder maior 
do partido oposicionista, pacto nacional, vindo ela da 
Espanha, recebendo praticamente honras de Chefe de 
Estado; e o que vemos~ que a inflação surdajus!amente 
a esses desejos do Governante e a esta boa~vontade da 
Nação, cresceu, sim, desmesuradamente. Óbvio! Estou 
de ªçordo_ com V. ~x• de que a recçíta puramente mone­
tarista nãq resolve este problema, Estã claro, contra fa­
tos não hâ argumentos. Q controle da base lll_.onetária 
-apenas hoje não pode solucionar tal quesião, mas não 
vamos também simplificar desta maneira o probleÓta, 
eminente Senador. óbvio que alguêm tem que pagar pela 
queda dessa inflação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Foi 
pena que V. Ex• não tivesse assistido ao que eu disse, 
porque V. Ex• estâ _!l?:e jiif8:andõ ma-l_~ inga"lluo _do que 
sou. 

O Sr. Virgílio Távora- Não. V. Ex• se fosse ingênuo 
não seria Senador e logo por São Paulo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - A 
bondade do povo paulista é incomensurável. 

O Sr. Virgílio Távora - :E: porque V. Ex• deposita tan~ 
ta confiança na restauração da_ CredibiJidãde como _;tla­
vánCa Para reSolver o problema da inflação;~ que justa­
mente ponderamos-lhe, respeitosamente. apresentamos­
lhe_ um exemplo bem real, bem atual e bem próximo. 
Desculpe pelo alongado do aparte. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Foi 
um prazer ouvi-lo. Realmente, lamento que V. Ex• não 
tenha estado desde o início aqui, porqUe veria que jamais 
teria dito que a inflação se resolve por uma questão de 
confiança apenas. Não foi o que eu disse. 

O Sr. Vfrgflio TliVOra- Não~ Eu não estou afi~ando 
qu_~ dêve te_r dito_ issp, mas a COnfiança que V. Ex• está 
depositando nesta restauração da _credibilidade. 

O~ SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
disse outra coisa. Dísse que estaríamos atentos à in­
flação, que essa inflação não deriva da pressão da de­
manda salarial, _q_ue o orçamento fiscal está equilibrado, 
que~ portãnto, seria ingênuo acreditar que deriva daí. 
Entretanto, existe uma pressão fiRanceira muito forte 
que está ligada a causas externas e internas, a taxas de ju­
ros externas e internas e à especulação e que parte relati­
va à especulação é que pode ser mais drasticamente com­
batida, se tivermos uma base política, que permita 
combatê·la. E essa base política se faz atravês de um am· 
plo entendimento. 

Foi, portanto, um racioc1nio - perdoe·rne a preten­
são - um pouquinho mais complexo do que a crítica 
que V. Ex~ fez a ele. 

O.Sr. Virgílio Távora -"Talvez a crítica não tivesse a 
altura do raciocínio, mas ela foi - periníta-me dizer -
absolutamente pertinente. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena· 
dof Fernando Henrique Cardoso, o tempo de V. Ex• está 
esgotado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Jls.. 
tou terminando, Sr. Presidente. 

Com relação à Argeniína não há dÓ.vid8. nenhuma de 
que o processo inflacionário não foi controlado. Mas 
não creio que o Brasil tenha uma situação equivalente a 
da Argentina.-A desordem administrativa no Brasil- e 
veja como a Argentina estava mal- não~ equivalente e 
tampouco a falta de possibilidade de ascender ... 

O Sr. Vlrgilio Távora- Muito bem! V. Ex• acha que 
lá estava pior? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Acredito· que sim. 

O Sr. VirgOio Távora- Até que afinal faz-se uma jus· 
tiça. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Perdão .. Costumo fazer a nós próprios. Por outro lado, 
-actedifo que a reação da economia brasileira é muito 
mais rápida do que a da economia argentina, o desman­
_telanlento do parque índustrial foi -inuito poderoso. No 
Brasil, apesar dos golpes que têm sido dados, o parque~ 
suficientemente rígido para agUentar-se e tem capacida~ 
de de recuperação. Portanto, não tenho pessimismo te­
lúrico com relação ao que vem pela frente. 

Desculpo-me perante o Sr. Presidente por ter falado 
--deffiisiado e o Senado. Meu objetivo aqui era muito 
mais mOdesto. Era simplesmente de dizer que dispomos 
de um programa, de que dispomos de metas de prosra.­
ma e de que francamente lendo a proposta Maluf me 
choc-ou pela falta de objetividade dela e por reduzir·se a 
mera declaração de intenções, sem nenhum momento 
tentar compatibilizar essas intenções com a base de re­
cursos da nossa sociedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem' 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Cencedo a 
palavra ao eminente Senador Lenoir Vargas, para uma 
breve comunicação. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS.- SC. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senado~ 

§_r:. Presiçlent~~ eu vinha incluindo nos Anais do Sena~ 
do Federal algumas notas e manifestações dos ilustres re­
presentantes das Forças Armadas brasileiras, Para- que 
estes elementos ficassem nos nossos Anais para a poste­
riorídade, a fim de que aqueles que venham a estudar 
esse período da nossa história tenham elementos capazes 
de influir a formação de sua opinião sobre esta fase da 
vida política brasileira. 

Entretanto, Sr. Presidente, em virtude de eu ter viaja· 
do a Santa Catarina, para recepcionar o nosso candidato 
à Presidência da República, Deputado Paulo Maluf, tive 
que Cªfer uma interrupção nas minhas estadas na Casa, 
mas não desejava fazer uma interf1:1pção nesses registros, 
a fim de que ficassem constando Dos Ana,is do Senado. 
De modo-que, Sr. PfCsidente, ~o que desejo fazer neste 
momento, transcrevendo as notas da Marinha, do Exér~ 
cito e-âa AeronáUtica, já co-nhecidas dC todos e editadas 
no .dia- 21 de setembro de 1984. 

,, "O Almirantado se reuniu hoje(ontem), "pela ma­
nhã, sob a Presidência do Ministro da M:irinha, ten~ 
do efetuado uma apreciação do quadro politico na­
cional do momento, um dos ítens previamente in· 
cluidos na agenda. 

,,"Em decorrência das possíveis repercussões des­
sa apre'Ciaçào, a Marinha se sente no dever de reafir­
mar junto à opiniãO pública sua posíção de fiel cum­
primento das atribuições constitucionais que lhe 
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competem e de estrita observância da orientação do 
Excelentíssimo Senhor _Pre~dente da_ República, 
como sempre, afastada das atividades politicoM 
partidárias, em consonância com as demais Forças · -
Armadas.~·--

Exército 

••o Alto Comando do Exército esteve reunido.!la 
manhã de hoje (ontem) sob a_Presi4ênci,a. dQ Min,i~ 
tro Walter Pires de CarValho e Albuquerque p!)ra 
realizar uma avaliação da atual conjuntura pol!tica 
nacionaL 

"Foram analisados os seguintes aspectos: 
u_ A crescente e preocupante radicalização polí­

ttca, com o apoio ostenSivo das organizações clan­
destinas de esquerda; - A utilização, na campanha 
presidencial, de calúnias, difamações e ofensas pes­
soais de toda natureza, numa escalada de âmbito 
nacional; - A campanha de descrédito cÓntra as 
autoridades civ_is_e ini1itares, cçncJ.uzida com o obje­
tivo de desacreditá-las perante a sociedade e divi.dJ- __ 
las; - A evidência dos risCos que a ·radicã.lização 
pode representar para a estabilidade do processo su­
cessório e par~fO própiio êxito dó prójeto de ab_ertu­
ra política do_ Governo.'' 

A nota da Aeronáutica ê a seguint~: 

Aeronáutica 

"0 Ministro- da Aeronáutiça, Tenente­
Brigadeiro-do-Ar, Délio Jardim de Mattos, presi­
diu, na manhã de hoje (ontem) reunião do A_ltQ Ço_­
mando da Aeronáutica 4urante ~ qual fqram tr~ta­
dos assuntos relatíyos _à presente conjuntura pol~tica 
do País. -- . 

"Constaram da agenda, entre outros, os seguin-
tes tópicos: 

"-=A crescente e preocupante radicalização poli­
tica, com o apoio ostensivo das organizações clan­
destinas de esquerda; - a utilização_, na campanha 
presidencial, de cah:ínias, difamaÇões -e ·o-rensaS peS­
soais de toda natureza, numa escalada _de_ ~bito 
nacional;- a campanha de descrédito contra as au­
toridades civis e niilitares, c(mduzida com o objetivo 
de desacreditá-tas perante a sociedade e dividi-_I~s; 
- a evidência dos riscOs que a radicalização pode 
representar para a estabilidad~ do processo suces­
sório e ·pata o próprio êxito do projeto de abertura 
polítíca do GOverno. 

.. "Ao concluir os trabalhos da reunião, o Ministro_ . 
expressou os pontos de_ vista da Aeronáutica, _entre c 

os quais o entendimento de que há um empenho na~ 
cional de ver que os princípl~s e fundamentos da 
vida cristã e verdadeiramente democrática não se­
jam deq.1rpados em proveito de atitudes e posições 
episódicas e transitórias que possam ser moVidas 
por interesses estranhos às nossas aspirações nacio~ 
nais. 

.,:Alin..i];ada com as diretrizes do Exmo. Sr. P~esi­
··âénte da República e c.om os elevados ditames da 

CQristituição, ~ Aeronáutica reiteia seu iná.rredãvel 
propósito de Pe;rmanecer no desempenho de suas 
atribuiÇões maio'r,es e, juntO com as demais Forças, 
manter-se atenta·~·- defesa da ordem _e da lei, 
eximindo-se de env~imentos político~partidários." 

Sr. Presidente, essas notas já foram editad.as,_ como 
disse, hã algum tempo, mas não tive opo-rtunidã.de de. 
inseri-las nos Anais do Senado_. Faço a a leitura para evi­
tar o processo não-econômico de pedir a transcrição nos 
Anais. Isso representa a feitura de um processamento e 
pareceres etc até que o Plenãrio .aprove~ De modo que 
com a leitura fiCa feito o registro e a transcrição que era 
o meu propósito. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAJ)ORES: 
Galvão Modesto - Odacii __ S_Qares---; HelvídiO Nt,mes 

- Moacyr Duarte- Albano Franco- Morvan Acaya~. 
bã·- Ámaral-Fllrlari·- SeverO' Gomes- Catlos Ciiiã­
relli. 

-O SR..PRESIDENTE (Moacyr Da lia)_-_ Está finda a 
Hora do Expediente. -- --

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hâ quorum, em plenário, para deliberação. 
Em conseqiiência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituídas do ProjetO de Lei do Se-­
nado n9 139/84, Projetos de Lei da Cãffiara n9s, -10/81. 
44/81, 53/77, 65/79 e 14/84; Requerimento n• 242/84; 
Projeto de Lei da Câmara n9 79 f19; e Projetos de- Lei do 
Senado n%. 13f80 e 41/82, ficam coni a sua apreciação 
adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR:P.iÚ!.SlDENTE (Moacyr Dalla)- Hã oradorés 
inSCritos. _ 

--_Ço~~_9 ~-.E.<l:1avr?-- ~~.~~br~ Se~ado! ~aura ~-or~es. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB -GO. Pronuncia 
o seguinte disCurso. Seni revisão do orador.) -:sr. Presi:.;­
dente, Srs. Senadores: 

·Desde há muito venh9 tratando d-e assunto ligado à 
agricultura brasileira. HOje, mais Umã vei, voltó a aõor­
dar esse palpitante tema da vida nacional, tratando espe­
cialmente dos problemas ligados aos aspectos fundiáríõs. 

A revista Veja, de 28 de mar,Ço d~tç a.no, publ_icou ar­
liSo baSeado em eS-ttJ.dOS do doverõo Federal,, onde afir­
ma_ que 86 milhões de brasileiros comem menos que as 
duas mil e duzentas calorias_ diáriall prescritas pela FAO. 
ComO dieta mínima, isto nilm país- aérescenta a reViS­
ta- que produz, armazena e comer:C_i_al_iza §llimentos em 
nível razoavelmente _satisfatório. 

Não se deve deixar de regiStrar õ fato de-qUe-o Gover­
no Federal está a!ento a tal situação, demonstrando que 
a situação.sOcíal no Brasil justifica urri ·estado de .alerta 
mã.ximo. Em outros países mais avançados, uma crise 
das proporções em que vivtrn-ósSa Pátria, fruto de delibe­
radas políticas econôrriicas do Governo, talvez houvesse 
provocado convulsões sociais. É de se louvar que o GO­
verno Federal, através de seus órgãos de pesquisa e 
análise, gere informações de profundo valor estratégico 
qu_e-advertem os diversos setores da sociedade_brasileira, 
inclusive os gestores doS negócios púbricos, dos graves 
perigos_ que ameaçam a paz nacional. 

A revista Vej8-esiá. de pá.rabéns por buscar veicular 
tais informações, que são patriritônló púOiico do -ma:Wr 
valor. Tanto no referido semanário. c_omo em outroS ó"r­
gãos da mídia Cscritá e eletrônic_a, põdemos observar o 
bom trabalho que nos dá uma noção clarª-_d.os prõble­
mas que afligem o nosso País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as primeiras socieda­
des humanas tiravam sua subsistênCia da caça e da co­
lheita. Há cerca· de 10 mil anos aparece, no Velho Mun~ 
do e no Novo, um conjunto de circunstânciaS que prOpi­
ciaram a domesticação de animais e o cultivo de diversas 
plantas. 

Nos milênioS seguintes; õcofreu á eXtinção de diversas 
espéCieS da fauna migratória do pleistocen-o',' q"ile tihham 
sido a principal fonte de sustento dos caçadores do pa­
leolítico ~Uf)er1or. A humanidade tinha iniciado um lon~, 
go período_de sedentarização em locais bastante divCrsi­
fiCados quanto a clima, flora e fauita. 

A espécie humana ocupou, então, todo o ecllmerlO de 
- nosso planeta, desde as regiões polares até as zonas 

equatoriais; adaptou-se às áreas desérticas, regiões mon­
tanhosas, florestas tropicais, ou tundra.s, ou taigas bo­
reais. O único continente do_ globo tetrestre que não c_o­
nheCia_ ã Ocupação humana era a Antártida, oride a nossa 
geração presencia ·a inStalação de estações permanentes 
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de pesg~ls_l! c~~rifffica, esforço_ a que o Brasil, afortunada-
mente, se uniu. - - · -

-D~ quàfq~er fo~~a, ê írriporiãiite c-on-stâiar cjiie-ãs êi- -­
vifizações têm suas origens nas remotas eras em que o· 
homem abandonou o nomadismo e adquiriu hábitos se­
dentários. Alguns his-toriàdoreS'afirmam ciue a maioi re­
voluçã.q cultur;:tte técnica da human_idade foi a revoly.ção 
neolítica, que marcou exatamente a sedentarização do 
homem. Por isso também podemos chamar a revolução 
neolítica_de revolução agrícola, que se processou por um 
período de milênios, a rigor, a primeira das diversas re­
volUÇões agrícolas que_ocorreram posteriormente. 
As~ histórias das civilizações podem ser estruturadas 

do ponto de vista do desenvolvimento da agricultura. Os_ 
~tudiosos dividem a agricultura em três etapas: a antiga, 
a moderna e a contemporânea. 

A agricultura antiga caracterizou-se por diversos siste­
mas agrícolas, vários-deles presentes a tê ho]e~ Um destes, 
o sistema de roças, ê o mais extiilSívo dO ·rn.undõ~- típico 
de povos que habitam as florestas tnJpicais e sub­
tropicais úmidas, Jãrgarnente- utilizado- D.o Brasil dC-nos­
sos dias. O sistema é rudimentar e primitivo. Atende de 
forma limitª'da_~ _necessid_ades_.<;le uma~vilização, pois 
não tem capacidade de sustento de uma população que 
ultrapassa um determinado número de habitantes por 
quilômetro quadrado. O uso intensivo de roças leva à 
exaustão do solo, e esse sistema agr[cola se torna preda­
tó_rio e irracíonal. :nu argumento fundamenta uma hipó­
tese para o deSaparecirileilto de três ciVilizações: a Ma'ia, 
na Amêricii Central; Khmer, em Angkor, no atual Cám­
boja; e- Ariura-àapura, no Ceilão. 

Podemos estar seguros, Srs. Senadores, que a sobrevi­
vênci:i:"da:s-Civilizações está vincUlada à relativa raéionali­
dad"e e êlíciêni:ia dos sistemaS a&rfcolas em que se baseia. 
E mais, podemos afirmar que a agricultura rud1ffieritar 
de subsistênCiá é incompatível com as necessidades de 
uma- socíeda:de_com_

0

'8-randes concentrações urbanas, e 
qUe divem sei _alinientadas por um excedent~ gerado 
pela agricultura. 

A çfvilizaçào greco-romana teve o seu lastro agrícola e 
sistema de rotação bienal. Vem à nossa memória o caso 
de Cincinato, que deixou _o comando de legiões romanas 
para reto_rnar à _c_h_ar_rua, o que não foi um caso único na 
sua época. A agricultura romana progre_diu até à era dos 
antoninos. O adv,~nto d_o imperialismo militar romano _ 
provocou a decadência da agricultura praticada na 
península itálica. As terras conquistadas foram distribuí­
das-entre os patrícios e seus habiiantes foram feitos-es-
cravos. _ 

Os alimentos provenientes das terras conqUistadaS -
chegavam à sede do Império Romano quase de graça. A 
prática da agricultura em Roma tornou-se antiecônomí~ -
ca, passando das atividades_Qos servos, quando peque­
nos Proptietários e escravoS, fugidos, se amontoavam 
nas cidades; isso devido a uma gradual_concentraçào da 
prÓpriedadé fundiária que se transformou em domínio­
de poucos patrícioS. 

PlíniO, -o antigo, âfirni.Ou que oS latifúndios puseram a 
Itália a perder. Apenas seis aristocratas possufarit · a 
maior parte dos dÕmínios no Norte da Ãfrica. Nero 
mandou matá-los para se apoderar de suas terras. 

Na etapa seguinte ocorreu o colapso econômicõ~social 
de Roma, com o 3~Vento de uma nova estrutura agro­
pastoril nos_ dom_ínios da Europa. 

O Mundo OCidental mergulhava nessa época na Idade 
Média. A agricultura antiga também conheceu três notá­
veis sistemas a_grícolas: o egípcio, o chinês e o peruano. O 
sis~ef!i.a egípcio _-apa_receu no quinto milênio ãntes de 
CristO, no 'fim do período neolítico. A civílização egípcia 
assentoil=-Se em uma agricultUra altamente sofisticada, 
int~n-~va -em ~rab_alho h11mant:?_; co_mo dizia Her6doto.,. "o 
Egito é-uni pres-ente do Nilo". Os egípcios tiveram muito 
engenho em superar os obstáculos e aproveitar as vanta­
gen_s que o TÍO lhes oferecia. 

Segundo um __ historiador -de nosso S.êculo, Arnold 
Toynbee, as civíri:Zã.çõeS-Surgem à medida em que a natu~ 
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reza oferece às comunídades humanas desafios e, ao 
mesmo tempo, meios- para superá-los. A agriCultura -era­
praticada no Egito sob o controle de uma burocracia cle­
rical, que fornecia ci'édito para os agricultores, delimita­
va a cada ano a área de plantio de cada agricultor, com­
prava e estocava a safra. Muito parecido, no seu-conjun­
to, com a forma de proceder, hoje, dos países modernos. 

A agricultura chinesa tem as suas origen~ no começo 
do tempo Neolíticá, no oitavo- milêniO antes de Cristo, 
bem mais antiga. Comoeçou a sei' pra-ticaâa,-tal agricultu­
ra, na planície dos baixoS cursos dos dos Yangtsé e 
Hoang~ho, berço .da civilização chinesa. 

Como _a_eg"ípcia;-a civilizaçãQ chinesa era diversifiçada, 
contudo, se os egípcios só praticavam a agricUltura nas 
vãrzeas do_ Nilo, os chineses, além de cultivarem as vár­
zeas de seus grandes rios, praticavam tã.mbém ãs culturas 
secas nas· encostas suaves; e a salvo das enchentes, que 
era um grande martírio pãra o povo, que levava muitas 
vezes à morte milhões de pessoas. 

O sistema chinês difundiu-se para o Sul, dos vales do 
Tonquiin e de Mekong para a Indochina, Co.iéia, Arqui­
pêlago do Japão, Malásia, Indonésia, Filipinas e India. 

Na América prê-colombianá da região dos Andes pe­
ruanos a agricultura antiga conheceu talvez o seu mais 
alto grau de refinamento. Afirma~se que o agtii::i.dtor mo­
derno poderia morrer de fome em um meio tãõ adverso. 
As culturas eram irrigadas- e 3dubãdas em terraçOs artifi­
ciais ciclópicos, com solo, também, artifiCial. O dCSen­
volvimento de tal sistema agrícola foi a solução adequa­
da às peculiaridades do relevo peruano, que apresentava 
vales imensos e íngreffies;-i::ujos--Cóntraforte_s ocidCntais 
iniciavam a -floresta amazôniêil. -Há um zoneamento 
agrícola natural segundo as faixas de altitude. A primef­
ra faixa tropical, com o predomínio é -de uma verdadeira 
mudança da baixa altitude até a altitudes elevadas, isto ê, 
as mudanças climáticas não se processavam de forma 
das latitudes, mas, sim, das altitudes. A primeira faixa 
tropical, com o predomínio da mandioca, até dois mil 
metros acima do nível do mar, no vale do Urubamba; a 
faixa intermediária, ·até 3.500 metro'S _d·e:aJtitude,-·Cóni.-0 
predomínio do milho; 3:CÍma de 3.500 metias havia O cul-
tivo da batata. -- -- ·- -·· -

Muita gente não se lembra que a chamadª' "batata in­
glesa", que ê uma das maiores fontes de.alimento do ho­
mem moderno, é originâria dos Andes. 

Acima de 4 mil metias existia a criação dC. Ilhamã. e al­
paca. Após a chegada dos europeus, passou-se também a 
criar bovinos e carneiros. · · 

A agricultura é um tema fascinante. Poderíamos falar 
longamente so_bre outros exemplos, ~amo das civili­
zações da Mes_opotâmia e tantas outras. Mas creio que ê 
suficiente para os nossos piopósitOs :fevei dois sistCrri"as 
agrícola!! da agricultura antiga que persistem até hoj~: o 
sistema· de roça e a· sistema chinês ou- di]ardinagem 
oriental. 

Voltemos à Europa, onde temo~ grande parte das nos­
sas raízes. 

Durante a Idade Média estabeleceu-se entre os povos 
germâniCoS ó sTsteffiii -de rotação trienal; as terras eram 
divididaS em três- glebas -em torno-da ataeiil.""Uma gleba 
destinava-se às culturas de verão, uma outra às culturas 
de inverno e a terCeíra fiCãVa-em ri::ipOitsõ. ÀsSim havia 
um revezamento. 

Era uma forma relativamente simples de não provocar 
a exaustão do solo. Esse sistema de roças foi largamente 
utilizado _no _nosso País e ainda o é ath hoje. 2 o método 
mais arcaico-que existe da exploriição, sõbretõdO fazen­
do as grandes derrubadas, depois colocando fogo nas 
madeiras e lançando as sementes sobre as cinzas. 

2 extraordinária a atividade da agricultura, sobretudo 
na China, oilde os parcelamenÚ:>s de terra chagàVaffi a li- -
mites iniiiiagináveis pelõ homem ocidental, em--que: cada 
famtfíâ, às vezes, tinha 1/3-de hectare, devido à pressão 
da população chinesa. A irrigação era largamente utili­
zada e a experiência chinesa se propagou por todo o 
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Oriente. Ainda hoje é largamente utilizada, evidente­
mente porque a China, apesar -de ter algumaS seme­
lhanças com o_ Brasil, um país muito grande, não tem 
ainda capacidade de mecanizar, de modernizar toda- a 
sua agricultura._ Entretanto, é uma das mai_ores pro~ 
duções agrfcolas_do mundo, cerca de 120 milhões de to­
nelad~s de arroz, com uma' produção per capfta muito 
superior à nossa de arroz, no Brasil. 
E~ 1948 a éhiila dispunha de área ctirtivada de sS-mi­

lhões d~ hectares, para mais de 50 milhões de explo­
rações rurais, cada uma com áfC:a mêdia de 1,5 hectares. 

Quanto mais fértil a terra mais braços eram neces­
sários para cultivá-la, menor tornava-se o trato da terra. 
- Mesmo no Japão, apesar de ser-uma nãçio altamente 
industrializada, há também um parcelamento excessivo, 
levando a uln minufúndiÕ. - ---

A FAO - Or8aniz8.Ção para Agricultura e Alimelt­
tação das Nações Unidas, estimou em seu anuário de 
1958 que a área global das terras aráveis sob coliertura 
florestal natural ou artificial era de l bilhão, 390 milhões 
de -hectares e a área compreendida por pradariils e pasta­
gens era de 2 bilhões, 494 milhões de hectares, que perfa­
zem um total de quase 4 bilhões de hectares. A terra ará­
vel do mundo ê distribufda- de fõrma bastante -desigual 
entre os países e continentes com reJação às suas popú­
lações. 

A Ásia, excluindo-se a União Soviética, em 1955 tinha 
mais da metade da população mundial e menos de 1/3 
da terra arável global. 

_ Em resumo, Deus não deu as terras na proporção da 
população; muitas vezes a população é muitõ grande e as 
terras disponíveis ilãC? são tantas. 

Fato curioso é que tanto nos países de economia de 
mercado, como nos países socialistas, a tendência his­
tórica' é a urbanízação das populações rurais com o de­
créscimo percentual da partiçipação da--população na 
agricultura. Este é um aSsl.lJltO muito interessante. Po­
deríamos até arriscar a diZer que qUanto ·mais a agricul­
tura utilíza, para a produção direta de empregos para a. 
população ativa· de um país, tanto menos eficaz será o se­
tor agrícola de tal pafs. Isto é, quase que é possível esta­
belecer uma regra, a de que o progresso 6 inversamente 
proporcional à pop':llação existente no campo. 

_Poderfamos dizer __ ainda que uma sociedade agrária, 
isto ê, com a maior parte de sua população empregada 
na agricultura, tende_ a ser mais pobre do que uma sacie­

. da de num pais industrializado. 

Em uma sociedade industrial a agricultura ocupa uma 
pequena fração da mão-de-obra, sem prejufzti da pro~ 
dução agrícola em larga escala e sem prejufzo da geração 
de empregos, pois uma--agricU:Jt.'ura m-Oderna e altamente 
têcnica, gera mais empregos indiretos no setor da econo:­
mia do que uma agricultura do tipo lahour lntenslve e, 
ainda, apresenta um des~mpenho global superior. Em re­
sumo, a agricultura moderna ocupa pouca mão-de-obra. 
~ o caso, por exemplo, dos Estados Un_idos da Am~rica 
que têm cerca de 2% apenas de sua população no campo 
e têm a maior agricultura do mundo, uma agricultura gi­
gantesca. As terras dos países que ocupam grande parte 
de sua população no campo têm uma riqueza menor: 

A agricultuiã moderna não ê. O ni.eio maiS aconseihâ-_­
vel para se colocar desempregados ou para ampliar fai­
xas de empregos. Seria, realmente, mais interessante- a 
capitalização intensiva, atraveS de equipamentos, porque 
geraria mais produtos. A agroindústria, esta sim, ê a que 
dâ maior número de empregos e não a agricultura direta­
mente. 

Em 1917, a União Soviética tinha 95% da sua popu­
l~ção na agricultura. VC?,jam _l:letl_!: 95%. A_!Jnião SoViéti­
ca era retardatãria no contextõ- europeU, apresentando 
os maiores índices de subdesenvolvimento no Continen­
te. Segundo o Anuário Est•tístlco da FAO, de 1958, a 
perceittagem da população soVié~ica na agricultUra era 
de 57%, em 1937 e de 50%, em 1950. Quer dizer, a pró-
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pria Uníão Sovfê1ica está sofrendo progressivamente 
tanlbém a redução. 

Atualmente, os soviéticos ocupam 14 por cento apenas 
da sua população ativa na agricultura. O mesmo percen­
tual que ocorria no Canadá e nos Estados.Unidos em 
1950. 
- Tentaremos examinar a participação do setor agrícola., 

na ~onomia, como um todo, em diversos países, capita­
listãs ou socialistas, industrializados ou não. 

Em 1950, o Canadá e os Estados Unidos ocupavam 14 
por cento de sua população ativa na agricultura. A agri­
cultUra canadense ocupa hoje 5 por Cento apenas de seus 
trabalhadores. Ao passo· que agricultura americana ocu· 
pa apenas 2 por cento, como já disse. A agricultura do 
Canadá produz 4 por cento do total de seu PNB, e, nos 
Estados Unidos, o setor agríCola participã com 3 por 

-cento. 
Tais valores não expressam o verdadeiro peso do setor 

agrícola na economia desses dois países, pois suas agri­
culturas se encontram entre as maiores do_ mundo. 

Ocorie que a quase totalidade do produto e seus res­
pectivos setores agrícolas são· processados por suas in­
dústriã.s, o que trailsfere tais valores para as rubriCas dos 
setores industriaís. :E. um problema apenas de compu­
taÇãO. 

O Sr. Aderbal Jurema- V. Ex• me concede um apar­
te? 

O SR. MAU!IO BORGES - Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema ....:.. Estamos ouvindo a anâlise 
que V. Ex•, coril.ohomem interioranO, de uln eStado agrí· 
cola como Goiás, está fazendo sobre a agricultura mun· 
dial. 

QuindO V.-Ex• Se refere à estatística do percentual das 
populações dos Estados Unidos e do Canadá qUe se en­
contram no campo, quanto ao Canadá, tenho a impres· 
são, através de leítura, pois não c-onheço o Canadá, de 
que lá a mecanização da agricultura foi tão violenta que 
proporcionou um certo automatismo agrícola, fazendo 
com que muitos trabalhadores não encontrassem meio 
de vida na agricultura e emigrassem para as cidades, não 
provocando uma inflação de desemprego, porque cu 
considero o Canadá um dos países mais organizados do 
mundo. 

O SR. MAURO BORGES - Exatamente, concordo 
com V. Ex•. 

O Sr. Aderbal Jurema - Agora, quanto aos Estados 
Unidos, não sei se na estatística que V. Ex• cita está in .. 
cluída a contribuição. dos trabalhadores mexicanos que, 
em grandes levas, na época do plantio e na época da co­
lheita, atravessam as fronteiras do México e vão para os 
campos norte-americanos. Lá, eles são chamados at~de 
"braceiros". 

O SR. MAURO BORGES- Exatamente, são os 
"'chicanas". 

O Sr. Aderbal Jurema- Os Estados Unidos, atentos 
aos filhos dos. "braceiros", criaram, em toda a fronteira 
do México com os_ Estados Unidos, um ensino bilíngüe, 
desde a escola primária até o último grau da escola se .. 
cundária. Por isso é que os Estados Unidos também di­
minuíram o número de norte-americanos na agricultura, 
porque, se não fossem os "braceiros", que vão para lá 
ganhar os dólares, para comprar um automóvel, para 
voltar para sua terra, talvez, o percentual fosse menor. 
De maneira que eu estou apreciando o discurso de V. 
Ex•. 

O SR. MAURO BORGES- Agra<;leço, honrada· 
mente, O aparte de V. Ex• que é muíto esclilfecedor. 
Realmente, concordo com V. Ex~: a participação mexi­
cani, _sobretudo, na área da Califórnia, é tão -grande que· 
eu acreditO que não esteja computado, porque, se fosse, 
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deveria fer um índice um pouco maior. b, exatamente, 
~a atividade sazonal; colheita d$_ frutas, sobretudo, 
cítricas. 

O Sr. Aderbal Jurema~ E há um outro fenômeno so­
ciológico, que um professor de uma Unjversidade norte­
ameriCana, qtie rtão- me_ vem-agora _à memória o n0mi:7-
mas que foi citado, já hã mais de 20 anos, p"elo sociólogo 
pernambucano Gilberto Freiiré, há um outro fenômeno 
muito-Curioso-; nos Estados Unidos, que estã comC:ÇindÕ 
a aflorar no Brasil. Eu chamaria a atenção-dos estudio­
sos da vida rural e da vida urbana para o-entrelaçamen­
to, graças, sobretudo, ao automóvel- e, quando eu falo 
automóvel, abrange todos os meiO-s dCtfifnsporie do tipo 
do automóvel - que estâ proporcionandO um cidadão 
que nem é urbano, nem é rural. E o sociólogo americano 
chamou d~;~ "rurbanos". 

O SR. MAURO BORGES -:;;. "'Rurbano", exatamen-
te. 

O Sr. Aderbal Jurema - Porque ele, por uma questão 
de conforto, moranocerltro_urbano, onde tem a escola, 
onde tem o cinema, onde tem uma série de opções -diver­
sionais, onde tem a igreja. Vai, todas as manhãs, para o_ 
campo trabalhar e, à noitinha, volta para a sua residên­
cia. De itianelra que, se-os Estados Unidos não fiZerem 
um eenso cuidadoso, a população que mora mesmo na­
ãrea chamada rural cada vez. mais diminui corri esse re:. 
nômeno do rurbanismo: o campo emendando com a ci­
dade, através dQs transportes. 

O SR. MAURO ~ORGES - Muito obrigado a V, 
Ex~. A observação de_ V.-Ex.• realmente é muito interes­
sao te. Jsso ocorre aqui no Brasil em muitos lugares, nos 
canaviais, nas colheitas de lararija em São Paulo. Mas, 
infelizmente, sem o mesmo grau de segurança que tem 
nos Estados Unidos ... 

O Sr. Aderbal Jurema- Nem de padrão, nem de con­
forto, po-rque, em gel-ai, o trabalhador nofte-ãmetiç:ano ê 
dono Qa sua_gleba. Em geral. Eles têm-a-quelas cooperati­
vas;aquelas pequenas_ fazendaS1 e,· em geral, ele é o-dono 
de sua gleba e a família toda_ é quem produz.- AqU:í hâ 
uma tradição: o império doS senhores de escravos gue,­
em geral, o dono da fazenda não gosta de trabalhar; ele 
gosta de__emprega_r pessoas para que trabalhem para ek. 

O SR. MAURO BORGES - Lá é a family fann. 
Infelizmente, aqui no Brasil, devido a uma sêriede diS­

torções temos os bóias-frias, -são _os infelizes subempre­
gados, etc., que são levados, não em vefculos dec~pt~s. 
mas .como verdadeira carga humana, verdadeiros paus­
de-arara para trabalhar de uma forma muito dc;saiOrtu­
nada em certos setores da agricultura brasileira-. Muito 
obrigado a V. Ex. f- -- - --

O Sr. Aderbal Jurema- Ainda completando o pensa~ 
menta de V. Ex•, no· que sC- refere a0s-b6íãs-frias; ainda 
ontem eu dava uma entrevista, que deverá sair amaOhã 
ou domingo, sobre o problema dos bóias-fr.ias, Os bóias­
frias, hoje, estão in"Yadindo ti_m-bé~_oS centfóS urbanos, 
por causa da caris~ia doS ti-a~S~orte~. Os "trab-~IhiJ.Ciores 
urbanos não moram, com exceções junto das obr_as. En­
tão, todas as manhãs, t!I~s tê~ que vir trabalhar. O preço 
do transporte faz com que ele saia de man-hã c_edo e volte._ 
à noíte, levando a comida frla;-pafà poder fazer o __ seu 
lanche, o seu pequeno almoço. De_ maneirª _que _o õóia­
fría hoje estã=se fr?.nsformand.o nUma inStítUiÇão naCio:·· 
na!, rural e- urbana. -- - - -

O SR. MAURO BORGES - Exatamente! ~ apre­
ciação de V. Ex• é:_ absolutamente exata. Aliâs, eu acho 
que a tendência mundial vai ser gen.erali~ada: país"es 50~ 
cialistas e _capitalistas. No campo, tive oportunidade de 
ver isso recentemente, anda-se léguas e léguas, quilôrilé­
tros e quilômetros nos campos·e não se vê uma caSa. 'NãO 
se sabe onde estão os trabalhadores. Mas, no lugar faV~-

rável, vê-se uma vila, é agrovi1a. Ali tem todo o conforto, 
e o- hOJUeffi;-e!ljão, moni lã-. cõn-1 uma vida gregái'i.ã, com 
Uma vidã sotThl, uma vida co"munal e pão pode, absolu~ · 
taffiente, se-queixar de isolamento. IsSo que é: intere-ssan­
te e que nóS devemos fazer. Não essa dislrib.uição de te~­
ras, de lotes, para criar, depois, novas necessidades no 
futur~;~_quarldO aS fàn'l1lias começàrem a qlléixar-se do 
isolamento, querendo estrada, querendo água, queren­
do, enfim, todos os Serviços urbanos, que nuitca poderão 
ser da.'dos lndhridualmente". 

O Sr. Aderbal Jurema- E o-lote, por si só, não fixa o 
homem ao campo. 

O SR. MAURO BORGES_ --_Exatamcmt_e. ~u tive 
essa exper1ência;·fiz o combinado agrourbano de arraiais 
que, infelizmente, foi paralisado. Mas essa é uma tendên­
cia geral, e acredito que seja uma das metas das mpdifi­
cações_ na estrutura agrária do Brasil, não permitir que se 

- -lancerri ao cãnipõ,-enr lotes individuais, milhares oU mi-
-lhOes de -pessOas que devem ser concentradas em lotes ur-
bano_s, e que, depois de trabalharem no campo, ao volta­

_.,rem para sl_las casas, tenham todo o conforto da civili~ 
zação. 

Os pafses europeus, effi 1950, _ocupavam, em média, 
32%-de sua p-õpulação ativa na agricultura, exceto a Rús­
sia.. _ _\l~janiOs COmo tal quadro evolui em alguns países 
europeus com mãíor ou menor· industrialização. 
--A França, em 198"0";- apresentava uma renda per capita 
de __ l I .730 çióJares, c_otn 8% de sua população ativa na 
agricultura~ t ile se aizer que a frança é" um pafS vitiCul- _ 
tor, e não há como mecani-zar:_ª vitic"ultura. Portanto, 
quem trata deste tipo de cultura bã de ter sempre uma 

_ certa percentagem maior no campo, cOnlO a Cultura do 
fumo t.ãmbém. 

O -Sf. Aderbaf Jurema - e a cultura que exige o cari­
nho das mãos. 

O SR. MAURO_ BORGES --Perfeitamente. 

A Fi!l_lftncFa ocupa J !% de seus trabaihâdores n.,.; .. aSri~ 
cultura,_e_tem uma ren"d:ã-per Caplta de 9.720_dólares; a 
Suécia tem 5% de seus trabalhadores na, agricultura, e 
apresenta uma renda per caplta de 13.520 dólare:;; a Di~ 
namarca ocupa 7% de seus trabalhadores na agricultura, 
e 1em-·uma renda anual per capita de 12 mil dólares; a 

- - TchecoslOváquia, País sociafista, tem 9,2% de sua popu­
lação ativa na agricultura, apresentando uma renda 
anual per capita de 5.820 dólares; Alemanha Ocidental, 
4% dos trabalhadpr~.s na agricultura, e renda per capíta 
de quase J4 mil dólares; Alemanha Oriental, cóm 10% de 
sua população ativa na agricultura, e renda anual perca­
pita de 7 mil e tantos dólares. A Alemanha Orientai faz 

_ turismo· fora de sua Pátria. A Albãnia- esse ê-um as­
pecto marcante; --tem 65% de Sua população ativa: na 
agricultura, e i:'enda per capita de 154 dólares. t uma_bai­
xa renda. A Bulgária, com 23% dos trabalhadores na 
agricultura, apreserita uma rerida de4.500 dólares. A Es­
panha, 15% da população ativ-a ·na agriCUltura, e renda 
per capita de _5.400 dólares. E po_r ai Vai. 

_Qentro do próprio Continente Europeu, observamos 
paise~_gue, com menor pert:entagem de suas populações 
na agricUTtiirã, Possuem mafoTVolurne de produçã.o por 
habitante e. tÚaior renda global em muitos casos. As po­
pulações dos países mais iiidustrializados gozam de me­
lh9r ... 

-o· Sr. Moacyt" D~-ãrt.! .:_·permite-me v.-Eii urii apar-
te? -

O.$~. ~AURO BORGES- Com prazer, nobre Sç~ 
na~or.Mo~çy~ ~uarte. ~, 

O Sr. Moacyr Duarte - Eminente Senador Mau(O 
BOrges, -pelo diScursO- que V. EX' est~: pronunCiando,­
chega-se à CQ_nstatação que quanto mais desenvolvido a_ 
país tnenoS- percentual de sua população tem atividades 
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no setor primário. __ os·países em vias de desenvolvimento 
tem um_maiOr pefCentual porque; OeSte caso, ê ó setor 
primário que absorve o maior contingente de mão-de­
obra._ ê dentro _d_as diferenci!lções regionaís, as regiões 
menos desenvolvida_s _absorvçm~ um contigente maior de 
mão-sJe-obr~ pOT_q~_e_~f é que sei caractÚiza o ~Ubel!lpre­
go. O. Nordeste, po['_ eXeffipiO, deve ter cerca de 60% de 
sua pop~lação prest'ãndo serviçOs à ârea agrlcola. Quan­
to mais desenvolvido _ou_ quanto mais industrializados o 
paíS, meriõr absorção de mã9-de-obra no setor das ativi­
dades primárias. 

O SR. MAURO BORGES - Exatamente. 

O Sr. Moacyr Duarte- 1:: o que se constata ... 

O SR. MAURO BORGES- !': verdade, 

O Sr. Moacyr Duarte -- ~ .. atravês das conclusões a 
que V, Ex' está chegando no seu discurso oportuno e 
que, se conStitui sqbretqdo, _n).l~a análise profunda da 
agricultura em diversos paíseS=do rrlUndo. V. EX• há-de 
veritieàr também que parece um paradoxo, mas a meca­
nização da agricultura ex.acerba a produtiVidade e, ao 
mesmo teill})o, cOntribUi para diminuir o contingente de 
mào~de-obra absorvido por essa mesma atividade. Exis~ 
tem até analistas que desaco_nsefham, na situaÇ'ão em que 
o nosso Pais se encontra1 a mecanização para o setor pri­
márío, porque se, por um Iado, essa mecanização provo­
ca não apenas a ampliação da fronteira agrícola, como_ 
também o aumento da produção e da produtividade, por 
outro lado~ diminui o braç_o humano que presta serviços 
ã agricultu_ra. _Então, há analistas, economistas, estudjo-__ 
sos dos nossos problemas, que hoje engrossa~ _a corrente 
daqueles que advogam que a mecanização de cimas re­
giões do nosso Paí~ _!leve ser contida, e não estimulada, 
justamente porque a mecanização provocao desemprego 
e o- bfud-o_das pop.ulições. rurais, em busca de atividades 
nas cidades, atividades que jamais correspondem às ne­
cessida<!;s,,de absç.rção desse çontin8ente _ hun1ano. 

O SR. MAURO BORGES - Muito obrigado< O 
aparte de V. Ex_~ é_ muito interessante, Entretanto, isso 
que parece lógico,· não nos leva a uma solução boa para 
o nosso problema. ~ evidente que não se deve, não se 
pode mesmo fazer uma mecanização violenta e rápida. 
Mesmo que quisêssemos, não teríamos condições por de­
fiCiência de capital, por deficiência de preparação de pes­
soal. 

O_ que acontece é qu~_ não_ podemos ser exportadores 
de _matêria-prima; mas de produtos beneficiã.doS. _A 
agroíndÍisÚÍa: que transforma· os produtos agrícolas, ab­
sorve pratíCamerite a quantidade de pessoas que são reti­
radas do .campo pela mecanização. Portanto, se nos ba­
seãnrtos-·nessa.- tese, permaneceríamos Sempre um País 
atras-ado, com uma pi'odução pequena. Admito, sim, que 
se deve ter cuidado para não provocar um irri.pacto Vio­
lento. _Enquanto não se instalam as agroindústrias, leva­
mos efetivamente uma _população grande para a periferia 
das grandes cidades, Mas, deve-se fazer isSo de uma for­

_ ma eq~Uibrada. Vou até apresentar um projeto nesse 
seo_ti_do, Devemos t~r uma si_tuação intermediária como 
organizar toda a população rural, à medida que isso é 
viável, nas agrovilas. Um conjunto de agrovilas induz à 
criação _de um centro de agroindóstrias. Mas, na região 
do campo, de onde se levarfã"nl. apenas.4Õ, 50, 60 km, di: 
caminhão. Não retirar, digamos, a soja ou o milho do 
mdo-~riõrte-de GOrn.s e atldlli maiS de 1.000 qUílómetros, 
parã levar para uma grande cidade, em São Paulo, Isso é 
tot~:liffiente t!fraôo; onera a produção, faz inchar as gran­
des cidades, mã.Sdeiltro d'ã-árganização nacional que-se 
deve Jazer, realme"nte, a produção deve ser em bases de 
c.®perátivas e depois industrializã.dó o mais pfóximo 
PoSsível" da região:-E-assim;nós va·mos ter uma popu­
laçãd, aO fin3.1, absolutamente urbana, bem menor d-o 
que ap.irerila,- porque nóS vamos levar para a região ru­
ral ciOa_des _agroindustriais, mas que estã~ intimanrente-
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ligadas à vida das comunidades rurais. Como diz aqui o 
nosso Senador Aderbal Jurema: ... são os rurbanos". 

O Sr. Carlos Chiarelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES -Com prazer; Senador 
Carlos Chiarelli. -

O Sr. Carlos Chiarelli- V. Ex' faz uma brilhante dis­
sertação sobre a problemática agrária e agrícola brasilei~ 
ra, a nível comparativo, e nos traz à consideração e à 
lembrança algumas questões que têm sido _levant_adas 
nos brilhantes apartes do Seilador Aderbal JUrema e dÕ 
Senador Moacyr Duarte, e que nos faz pondúar a níVel 
de Rio Grande do Sul. Por exempio, vlvelliOs, flum q-ua­
dro peculiar, a presença crescente da mecanização, deter­
minando os acréscimos de produção e mais do que isso 
de produtividade, mas ao mesmo tempo tendo uma con­
trapartida extremamente dolorosa no aspecto humano, 
que é, de um lado, a concentração crescente da proprie­
dade agrícola, isto é, um mapeamento menos adequado 
da estrutura fundiária. E, Por outro ladO; o estimulo 
crescente a um êxodo rural que decorre da substituição 
do homem pela máquina, e o cortejo quase infeÍ'ininâvel, 
que talvez a tê tenha tido a pOssibilidade d_e_ dar alguma 
contribuição eficiente no desenvolvimento da coloni­
zação brasileira no processo migratório que deterininou 
essa leva de colonização que atingiu o Oeste de santa­
Catarina, O Sudoeste do Parailá, Mato Grosso· do Sul, 
Goiás, Rondônia, hoje em Roraúna, etc. Então, tem a 
sua contrapartida, mas uma contrapartida com um custo 
humano extremamente dramático. E é neste particular 
que me parr;ce que há a necessidade imperiosa de uma es­
pécie de equilíbrio, de um balanceamento, num Pafs 
como o nosso, o·nde nós temos um mercado de trabalho 
extremamente desnivelado_ na área urbana, onde a pre­
sença da máquina no campo determina o êxodo, onde 
esse êxodo faz com que o inchaço urbano ainda deSnivele 
mais o mercado de trabalho citadino, e onde a não pre­
sença da máquína:- determina um outro problema: faz 
com que a pobreza se mantenha, coin a baixa produção e 
a baixa produtividade. E se nãO pressioiúlnios-0 meicado 
de .trabalho urbano, pressionamos erroneamente o mer­
cado de trabalho ruraL Então, esse quadro de dificulda­
des, esse dilema, à I,uz da presença da máquina, da subs­
tituição que ela determina no trabalho humanO, no pro­
cesso migratório e d8.s suas COnseqüências na--á"rea Urba­
na, dos problemas sociais que ela acarreta, me parece ne­
cessário um exame muito importarite. Porque se, no- Brâ­
sil, de 1940 a 80, passamoS de uma popUlação que eri 
praticamerlti~ 2/3" no canipo" e 173 na éldade, para 2/3- na 
cidade e 1/3 no campo, nós ainda estamos evidentemen~ 
te longe dos 2% na área rural como tem os Estados Uni~ 
dos. E falo nos Estados Unidos porque, afinal de contas, 
em termos de dimensã.o geográfiCa e dC: idaOe-histôi-Tca:·~ 
o pafs que mais se aproximaria- de nós, inClusive pela es­
trutura de organização político-federativa. E é nesse sen­
tido que Iile parece que a análise-Que V. Ex• fazê extre­
mamente pertinente, como um alerta, sobretudo depois 
de tanto tempo, para a montagem real, continuada e per­
manente de uma política agrícola e de uma põiítiCa 
agrária que nem sempre se traçou-no Brasil. Nós tenios 
tido, digamos assim, projetos isoladoS, progÍ'amã.s espar­
sos para essa ou para aquela região que vão sendo troca­
dos, muitas vezes, à medida que troca o execuiOr-·e que, 
na verdade, acaba não tendo a continuidade exigida, 
porque a economia do País, mesmo" com a exPans-ãO da 
área industrial, ainda, não sei se respomra-; mas p'élO me­
nos tem uma parcela substancial, de alicerce naatividade 
do setor primário. 

O SR. MAURO lJORGES -Sem dúvida: Agradeço 
muito o aparte muito esclarecedor de V. Ex' e sou teste­
munha, por ter ~ivido no Rio Grande do SUl, oiide tenho 
laços familiares, e acompanp.o.de perto o que se passa 
naquele Estado. h um fenôfueno social da mais alta sig­
nificaçãO esse da migração acelerada que se passa hoje 
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no Rio Grande do Sul. São milhares e milhares de pes­
soas que migram. Aqui mesmo, perto de Brasflia, na re­
gião de Formosa onde temos cerca de seiscentas famílias 
gaúchas: em Gurupi, no mêdio norte, temos cerca de mil 
famílias. _t um fenômeno incfíVei. O Rio Grande do Sul 
está migrarido mais--do que os Estados do Nordeste, ulti­
mamente~ É realmente impressionante. 

Alíás, sob certos aspectos, é uma sorte para nós que 
recebemos esses migrantes ... 

O Sr. Cadós Chiarelli --Nossos eleitores estão vindo 
~ocjos de Goiânia. 

O SR. MAURO BORGES~ Exªto, -poique eles sãÕ 
portadores de uina cultufa: malS.àvanÇada (i"o que· a nossa 
do ca.mpo e têm, sobretudo, um mentãlidade coperatiVis­
ta que é da maior ímPortância, pÔi-que eles se organizam 
logo em coperativas._ Agora eu creio, peri!litam-me não 
divergir mas ponderar ao ·nobre Senador..Chíarelli, que 
talvez não seja essa migração em massa decorrente ape­
nas da migração, O Rio Grandi ao Sul tornou suas ter­
ras muito caras e_ rlão tem nillita oportuÍlid<ide, muito 
minifúndio. _t um Esü.1.do de população aiiiiga e há bas­
tante minifúndios: Eles sem oportunidade e Vendo terras 
baratas, muitas vezes l/7, 1/8 das terras do Rio Grande 
do Sul, vêm procurar essa oportunidade. Em geral, tra­
Zem cónsigo recursos, 'máqúinas~_é_JJ.Ína verdã.deira corri­
da para o Norte, para O Noroeste, como têm os america-
nos a corrida para o Oeste. --

o Sr. Joio LObo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer, Se­
nador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo - Eu acompanhei o discurso de V. 
Ex• do meu gabinete. Como sempre, V. Ex• fala com co­
nhecimento de causa ... 

O SR. MAURO BORGES- Obrigado. 

O Sr. João Lobo- ... e_ com muita sabedoria, princi­
palmente quando V. Ex• se permite abordar esses proble­
mas da terra. Quero ser testemunha de que o meu Piauí e 
o Estado do Maranhão estão sendo descobertos e coloni­
zados por gaúchos. As terras, principalmente as do Sul 
do extremo Sul do Estado do Piauí e do Maranhão estão 
sendo desbravadas e colonizadas por gaúchos. E valori­
zadas! Eles descobriram naquele extremo Sul do Mara­
nhão e do Sul do Estado do Piauí, que lâ se repete o cer­
rado goiano, o cerrado mato-grossense e as terras se 
prestam otimamente para a cultura da soja. Dizem eles 
que, devido ao grande período de illcidência do sol e das 
chuvas que são regulares naquela parte, a produtividade 
do solo é muitas vezes superior a do. Paranã e a d·o Rio 
Grande do Sul para a cultura da soja. 

Eu queria referir-me a outrO prob1erila: não sou da­
queles que têm medo da mecanização do s.olo, da agri­
cultura mecanizada, acho que ê indispensável que se me­
canize o campo para se ter uma rentabilidade que dê 
competividade às terras. Sou dacjueles que acha que a 
automação das industrias não gera desemprego- a in­
fonnática está aí para mostrar -que os países IDais auto­
matizados do mundo têm pleno emprego. Então, eu não 
tenho medo da mecanização dos campos, O.que aconte­
ce, e eu tive ocasião d"i verificar recentemente, viajando 
pelos Estad_os Unidos, eu visitei os Estados da Califór­
nia, Arkansas e Arizona, o que está. acontecendo no Bra­
sil me parece semelhante ao que aconteceu no início da 
colonização americana, na grande era aS:ricola america­
na. :Porque a grandeza dos Estados Unidos é a grandeza 
agrícola, muitas vezes superior à grandeza industrial. 
Nihguêm tenha dúvida de que o potencial agrícola dos 
.J;stados Unidos ê q"ue os torna imbatível e primus inter 
pares. 

O SR. MAURO BORGES ~E .a maior agric~It-~ra 
do mundo. 
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O Sr. Joio Lobo- ~a maior agricultura do mundo. 
Mas, no início eles tiveram o mesmo problema que nós 
estamos tendo, o despovoamento dos campos. A era in­
dustrial levou as fábricas para os centros urbanos e essas 
fábricaS tinham melhor remuneração para o trabalho. 
Com a iniciante mecanização do sólo a mão-de-obra foi 
liberada e inchou as cidades. Quando eles atentaram 
para o problema fizeram exatamente isso que V. Ex• está 
propondo no seu brilhante discurso, trataram- de criar 
condições para fixar o homem no campo; não deixando 
de mecanizar a indústria, mas introduzindo agrondús­
trias ao longo de suas estradas, Todas as grandes estra­
das dos Estados Unidos são autênticas cidades. V. Ex• 
viajou pelos Estados Unidos e sabe que, por exemplo, de 
Washington para Nova Iorque é como se fosse uma cida­
de só; é como se não se saísse da cidade, das ruas; as ca­
sas, as habitações se sucedem, todas bem atendidas por 
estradas, por energia elétrica, por água encanada, por es­
colas, por redes hospitalares. Então os Estados Unidos 
trataram de gerar condições capazes de transformar a 
habitação nos campos em local atrativo, muito mais 
atrativo do que nos centros urbanos. 

O SR. MAURO BORGES - Exatamente. 

O Sr. Joio Lobo --A verdadeira promiscuidade, os 
guetos, nos Estados Unidos, estão na cidade, em Nova 
Iorque, em São Francisco, nas grandes cidades, no cam­
po não. A qualidade de vida do campO nOs -E-stados Uni­
dõs é muitas vezes superior à qualidade de vida das cida­
des. Isso, naturalmente, para a faixa mais Pobre, de mais 
baixa renda. Então-nós, no Brasil, devemos·atentar espe­
Cialmente para esSe! aspecto. Se não criaimOs aS agrovilas 
de que V. Ex• fala, se não tratarmos de dar condições 
atrativas de vida no campo, com assistência hospitalar, 
com assistência em termos de educação, escolas, de ener­
gia· elétrica, de bem-estar social, os campos vão conti­
nuar a ser despovoados. 

O SR. MAURO BORGES - Exatamente. 

O Sr. Joio Lobo- Quero mesmo narrar um fato que, 
hâ poucos anos atrás, presenciei numa de minhas· cida:.­
des, em que eu interpelava um amigo meu sobre por que 
a produção estava baixando, a produção de arroz e de al­
godão estavam caindo, mesmo a produção de amêndoa 
de babaçu, que é uma cultura secular estava caindo. E 
ele, com essa sabedoria do nosso homem do campo, do 
nosso homem rude, olhou para mim e disse;:;. "Olha, De­
putado, a culpa disso é da escola". Por causa da escola 
nós estamos ficando com os campos despovoados. A ju­
ventude vai estudar nos centros das cidades e não volta 
mais, e nos campos ficam só os velhos, e a força do velho 
ê uma coisa limitada e decrescente; e, assim, cada vez 
mais dirilÍnui a produtividade dessas famílias fixadas, ao 
longó das roças. Desculpe V. Ex~ o longo aparte. 

O SR. MAURO BORGES- Agradeço muito a hon­
ra.de ter recebido de V. Ex• esse aparte, aparte realmente 
esclarecedor e que retrata a realidade, não estabelecendo 
nenhuma contradição ao nosso ponto de vista; pelo con­
trário, eles são confluentes. Agradeço portanto a V. Ex~ 

Realmente, para o futuro devemos lutar por isso, não 
copiar o que ocorreu, historicamente, com nações que se 
industrializaram há poucos anos. 

Quem sabe se nós, com a nossa inventividade, com a 
nossa capacidade de criar coisãs no-Vas, como foi criada, 
aqui, uma cidade como Brasília, não poderemos· criar 
um novo modelo, uma população intermediária urballa, 
que não seja nem rural nem urbana. Acho que essas pes­
soas sim ê que serão as mais felizes, porque hâ uma ten­
dência generalizada do homem fugii' das grandes cida­
des. E quase que um anseio generalizado, por uma vida 
mais amena. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• só majs uma pe­
quena interrupção? 

\ 
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O SR. MAURO BORGES - Com prazer. 
O Sr. João Lobo- Agradeço a oportunidade que V. 

Ex• está me dando, mas eu saltei a minha preoCupação 
em meu aparte. Li, há dias atrás, num desses jornais de 
Brasflia, não lembro bem se foi no Correio Braziliense ou 
no Jornal de BrasOia, uma matêria que me deixou preoR 
_cupado. Era de um técníi:O- agrfcola, um cidadão cujo 
nome não gravei bem, mas que pertencia a uma das enti­
dades, não sei se EMA TER ou EMBRAPA, enfim, qual­
quer um desses órgãos. E ele muito preocupado dizia que 
nós está vamos atravessando um dilema muito grave, 
porqu-e o solo brasileiro era de péssima qualidade; que, 
de modo geral, o solo brasileiro não se prestava para a 
agricultura, e nós estávamoS correndo o risco de retirar 
do solo quantidade menor, em grãos, do que a quantida­
de de adubo que tínhamos que colocar. Eu, naturalmen­
te, não c_omungo com esse ponto de vista. 

O SR. MAURO BORGES - Essa pessoa está falan­
do sem saber das coisas. 

O Sr. João Lobo -Queria -apen-as levar esse fato ao 
conhecimento_ de V. Ex~. porque sei que com o conheci­
mento que V. Ex~ tem, do solo brasileiro, vai certãmente 
refutar essa argumentação. Eu considerei isso u-m-absur­
do, quando percebi o que ele dizia, não me lembrei çle 
guardar a notícia, mas vou procurar, ainda, o jornal para 
dar a V. Ex', onde ele chega mesmo a dizer que temos 
que procurar outros caminhos, não o da agricultura. 

O SR. MAURO BORGES- Os problemas que inter­
ferem com a agricultura, evidentemente, não são apenas 
os aspectos de fertilidade do solo, mas os aspectos físicos 
do solo, a sua topografia, a sua contextura, o clima, a la­
titude, o fotoperiodismo, quer dizer, a presença do sol; 
enfim, há todo um conjunto de fatores, como os ventos, 
a periodicidade das chuvas, tudo isso forma um contexto 
global que gera a cobertura vegetal e, evidentemente, vai 
influir nas culturas. 

Mas o cerrado é um exemplo típico. O cerrado, até há 
pouco· tempo, era maldito, ninguém dava a menor im­
portância -ao -nossCfcCITãdo. Comprava-se uma área de 
terra de cultura, que chamamos aqui, no centro do País, 
de mata, quer dizer, de floresta, a floresta era derrtiOadã, 
ela é muito rica, e- se tem árvores grOSsas é porque o solo, 
realmente, não é da decomposição do arenito, é de ro­
chas mais nobres, que contém sais. Por exemplo, no Rio 
Grande do Sul, fló Paraná o solo é muito rico, porque há 
diabãsio, que- é uma rocha decorrente de um derrame 
grande de lavas, que existe em toda a bacia do Paraná e 
do Uruguai, que são as melhores terras que nós chama­
mos de Trapps paranaense; são sblos muito bons. Entre­
tanto, aqui nó cerrado, o solo é decorrente da desagre­
gação do arenito. O arehi(õ -é uma ·roCha sem Sais riliiiC: 
rais. Entretanto, verifica-se-que, apesar· da baixa fertili­
dade, de não ter quase nitrogênio, não ter fósforo, ~ão 
ter potássio, mesmo assim o cerrado está fazendo Uina 
revolução. 

E aqueles que estudam a agricultura brasileira eStão 
dizendo, e com muita certeza, que por volta do ano 2.000 
a maior agrícultura do Brasil serâ a agricUltura do cerra­
do, exatamente na zona de maís baixã. fertilidade do 
País. 

Mas, é preferível ter uma baixa fertilidade, quer dizer, 
uma composição química relativamente pobre, mas ter 
esses planaltos, essas planícies, que facilitam a mecani~ 
zaçàaL O cerrado_ é frisável, ele recebe água como uma_es~ 
ponja, estoca água. Nós temos abundância de água mes­
mo nos períodos de estio. Quer dizer, a única deficiência 
que temos ê exatamente a pobreza -digamos- quími­
ca do solo. Mas isso é profundamente remediável, é 
facílimo. E Deus nos colocou aqui perto, na região do 
Paranaíba, pois toda essa região tem muito fosfato, que é 
a deficíêncíã. maiOr;-e o macro-elemento maís assencial às 
nossas lavouras. De maneira que tendo fósforo, já ·que a 
deficiência do potássio não é tão grande, e nós temos, aí, 

as jazidas de Carmópolis que, como V. Ex~ sabe, tem 
grandes possibilidades de suprir as deficiências de fosfa­
to no Brasil. O nitrogênio sim, deriva da indústria dope­
tróleo, sob a forma de uréia ou de sulfato de-amônia, que 
é um macronutriente relativamente caro, e que é hoje su­
prido pela própria alternãncia_das culturas. Planta-se so­
ja, com a inqculação ____,.e o Senador Carlos Chiarelli, que 
é do Rio Gi'ande_ do Sul, embora não _seja agricultor, já __ 
deve ter ouvido falar muito nisso·- e com_ a soja corrije 
o solo; ela, através das bactérias nitroficadoras, absorve 
o ar atmosfêiíCo, sintetiZa e dêíxa, talvez, uma bas-e de 
200 quilos de amônia ou de nitrogênio por hectare, que é 
uma coisa extraordinária. 

-Põrtãnto, essa oPiniãO é realiilei'lte dispai-ãtad"ã". Acho 
-que a -nossa possibilidade de evolução é total. E c_om os 
anos, à medida em que o terreno é trabalhado, é ajuda­
do, ele fica cada vez mais fértil. A prova disso ê que os 
terrenos de Brasília, com a correção de calcârio, etc. es­
tão dando uma produção de soja de 30% superiOr à do 
Rio Grande do Sul e do Paraná. Portanto, compensa c-o­
locar o calcário para correção da acidez, e o adubo, tal­
vez um pouco- mais que no Paraná ou no Rio Grande do 
Sul, 30% a ·mais de produção, e os grãos colhidos aqui 

-dão 25% di! óleO -a- ii:laiS do que os grãos produzidos no 
Sul, exatamente por influênCia do nosso dima. Quer di­
zer, o clima tem uma ínfluência decisiva. Portanto, mui­
to oQrig<ido a V. Ex', Senador João Lobo, pelo aparte. 

E vou prosseguir, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Importante é frisar o fato de que não é prudente em 
um planejamento econômico, Utilizar~Se o Setor agrícola 
como fonte de empregos diretos para a população, em 
larga escala. ~ discutível a eficácia social da agricultura 
intensiva em mão-de-obra. Exatamenté o que falamos. 

A agricUltura mec~nizada gera menos empregos dire­
tos, mas, em contrapartida, gera uma quantidade bem 
maior de empregos indiretos no setor industrial, o que 
aumellia o ilível global de empregos, baixa o custo de 
produção de alimentos, aumenta o desempenho geral da 
economia, com visí.i.reis reflexos na melhoria do padrão 
de vida das popuia'ções rurais e urbanaS. 

Tal debat"e é Í!Ilportante no Brasil, em que os setores 
rurais e urbanos _da economia se encontram em um pon­
to de estrangulam~nto~ e onde se fafão necessárias refor­
mas político-estruturais, se é que desejamos que o País 
continue a se des.envolver dentro dos cânones da econo· 
mia de mercado. E: claro que tal análise deve levar em 
conta as circunstâncias de formação histórica de cada 
país. 

= A República de Bengala ocupa 74% de sua população 
ativa na agricultura, com renda per capita de 130 dólares 
anuais apenas. 

A In dia _tem !la agricultura 63% da sua força de traba. 
lho, e uma renda anual de 241 dólares. 

As Filipinas têm na agricultura 45% de sua população 
ativa, e uma renda de 690 dólares. · · 

A China Popular, que tão grandes progressos tem fei~ 
to, com 59% de sua força de trabalho na agricultura, pos­
sui renda de 290 dólares. 

Sri Ui"n"kã,-O Ceilão~ tem 53% disu<i-população ativa 
na agricultura e 270 dólares de renda per capita.E por aí 
vai, sempre mostrando essa mesma linha, indicando que_ 
quanto mais intensivo o trabalho humano na agricultu­
ra, em geral são piores as condições do país. 

Verificámos que, como na Europa, os países do Ter­
ceiro Mundo com menon:ontíngente da sua população 
ativa õa agrícultu·ra, devido a- maiores índices de mecani­
zação agrf~ola, têm uma economia com melhor_ desem­
penho e maior eficlêncía, obtendo o maior volume de 
produção. 

Não devemos, contudo, confundir eficiência com efi­
cácia. Exemplos de uma possível confusão seriam a Chí-

~- na Popular e a lndia. Tanto um quanto õ outro país têm 
aproximadamente o mesmo perfil de distribuição popu~ 
]acionai quanto à ocupação pelo setor agrícola. Suas ren­
das per e-apita são mais ou menos da mesma grandeza, a 

Chiria Popular com 290 dólares e a India com 241 dóla­
res. A agricultura nos dois países é a maior fonte de em­
prego. Poderíamos dizer, então, que suas economias têm 
a mesma eficiência! Em termos quantitativos, talvez, se 
tomarmos os seus PNB's per capita como indicador ab­
s_oluto de efiCiência. 

Contudo, a economia chinesa tem mais eficácia que a 
indiana, pois satisfaz a llm elenco bem maior de objeti­
vOs. ExemploS:- a saúde pública na Chfria é razoável, o 
que não Ocorre na lndia. A alimentação do povo chin!s é 
mais aôeqUaáa qUe a do povo indiano. Na China existe 
pobreza, mas com um austero padrão de bem-estar so­
cial, não existe miséria das castas inferiores. A cultur~ 
Hindu, se bem que riquíssima-, tem na miséria dos párías 
uin doS seus componentes sistêmicos. OSisteriúi sOcial de 
casta na India é mais um daqueles itens que têm a ver 
com as peculiaridades históricas de um dado povo. 

Por isso, não podemos com os indicadores econômi~ 
cos aqui utilizados, fazer afirmações categórícas, inde­
pehdentes do coittexto cultural, histórico e sócio­
econômico de cada país. 

Evitei_citar os países da OPEP. Os países exportadi:ir"es 
de petr6!eo apresentam aspectos curiosos; o Kuwait, por 
exemplo, tem renda per capita de quase 20 mil dólares 
anuais, a maior do mundo. Evidentemente que isso não 
significa um distributivismo social, é um dado meramen­
te matemático. Sua agricultura é praticamente inexisten­
te. 

A Arábia Saudita possui 60% ae sua força de trabalho 
na agiicllltura e tem uma renda per capita de 11.260 
dólares. Isto se deve ao fato de os sauditas subsidiarem o 
setor agrícola com os excedentes de sua indústria petrolí­
fáa, a um custo altíssimo. Seria muito melhor importai, 
mas o povo ia fiCar-à-toa, pois não haveriam empregos. 
Mas, mesmo assim, foi a solução encontrada para prover 
empregos à população saudita, pois é míníma a·-vocãção 
ãgrícola da Penísula Arábica. 

O que desejamos, Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, é 
propor algumas reflexões sobre temas debatidos em nos­
so País, temas que reconhecemos estratégicos para o nos­
so futuro. Referimo-nos ao longo debate sobre reforma 
agrária._ Por que utilizei um preâmbulo longo para entrar 
em tal ass-U-nto, que ê o objetivo central deste discurso? 
Porque não existe planejamento econômica_ possível 
para o Brasil sem que deslindemos de forma adequada o 
nó górdi_o que sufoca o nosso desenvolvimento agrfcola e 
industriaL Nosso desenvolvimento agrícola não será efi­
caz se não o dotarmos de uma estrutura fundiária efi­
ciente. O setor urbano de nossa economia, nossas indús­
trias e o setor de serviços não se desenvolverão sem que o 
setor primário lheS ofereça insumos em grande escala. E, 
no S!;!tor primário, a atividade agrícola é vital e estratégi­
Ca; POis é aí que Obteremos alimentos para a nossa eopu­
lação e ê daí que movirrlentã.remos uma enorme S:affia de 
í~c!_ústrias subsidiárias_da agricultura ou fornecedoras de 
insumos essenciais para a realização de _uma agricultura 
técnica e moderna. 

To_cla a eçonomia, _brasileira será revitalizada se cons­
truirmos uma agricultura forte e sólida. A reforma 
agrária democrática é indispensável para a consecução 
de tal objetivo. A racionalidade fundiária é vital até para 
a: sobrevivência da economia e da livre iniciativa no País. 

Já discutimos aqui o problema das agrovilas, que, sem 
dúvida nenhuma, é uma das mais expressivas manifes­
tações da necessidade da reforma agrária. A reforma 
agrária provoca em muitos, ou em cada um, idéias dife­
rentes, mas na verdade é uma modernização da atividade 
(tiral, nâo-'implica, a6solutainente, em distribuição de 
terras, seja- a baiXo preço ou seja de graça, que seria a 
forma mais arcaica e inconyeniente de se proceder uma 
reforma agrária. Nào é isso que procuramos e nem dese-

-jamos. O qUe queremos é exatamente estabelecer bases 
de_ organização e de oportunidade de usar a terra, mas 
não esse espírito elementar de simplesmente dist_ribuir 
terras. 
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O Sr. Passos Pôrto - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MAURO BORGES 
nobre Senador Passos Põrto. 

Com muito prazer, 

c;> Sr. Pãssos J?ôrto- Nobre SenadOr Mauro BorgCS, 
V. Ex• faz uin discurSo da riiaior irilportância. Há muitos 
anos que eu venho pregando tambêm o que considero o 
fato fundamental da ruptura do atual sistema existente 
no Brasil, que ê a frâgif esti"utuia agrária que nos man­
tém. CriOu-Se no País, que ê Sobretudo Um 'País dC sin­
cretismo religioso, o mito de que-rCtõiina agrária ê revo: 
lução, que reforma agrária é tomar teirã de quem lutou: 
de quem herdou, de quem recebeu por vários motivos, 
com o objetivo apenas de a usurpar daqueles que traba­
lharam, quando ela é o caminho lógico _de um País capi­
talista, para fazer, primeiro, t.im merCado interno de con~ 
sumo. SegUndO, resõ]ver õ Problema social brasileiro 
que evitaria iil.Char as grandes cidades, etc. Efltão, consi­
dero a reforma agráriá o capíiulo pr-imeiro e fundàmen-­
tal de qualquer governo que queira realmente moderni­
zar o Brasil. 

O SR. MAURO- BORGES- Pei-feitamente. 

O Sr. Passos Pôrto - Isto ê muito grave, sobretudo 
no Nordeste. Num Estado como o de V. Ex•, ainda há 
fronteira agríCOla, ainda há expansão, ainda há uma fase 
de ocupação da fronteira agrícola, com objetivos t~­
bém econômicos. Mas, a reforma agraria ~ sobretudo 
um problema social. Sabe muito bC:m V. Ex•qUi80% Cl.o$ 
produtos alimentares no Brasil, são todos feitOS mi pe~ 
quena propriedade. Ninguém pense que a grande pro­
priedade vai se dedicar à produção de alimentos, por que 
ela se dedica sobretudo a produtos de exportação, a pro­
dutos industriais, a se servir de insumos, como por exem­
plo, a agroindústria canavieira, a indústria do café,_etc. 
Mas, a produção de alimentos no Brasil está vinculada à 
pequena propriedade, à propriedade familiar. Mas, isso 
não significa- que- vá se tomar -a terra de quem- a tem. O 
GoVerrio teiri- que assumir o ôO.us de uma nova distri­
buição de terras no Brasil, por processos pacíficos, por­
que sem criar esse mC:rcado interno para- essas popu­
lações não qualificadas do interiOr que S6~Sabem traba­
lhar a terra, se o G-overno- não resolver este. problema, 
não tenha dúvida o Brasil marcha pâra um impasse so­
cial. ACho que qualqUer Governo que .. sC-dedícir à so­
lução desse problema- fique ciente V. Ex•.:..... e5tará. fã­
zen do a infra-estrutura do futuro BraSil que todos alme­
jamos. Quero então me solidarizar com V. Ex• pelo am· 
pio e abrangente discurso que vai buscar, -inClusive~ 
exemplos em paíseS ci_Ue, já resõlveram esse problema, 
através da reforma agrária. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BORGES- Sou eu quem agradece a 
V. Ex• 

É exatamente isso. A reforma- agráiía não significa 
choque e às vezes se diz reforma agrária radiCal, quando 
seria melhor dizer-se reforma ag.rária democrática, por­
que o radicalismo, muitas vezes; só leva à violência. 

Continuando, Sr. Presidente, Já vimos, com longos 
exemplos, que a geração de empregos diretos através da 
agricultura é economicamente ineficaz. Não entendo que 
reforma agrária adequada seria repartição da terrã nos 
clássicos rriódulos considerados de tamanho mínimo 
para a subsistêi:lcül-de uma família de tamanho conside­
rado ideal para a zona rural. Isto seria condenar nossa 
população camponesa à marginalidade dos_ beneficios da 
civilização. Não -entendo, tampouco, por reforma 
agrária a entrega de títulos de enorme glebas de terra a 
uns poucos indivíduos, a titulo de realizarem uma agri­
cultura empresarial, quando isto na verdade não ocorre. 
Na verdade, tal medida seria apenas a continuidaàe do, 
muitas vezes centenário, método de concessão de carias 
de sesmaria, origem das distorções fundiárias exiSteriteS, 
hoje, no Brasil. 

Não existe uma política fundiáría · hotrio8ênea- a ser 
aplicada para todo o Brasil, tem que ser regionalizada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACLONAL(Seçâo li) 

Nosso País, de dimensões Continentais, j>ossui 4 grandes 
macrorregiões agrícolas: o Centro-Sul (Regiões Sul e Su­
deste), e NOrdeste, o CentroMOeste e o No"fte-Noro_este. 
Tal macrozoneamento agrícola comporta uma infinida­
de de subz_oneamento microrregionais, que_ requerem 
uma política direcionada. A EMBRAPA tem diversos 
centros de pesquisa específicos para cada uma das gran­
des zonas agrícolas acima mencionadas. Existe o Centro 
de Pesquisas do Cerrado, que tem produ~id_o grandes re­
sultados para nós com pesquisas interessantíssimas, lo· 
calizado no DF, o Centro de Pesgui~a,s do Brasil Semi­
árido, no Nordeste, um Centro de Pesquisas para ·a re­
gião tropical úmida, na Amazônia; e Uffi centro de Pes­
quisas para o Centro-Sul, em São Paulo. Quatro grandes 
centros de pesquisas agrícolas, conforme as quatro gran­
de~ regiões a-grícolas que exist~m. 

Todavia, antes de recomendarmos medidas concretas 
para o desenvolvimento agrícola de_ nosso País, gostaria 
de levantar alguns aspectos de nossas formação históri· 
ca, que explicam nossa atual estrutura de posse da terra. 

Diferente dos Estados Unidos, o-nde o Presidente 
Abraham Lincoln realizou uma reforma agrária por an~ 
tecipação através do Homestead Act, o Brasil nunca pro~ 
moveu uma ocupação e conlonização ordenada de seu 
território. Até nossa Independên"cfa," o- noss·a P3.ís fOi 
m;mtido como uma valiosa autarquia territorial do vasto 
império lusitano. PortUgal não terlá meSmo condfçõéS de 
ocupar e Colonizãr siia Vasta pOssesSão nO-NOvo MUndo, 
pois à ~po~ dos descobrimentos a população lusa era de 
apenas uni milhã·o e seiscentos iníf habitantes. 

De qualquer forffia, a instituição das Capítanias Here­
ditárias foi a primeira iniCiativa do reino PortuguêS para 
tentar a ocupação brasileira. O soberano português ten­
tava estimular empresários particulares no desenvolvi­
mento de sua nova possessão coloníal. Tal regime fo_i 
pobre de resultados. Foi revogado e instituiu-se o Gover-­
no Geral, não tendo as Capita-nias Hereditárias innuen­
ciado noSso sistema de posse e uso d~ terra. 

O mesmo não ocorreu_ com 9 instituto de ,Sesmarias,· 
que inarcou de forma áÇfinítiva a primeira- fase de_ nossa · 
estrutura fundiária. As Cartas de Sesmaria, com funda­
mento na Lei Régia de 26 de junho de- 1.375, segundo à 
expressãq "terra devoluta", ou seja, nos dizeres de Za­
~a~t?-.. ''t~rra_que, tendo sid9_transferida ao sesmeiro, re­
t<?rnava ao patrimônio d<!, Coroa por 1nifd1mplemento 
das condições a que o beneficiário da concessão se obri­
gara a cumprir", O Regente D. Pedro, atendendo a pedi­
do de um posseiro, determinou a _suspensão de todas as 
sesmarias até a convocação de uma Assembléia Geral 
Constituínte e Le8:islatíVa. Durante os próximos 28 anos 
o País viveu o que foi conhecido como império da posse, 
pois neste período não havia normas para aquiSíção de 
terras. 

O Brasil, do ponto de vista dominiai, tomou aspectos 
caóticos até que, em 18 de setembro de 18.50, o Governo 
Imperial promulgou a Lei n~" 601, que, pela primeira vez, 
entre nós, tratou da forma apropriada o instituto das ter­
tas devolutas e disciplinou a legitimidade das posses 
mansas e pacíficis. Em 1854 criou-se õ Registro Paro­
quial, ao qual nossa jurisprudência não confere_ qualquer 
direito imobHiârio. 

Com o advento da Constituição de 1891, a União fi­
cou apenas com uma faixa de terra contígua às frontei­
ras, necessárias à defesa nacional, faixa de 66 quilôme­
tros de largura, e com os terrenos de marinha. Conforme 
a doutrina- ultra federalista de então, as terras devolutas 
passaram ao patrimôiliO dos Estados. Os governos esta­
duais não souberam fazer bom uso do enorme patrimó­
nio que passaram a ter, em parte devido à inexistência, 
até 1934, de normas que limitassem as concessões de ter­
ras à pa:rtkulares. Não é raro encontrarem-se títulos ex­
pedidos antes de 193-0, concedendo áreas de 400.000 ha. 

O Decreto-lei n~' 9.760, de 5 de setembro de 1946, regu­
lóü- ã discriminaçãO ae tefnis-, âlsciplíiioU-as formas de 
acesso à propriedade de terras públicas e definiu o que 
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era terra devoluta da União. Nem 1956, a Lei n9 3.081 
disciplinou o piocesso discriminatório das terras fede­
rais, estaduais e municipais. Tal lei, contudo, não teve 
eficácia posto que imprimiu grandes complexidades aos 
ritos processuais. 

Em 30 de novembro de 1964, foí promulgada a Lei n~' 
4.504, conhecida como Estatuto da Terra. 

Devo dizer que antes o Estatuto da Terra, como Go~­
vernador do Estado de Goiás, criei o InstitutO de Desen­
volvimento Agrário- IDAGO, que foi VCrdadekamen­
te-, um documento que antecipou o Estatuto da Terr::i. 

O Estatuto da Terra teve a maior importância; criou­
se o IBRA, o INDA e agora, o INCRA. --

Tamanha é a relevância da questão agrária e dos 
problemas fundiários para o nosso futuro que õ Presi~ 
dente João Figueiredo julgou oportuno institUir o Pro­

-grama Nacional de Política Fundiária e criar o Minis­
tério Extraordinário pãra Assuntos Fundiários, através 
do Decreto n9 87.457, de 16 de agosto de 1982. 

A atuação do Ministério para Assuittos- Fundiários 
busca, nas palavras de seu titular, o Ministro Danilo 
Venturini. ''assegurar o cumprimento do princípio cons­
titucional da função social da proprieda-de e contribuir 
para o aumento da produtividade rural". O Ministro 
Ventuiihi afirmou no I Encontro Nacional do Si~tema 
Fundiãi-io qÜe,_ "nos últimos 5 anos (de 1979 a março de 
1984)_._ foram titulados 645 mil novos proprietários, cOr­

. respondendo a uma área de 47 milhões de hectares, ou 
seja, praticamente duas vezes a ãrea do Estado de São 
Paulo". 

Vejanl bem o problema que isso irá dar, no futuro, 
para essa população dispersa. O que não teria sido para 
o Brasil se não se fizessem, pelo menos, os embriões daS 
agrovilas, que estabelecessem a possibilidade posterior 
da organização das cooperativas? h quase certo que essa 
população toda, que recebeu os títulos, passará para 
frente e os grandes proprietários os comprarão, ·advindo 
daí um latifúndio dentro de muito pouco tempo. 

No pronunciamento do Miriistro Venturini nãQhá in­
formações do tamanho das novas propriedades e de que 
forma essas vêm sendo incorporadas ao processo produ­
tivo. O fato e que a agricultura é vital para a revitali­
zação da economia nacional e nossa agricultura só reali­
zará o seu potencial- é bom que repisemos- se a es­
trutura fundiária brasileira sofrer uma reforma eficaz. 

Seria injusto acusar o Governo Fig-ueiredo de ter pro· 
duzido o atual estado de coisas no Brasil. Nem foi o regi­
me de 64 que gerou as atuais estruturas sócio­
econômicas do País. O Brasil sempre foi um País rico, 
mas sua oligarquia, desde os tempos coloniais, exerce o 
poder de forma tacanha e, às vezes, até brutal. Não so­
mente fomos o último país do Hemisfério Ocidental a 
abolir a escravidão, o Brasil pós-abolição manteve um 
sistema econômicO perverso e socialmente iníquo. A Re­
pública Velha era conhecida como. "a república dos con­
selheiros do Império." 

Mesmo a Revolução de 30, o primeiro e talvez único 
movimento polític_o com grande participação popular, fi­
cou-sob o comando da mesma oligarquia conservadora, 
que sempre se renova para melhor manter o poder, mas 
que nunca prepara o povo para o exercício do autogo. 
verno, que é essencial se ainda quisermos ter democracia 
no Brasil. 

Não estou fazendo acusação a nei1.hum setor em parti­
cular, são as doenças do nosso povo-.-

A Era Vargas finalizada pelos anos JK, deu ao país 
grande impulso modernizador, a estrutura sóCio~ 

econõmica permanecia intacta. O Presidente Juscelino 
- Kubitschek foi um modernizador para ao País. 

O regime instaurado em 64, buscou manter o impulso 
modei-nizador iniciado na Era Vargas, e favorecido pelo 
crescente comércio "internacional. 

~ verdade, as exportações brasileiras cresceram muito 
- nõs últlnlos 2d anOs. E, hoje, grande parte de nossa ex~ 

portação não é matérias-primas, mas de miiiufatufados. 
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De qualquer fOrma não devemos nos esquecer que as ex­
portações brasileiras não cresceram mais do que os fildi­
ces de crescimento do comércio internacional. Não hou­
ve apenas o milagre brasileiro. 

Além do que isso não alterou as seculares estruturas 
do poder que marginalizam dois terços_da população 
brasileira. Na verdade, a situação das populações caren­
tes piorou com o regime de 64. 

Segundo o Ministr_o Delfim Netto, em 64 a economia 
brasileira era a 48• do_iilundo, e hoje é a 8• maior econo­
mia do mundo. Isto é verdade. Também é verdade que o 
Bras"il é o 41' maior exportador agrícola do mundo. Tais 
fatos apenas agraVam alguns fatos que exponho a seguir. 

Em 74o IBGE e a FAO, elaboram o ENDEF, Estudo 
Nacional de Despesa Familiar. Na pesquisa foram visi­
tados 56 mil domicilies espalhados por áreas rurais e ur­
banas de todo o País, em diversas faixas de renda. As 
conclusõ_es já são do conhecimento público, mas vale a 
pena repeti-las mostrando a sua gravidade. Em 74 tíve­
mos a sexla maíoi' põpU.Jação mundial com grave desnu­
trição. Segundo Ricardo Abramovay só perdíamOs rieSsa 
triste competição para a lndiit.,- a Indonésia, o Bangla­
desh, Paquistão e Filipinas. Treze e meio milhões de bra­
sileiros oCOnsumiam menos de mil e seiscentas calori8.s 
diárias. Por volta de 55 milhões sofriam subnutrição crô­
nica. No total, o Brasil possuía 69 milhões de_ subnu.trL 
dos, perfazendo um total de 67% de sua população. 

O que ocorreu no Brasil em lO anos? A situação s_e 
agravou. Temos hoje 86 milhões de subnutridos, o que é 
uma vergonha para o nosso País. O fazendeiro, no Brã.­
sil, muitas vezes tem opOrfuiiidade de tratar melhor o seu 
gado, do que está sendo tratado o povo. 

Pela letra da Lei os escravos se emanciparam dos seus 
senhores em 1888, mâS na prátici OS Senhores se recusam 
a se emanCipar dos seus escravos. 

A maioila da população brasileira está sob tutela de 
uma olígarquiã., que se rec-usa--a administrar o Brasil de 
forma competente como era âe se desejar. Dessa fõt'ma:· 
não comprometemos o futuro de uma sociedade demo­
crática, livre, pluralista e que ainda podemos construir 
em nossa Terra. 

A situação é tão grave q1:1e o próprio ~inistro Chefe 
do Estado-Maior das Forças Armadas, Brigadeiro Wal­
dir de Vasconcelos, declarou à Revista Veja que dos 765 
mil jovens convocados a prestar serviço militar, apenas 
53%, isto- é, 405 mil foram considerados aptos no serviçO 
médico. 

Isso é um desastre, esse ê um fato atentatório Contra a 
segurança nacional. Os homens não têm condições de ser 
nem soldadosl 

Ora, sabemos que as, ForçaS Armadas convoCãm me--­
nos da metade dos jovens que alcançam 18 anos. E tais 
jovens são conVocados das áreas que gozam de -inefhor 
padrão sóciO-econômico no País. E, mesmO assim. 43% 
do contingente sofre- de problemas como subnutrição, 
deficiência dentária ou insuficiência -de peso ou altt...ra. 
Dentre os um milhão e cem mil jovens de 18 anos não 
convoca-dos a situação de saúde deve ser mais precária. 
Aqueles _que tem formaçã_o militar sabem que um ho­
mem subnutrido pouco_ contribui para a nossa segu­
rança. 

t uma situação, realmente, desastrosa. 
O Ministro Waldir de Vasconcelos julga, com razão, 

que as deficiências de sã.Ude da irúUor parte da juventude 
brasileira compromete a segurança e o futuro de nossa 
Pátria. É alentador que nossas autoridades militares te­
nham conciência de tais fatos, pois não é comum um mi­
nistro militar fazer considerações tão graves, de moto 
próprio, sobre assuntos que são abordados com toda a 
franqueza, mesmo assim por questões, muitas vezes, de· 
impossibilidade de falar. Entre os militares os Que falam 
são, geralmente, aqueles que são autorizados. 

As palavras do Ministro _do EMFA representam fatos 
de que o estamento militar tem consciência da realidade 
nacional. 

E claro que as causas de tal quadro é a pauperização 
crescente da população brasileira, à qual já nos referi­
mos. Mas vale a pena adiantar mais exemplos. Segundo 
eSJudo rec,:entemente realizado, cerca de dQis terços-da 
nossa força d_e trabalho ganha até dois salários mínimos~ 
O salário mínimo, legalmente, dev~ria representar a ren­
da necessária para ·a alimentação, habitação, trãnsporte, 
vestuário, saúde, educaÇão e_ lazer. Estima-se que, em 
nossos dias, "ô s-aláriO m]nimô vigente nào 'seja su"ficienfe 
para prover as necessidades _legais de alimentação básica 
para-- uma: única pessoa. 

S_egundo estudos do DIEESE o _custo de ração essen­
cial, 8.1imen"io -considerado -neCessârio a uma única pes­
S9a exigiã. 87,3 -horãs de trabalhÕ por mês em d.ezemhro 
de 1965-; Oe ·umapessoa gaOõã.sSe o salário rilrnimo. SeiS 
anos depois, em dezembro de 1971, esta cifra- passou ·a 
113,4 horas. Em dezembro de 1981, eram necessârias 
120,4 horas de trabalho mensal para se comprar a cesta 
básica de alimentos. Em outubro de 1983 os salários 
míntrrios tinha seu poder de compra de tal forma erodido 
que eram necessários 262,3 hOras para se comprar a 
ração essencial. Ora, a_jornada normal de trabalho em 
um mês é de 240_horas, o que torna o salário mínimo in­
s_ufidente. É_Glaro que se dois terços de nossa força de 
trabalho percebe rendimentos na faixa de dois salários 
mínimQS, a ~_u_bnutriç_ão ê_.uma_ conseqíJência inevitáVel 
para as populações brasileiras. 

O que pode s_er feito? Recriminações não serão o cami­
nho mais prudente, Os erros do passado_ sem qualquer 
demagogia- reinonfam ã. séculos, Já vimos também ql_le o 
processo br_a~ilt;:iro de urban_ização ainda não acaOoU. 
Ainda__temo~JQ% de nossa fo.J;"ça de trabalho no campo. 
Se o Brasil prosseguir em seu d_esenvolvimento_ industrial 
a população rural ainda vai dimiriuir. J:: importante fri­

. sar istQ por set~ muitO difícil ruralizar populações já urba­
nizadas. 

Depois_g~e. o homem está '?-a cidade fazê-~o v~tar ~~(J 
é fácil! 

Segundo estudos da Secretaria- de Planejamento da 
Presidência da República o programa PROVÁRZEAS 
nacional identificou três inilhõe-S de hectares irrigáveis 
s:.omente em_ Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. 
Desses três Estados, só Goiás_ tem mais de 3 milhões de 
hectares de várzeas. 

_É poss_i'felj_ncorporar~se, até 19-85, 1,22 milhão de hec­
--__ tar-es ao proce:sso_produtivo. seguit~o o est_u~o.-em-v"ár­
.. · · zeas drenadas e iirigadas, cõ-rl.segtie-se duãs -colheitaS :Por 

ano, pod~~do -chegarcatê três, quando bem prep3rada a 
exploração. Nos projeto já implantados, a produtividade 
média de arroz é de 5 toneladas por h a, a do feijão é de 
2,5 tjha e a de milho 5tjha, enquanto a média i1aciõi1al é 
de 1,2 t/ha para o arroz, 0,8 tjha para o feijão e l,Stjha 

--para o milho. Prossegue o estudo: se o PROVÁRZEAS 
Tosse dirigido exclusivamente para a produção de ali­
mentos e acelerada sua implantação, podei-se-ia al­
cançar grande parte do volume necessário de alimentos e 
erradicar o déficit nutricional. 

Entretanto, se os- problemas fundiários constituem 
obstáculos, c_onstituem impedimento da agricultura, em 
poucas áreas do Brasil, na maior parte elas não consti­

-tuem obstáculo fundamental, o caso do crédito agrícola 
está constituindo, realmente, uma obstrução, porque _só 
pode fazer agricultura quem tem recursos próprios. E, 
quem tem recJ,lfSos próprios? São muito poucos. 

Para tanto, bastaria destinar 50% da área total previs­
ta para o cultivo de arroz, 30% para o feijão e 20% para o 
milho. Com isto, em uma única safra, teríamos 3,05 mi­
lhões de t0i1eladas de arroz, 925 mil toneladas de feijão e 
1,22 milhão de toneladas de milho. Tal esquema ainda 
permitiria niiril mesmo ano agrícola, produzir umâ Ior­
rageira (po"r exemplo, aveia) em quantidade suficiente 
para alimentar um rebanho leiteiro por toda a entressa­
fra, aumentando a produção de leite em 30%. 

O Brasil está jogando leite fora. Não há consumo. 
Cada vez que aumenta o preço do leite diminuem aque-
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les que o tomam. A média de consumo do_ brasileiro é 
uma colher de sopa por dia. 

Além do que, criar-se-iam 549 mil empregos diretos. 
"Esta -é- uma bo-a--proposta de governo e sua _origem são 
estud-Os de técniCOS-do próprio goVerno federal. 

Podeffios ainda adiantar que, se existe fõine ilo Brasil, 
é por Incompetêncía- das classes dirigentes brasileiras. A 
verdade -é que não estamos administrando bem noSsos 
reCurSOS" hliffiãõoS ·e·-econõm'icos. A" Propósúi referldã 
acima diz reSPeito a uma área de apenas 3 milhões de ha 
situada em: MiOas Ger8.is, Rio de Jatleiro e -São Paulo, 
que CõrreSPoride ã-U-mã fraçãO da ârea frrigâvel de todo o 

-Pais. 
Segundo o Ministério da Agricultura o Brasil poS'sui 

um estoque de terras agticultáveis de 450 milhões de ha., 
de uma área total aproximada de 850 milhões de ha. Al .. 
guns sustentam que uina parcela maior do território bra­
sileiro é --seja -a-grícii1táVel. "O Brasil tem incorporado à 
produção 150 milhões de ha, dos quaiS aproximadamen­
te 45 milhões são di:stinados à agricultura, e 105 milhões 
se de"stúuuTI~à_ peêilária:-Segundo uma estima ti Vã cOíiser:." 
vadora do Ministério da Agricultura, ainda temos um es­
toque de 300 milhões de hectares a serem incorporados 
ao_processo produtivo- quer dizer, a expansão da fron-

- teiÍã: ilgrícola ainda Vai rlurar muitos anos, em çondições 
diversificadas de clima e a requerer tecnologia diversifi­
cada de exploraç.ão. 

-se as estimativaS -dos técnicos do Governo coD.síderam 
que a exploração racional de 1 milhão e pouco de hecta­
~~ pode Produzii ffiai_s de 500 mil_ emPregos d-iretos, a 
agricultura nacional pode fornecer empregos diretos a 
tõda população brasileíra rural subaproveitada, O que 
revitalizaria os __ setores urbanos de nossa económia: ~ 
~dêil~C:.E~'?~,~i vãf~nvolver os empregos da agroindús­
tria. 

Por tOdos esses fatos podemos afirmar, sem medo de 
errar, que a agricultura_ brasileira ê a saída para a nossa 
ciise eCo-nômica.~ Através da agricultur~ poderemos redi­
reciona_r o processo de urbanização brasileira, que tem 
ocorrido 9~ forma caótica. Poderem-os distribuir -as cida­
des· brasileiras de forma mais equilibrada em nosso es­
paço geográfico, evitando a formação irracional de me-­
galópolis, conio Rio de Janeiro e São Paulo. Não deve­
mos nos esquecer que é a má organização da exploração 

-agrícola que g~rou tais mon'stros urbanos e que os urba­
nistas áa- ONU julgam -Ser impossível de ser administra­
-dã de fcirma adequada. Tais têcnicos collsideram como 
limite tolerável da grande cidade, aquela que tenha 750 
mil habitantes, ~;:Qm seTviço para um milhão -de pessoas. 

Joelrni~_ Beting, jorl)._alista fam0$_o, afirmou que aPenas· 
Estocolmo se enquadra nesses parâmetros; a única cida­
de do mundo. Quer dizer, a quantidade de serviços é su­
perior_ às necessidades da popul3.ção. Nós sabemos qUe 
os dados de São Paulo são de arrepiar; mais da metade 
da população não tem esgoto, na Cidade de São Paulo, e 
uma grande parte da população não tem água. 

Alêm disso não devemos nos- esquecer que·as maiores 
concentrações de pobreza do País não são mais as zonas 
rurais do NordeSte, mas sim as periferias das grandes 
metrópoles do Centro-Sul. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES -Com muito prazer. 

O Sr. Passos Pôrto ~V, Ex• faz um discurso muito 
bom, ~mplo, e sei que ele está quase ao final. E vê V. Ex• 
o~que ê um Pa!s depois de quatro séculos de colonização, 
de_ acertos e_ erros, de avanços e de recuos, o que é uma 
colQni,zação portuguesa, que não transferiu uma nação, 
transferiu um E~tado para o Brasil. Quer dizer, CO!D-eça­
mos mal, ao inv'és de se ter transferido para o Brasil uma 
nação, a nação_portuguesa, eles transferiram realmente o 
estado português, com toda aquela superestrutura admi­
nistrativa e burocrática, que até hoje persiste como defei­
to, como distorção da administração pública brasileira. 
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Vê V. Ex~ que nós estamos chegando ao final deste sécu­
lo, um País que é a oitava economia do mundo, mas fla­
grantemente injusto no tratamento ao_ seu povo. Mais de 
80% da população ganha menos de 5 salários mínimos, 
mais da metade ganha um saláiio núnlmo, o qUe equiva­
le dizer, metade vive na riiíséria, e uma peqU.Cna elite eco­
nômica, de capital, em torno de 5%, vive riiiin País ciVili­
zado. Vê V. Ex• a complexidade deste País que nós va.:. 
mos entregar no dia 15 de março ao futuro Prisidenteda 
República. Uma Nação que realmente cfesceu nestes 
vinte anos, os números absolutos são fantásticos. Se v: 
Ex• for ccirilpiuar o Brasil de 64 ao Brasil de84, V. Ex' 
vai ver que desde os índices- de exportação, PiciàuÇão dC 
petróleo, energia elétrica, todos os índices da macroeco­
nomia, ó Brasil cresceu, mas os objetivos-furidamentais, 
a sociedade brasileira que deveria ser a benefiCiária de 
todo esse processo, lamentavelmente o que V. Ex• diz af 
é uma grande verdade. Agora, como sair disto? A refor­
ma agrária e u-ma reformulação total no processo educa­
cional brasileiro, também, porque o poVO br3SírCirõ -não 
está qualificadO- pari ·a produção. Então, não há como 
essa massa de analfabetos, não só os analfabetos de na­
tureza instrucional, mas os chamados analfabetos profis­
sionais, que são aquelas pessoas que têm o curso pri­
mário, m-as não sabe~ fazer Dada, são aquelas pessoas 
que têm o curso ginãsial e não sabem fazer- nada. Ele tem 
o curso ginasial, mas não tem nenhuma informação de 
natureza técnica qualificada, para produzir, com rendi­
mento, para o desenvolvimento do Brasil. O Brasil está 
dirigido com uma economia de mercadQ, com_as.muld_­
nacionais, que todos reclamam mas ·que têm prestado 
wn grande serviço acr Brasil no sentido _de trazer infor­
mações tecnológicaS,e bens tecnológicos que são do con­
sumo geral, indústrias de bens duráveis, indústiiiis de 
consumo. Então, é este o Brasil. Falou-se muito no mila­
gre brasileiro, mas eu falaria mais no chamado mistério 
brasileiro, aquilo que Octávio MB.ngabeirã diagnosticou, 
ao assumir o Estado da Bahia: - Bahia, o Estado mais 
rico do Brasil era, no entanto, o da população mais 
pobre. Dizia ele;_"Há um mistério ri8 Bahia". Então, é 
este mistério brasileirO que tem que ser repensado pela 
sua chamada elite intelectual e dirigente e não atravês de 
ideologia de poder. Mas como reformular, como restrin­
gir aquela mais valia que está sendo creditada a essa pe­
quena elite, que é a beneficiária do sistema, e como _dre­
nar isso'! Attavé~rde quais capilares nós poderemos fazer 
uma reestruturação da vida econômica e socíã.l do Bra­
sil? Mas tenho certeza de que está iri&efidi"iii-f:forma-dã. 
estrutura agrária à nova educação brasileira e os meios 
de comunicaÇão devem desviar a sociedade para os obje~ 
tiv·os fundiine"ntais e·petrnanentes do País, porque vive­
mos, hoje, na superficialidade das infoi-ri:taçõ-es alieníge­
nas, numa sociedade completamente distorcida, o que 
causa desalento, sobretudo para V. Ex• e para mim, por­
que somos da mesma geração, daquela geração que so­
nhou, porque desde aquele tempo são esses os objetivos 
de fazer deste Pafs, pelo menos, um País mais democráti­
co sob o ponto de vista econômico. Mas o discurso de V. 
Ex• é amplo. Tenho a impressão de que ele exaure todos 
os aspectos do problema. Deve ser lido por todos nós e 
deve, sobretudo, ser executado pela Nação brasileira. 
Receba V. Ex• as minhas congratulações. 

O SR. MAURO BORGES - Muito obrigado, fico 
muito honrado c_om o aparte de V. Ex• Realmente é tare­
fa para gigante e enVolve· a todOs nós, sem-distinção de 
partidos. --------

O melhor exemplo de coloniz_ação e estrutura fun­
diária nos países capitalistas é o dos Estados Unidos da 
América. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Peço a-o-s 
Srs. Senadores que não aparteiem mais o orador, pois S. 
Ex• Já está com tempo esgotado. 

O SR. MAURO BORGES ~-Mu_itQ_ob_rigado, Sr. 
Presidente. Vou concluir com brevidade. 
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Em 1960 o tamanho médio da fazenda americana era 
de 118 ha. Em 1984 o tamanho médio- da exploração 
agrícola ~mericana é de 165 ha. 

Vejam, houve um aumento da propriedade e não dimi­
miiÇãO. Isso, evidentemente, por causa da cultura meca­
nizada, os minifúndios não convivem bem com a grande 
mecanização. 

Par8. termos uma noção comparativa de tais valores, 
no Brasil em 1975 os latifúndios com mais de LOOO ha. _ 
ocupavam 43% da área do país incorpOrada à produção. 
T"!_is propríedadçs cOntribufaffi com apenas 14% do valor 
da produção. 

Os pequenos e médios estabelecimentos com menos de 
100 ha., apesar de ocuparem apenas21% da área em pro­

-dUção, formarãm 53%- do _valor -da prodUção agrope­
cuária. 

É o que_ falou o nobre Senador João Lobo. 
As Unidades de_exploração entre 100 e 1._000 ha. con­

tribuír@-t c_qm o_ resta~te de n9ssa produçãO agropasto­
ril, ístO é, 20%. Observamos, portanto, que também no 
Brasil o latifúndio se correlacio_na com baixa produtivi~ 
dade rural. 

Não sou contra a grande propriedade bem administra­
da e produtiva. Não há limitação de área de atividade no 
campo, desde que seja realmente aproveitada. Somos 
contra, a própria ConStituição diz, a propriedade que 
não tem função social. 

Já existem estudos extensos ·comparando os modelos 
de colonização dos Estados Unidos e do Brasil, e apon­
tam com acuidade as razões do desenvolVImento mais 
rápido da nação americana. Uma das causas do maior 
avanço americano foi terem os dirigentes dos EstadoS -
Unidos conseguido estabelecer uma estrutura fundiária 
mais equilibrada e racional. Um bom exemplo da legis­
lação americana foi a lei promulgada por Abrão Lincoln 
em 20 de maio de 1862, há mais de 120 anos. Esta lei é 
conhecida comQ. ''Homestead Act••. Tal lei baseou-se na 
presunção de que o domínio público era patrimônio de 
todo o povo. E que um chefe de farnllia sendo proprie­
tário de uma casa ou fazenda, tal bem não poderia ser ar­
restado por dívidas. A lei promulgada por Lincoln pre­
Vi_a_ que qualquer cidadão americano ou estrangeiro que 
desejasse a cidadania, se maior de 21 anos ou chefe de 
família, ou se veterano por pelo menos 14 dias em uma 
·guerra a serviço das forças armadas americanas, oti se 
nunca tivesse lutado contra os Estados Unidos em uma 
guerra, tal indivíduo poderia reclamar a posse e o domí­
nio de 65 ha de terra, desde que a cultivasse por 5 anos. 

Tal propriedade não poderia ser reclamada por credor 
em pagamento de dh~ida previamente contraída. 

Um dos objetivos da lei promulgada por Lincoln era 
suavizar as pressões por empregos nas grandes cidades 
americanas de então. Mesmo naquela época, jâ se via 
que era muito dificil fazer reverter o processo de urbani­
zação. Só um estado totalitário disPõe de meios para 

--deslocar grandes populações dentro de seu espaço g·eo­
gráfico. De qualquer forma, a, ''Homestead Act" não 
teve êxito quanto a cste __ objetivo, ou seja, CQ_nter 3: !da das 
populações para a cjdade. 

Considera~se, contudo, que o mercado de terras ame­
ricano ganhou estabilidade em virtude de tal instituto 
jurídico. Tal garantia para os ag"ricultores americanos 
coibiu de forma razoavelmente eficaz a ação de especula­
dores, que não viam os imóveis rurais como bem de pro­
dução e sim como reserva de valor. 

A Reforma Agrãria não e Uma invenção marXista, 
como às vezes algum ignorante apressado pode ser leva­
do a crer. A Reforma Agrária- é, no Brasil, uma condição 
indispensável para o pleno desenvolvimento de nosso 
potencial agropecuário e única forma de darlnos- s·egu­
rã.nça e garantirmos a sobreviVênCia da- econOmii de li­
vre empresa em nosso País. A Reforma Agrârià-no Brasil 
é um imperativo, se é que desejamos continuar no siste­
ma ocidental de produção a longo prazo. 
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Em vista dos fatos acima expostos estou encaminhan­
do, à Mesa, oportunamente, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, projetos de lei que terão por objetivos: 
- I~ congelamento das terras devolutas de União para 
que em tais terras sejam assentados colonos aptos à pro­
dução agropastoril; 

II- disciplinar os mecanismos oficiais de crédito para 
beneficiar os empresários rurais dispostos a produzirem 
a percentagem julgada necessária aos ProdutoS-de consu­
mo popular; 

III- estimular os empresários rurais com proprie~ 
dadses parcialmente ociosas, ociosas ou com área supe-­
J1o~ a 200 ha, através de estímulos fiscias e creditícios a 
arrendai-em glebas de terras a pequenos agricultores por 
prazO nunca inferior a 5 (cinco) anos. -

IV- estimular com mecanismos fiscaiS e creditícios a 
organização_ de cooperativas de consumo, produção e 
comercialização por parte dos pequenos agricultores, 
como forma de promover o exercício da mais evoluída 
agricultura cãpitalista; 

V- estimular através de estimulas creditícios e fis~s 
o zoneamento agrfcola do País para proteger as culturas 
necessárias ao .abastecimento interno bem como o 
equilíbrio ecológico de nossos recursos naturais. 

É claro que muitas das medidas acima expostas jlt fo­
ram tentadas em outras ocasiões.. Os governos que as 
tentaram falharam por não conseguirem engajar adequa­
damente o empresariado, as populações a serem benefi­
ciadas e os diversos setores da sociedade brasileira. Tam­
bém eu sou empresário agropastoril. Tenho certeza de 

-que todQs os empresários do setor agrícola responderão 
de fOrma afirmativa a um apelo do Governo se entende­
~ que se não colaborarmos para o desenvolvimento do 
País nossa pátria conhecerá um ciclo de violências e de­
sordens civis como nunca houve em nossa histófia. E 
tampouco poderemos preservar nossos tão decantados 
valores ocidentais e criStãos. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente, e peço des­
culpas aos Srs. Senadores pela extensão do meu discurso. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MAURO BORGES EM SEU DISCURSO: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a revista Veja, de 28 de 
março deste ano, publicou artigo baseado em estudos do 
Governo Federal onde afirma que8"6 milhões de brasilei­
ros comem muito menos que as 2.240 calorias diárias 
prescritas pela FAO, Como dieta mínima. Isso num país, 
acrescenta a revista.. "que produz, armazena e comercia· 
liza alimentos em nível razoavelmente satisfatório". 

Não se deve deixar de registrar o fato de que o Gover­
-no Federal está atento a tal situação demonstrando que a 
situação social no Brasil justifica um estado de alerta 
máximo. Effi outros países mais av8ilçados uma crise das 
proporções que vive nossa pátria, fruto de deliberadas 
políticas econômicas do governo, talvez houvessem pro­
vocado convulsões sociais. 1:: de se louvar o Governo Fe­
deral, através de se_us órgãos de pesquisa e análise, gere 
informações de profundo valor estrate-~ico que advertem 
os .diverSos setores da sociedade brasileira, inclusive os 
gestores dos negócios públicos, dos graves perigos que 
ameaçam a paz nacional. Veja estâ de parabéns por bus­
car e veicular tais informações, que slo patrimônio 
público do maior valor. Tanto no referido semanário 
cºmo em outros órgãos da midla escrita_ e eletrônica po­
dêiiiOs observar um bom trabalho Ciue nos dá uma noção 
clara dos problemas que afligem nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
As primeiras soCiedades humanas tiravam sua subsis­

tência da caça e da colheita. Há cerca de 10.000 anos 
3Piir~:m no- vCiilO e no- NoVO Mundo um _conjUnto de 
circunstâncias que propiciaram a domestica-ção dC ani­
m-aiS C o cultivo de diversas plantas. NoS óiii"ênios seguin­
tes ocorreu a extinção de diversas espécies da fauna mi~ 
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gratória do Pleistocen_Q que tin_ham si_do a Principal foilte 
de sustento dos caçadores do PaleolítiCo Superior. 

A humanidade tinha iriiciãdo um longo período di se.: 
dentarização em locais bastante diversificados quãnto a 
clima, flora e fauna. -- · · · 

A espêcie humana ocupou então todo o ecúmeno de 
nosso planeta, desde regiões polares até as zonas equato_­
riaís. 

Adaptou~_se a áreas desérticas, regiões monta"nhosas, 
florestas tropicais ou tUndras e taigils boreais. 

O único_C_ontjp.ente do _globo terrestre que não conhe­
cia ocupação humana era a Ãtitáitida", t:l"Ode nõSs8. ge­
ração presen-cia a·iitSlãlaçãó de estações perinaOentes de 
pesquisa científica, esforço· a- que~ o Brasil afortUnada­
mente se uniu. 

De q·uatquer r arma ê iinpottante constatar quC as Civf .. 
liiações têm suas origens nas remotas eras que o homem 
aband9nou o nomadismõ e 3dquiriu liábítos sedentários. 

A~wts historiadores afirinam que a mãior revo­
lução cultural e técnica- da humanidade foi a revolução 
neolítiCa, que marcou exatamente a sedentarização dO 
homerrl. · 

Por istó, tâfnbêm podemos ·chamlir-i !Cvolução neoU-:. 
tica de' revolução agrfcola, que "se processou pbr um 
períodQ de mj]~nios, a rigor, a priineira de diversas revo­
luções àgricolas que ocorreram. Pois o homem se seden­
tarizou 1em função da agricultura. • 

As histórias das civilizaçõeS podem ser estudadas do 
ponto cfe vista do dêsenvolvimento- da agricultura. 

Os eS;tudiosos· dividem a agricultUra em trêS etãp~: 
Agricu!~ura -a-~tiga, ~od_cm~ e contemporânea. 

A agrlcuhura ahtiga câraCterizou-sc po; dívers~~ sis{C.:-
mas agdcolas, vários deles p'resentes atê hoje. -

.Um dbStes. o sistema. de roÇas. é o mai,s' extensivõ-do 
mundo, típicO dOS põvofquc habit3.Jn Rs terias flOrestaiS 
dos trópicos e subtrópicos úfuidos. --~ ----"'"­
. b_ largamente usado no Brasil de nossos dias. 

0,$1Stfpa é rudill?-enta~ ~- ~ri_m_iti~o~ Atende d~ fo~·à 
limitida ,às necessidades de uma civiliz-ação, pois não 
tem cap<tcidade de sustento de uma poputà'ção qi.le-uhra~ 
passe u~ determinado mímero de habitantes por quíJô .. 
metros qUadrado. O uso intensivo de roças tCva à exaus~ 
tão do sOlo e este sistema agrícola se torna predatório c 
irracionaL. Tal arguinentO fundamenta uma hipótese 
para o _d_esaparecimento de três civilizaÇÕC$: maia, na 
América Central, khmer (em Angkor), no atual Cam_bo­
ja, e a de ,Anuradapura, no Ceilil9. Podemos estar segu­
_ros, senhores, que a sob.rmyêri.Cia dits civilizações está 
vinculada à relativa racionalidade e eficiência dos siste­
mas agrícOlas em que se baseiam. E mais, podemos afir­
mar que a agricultura rudimentar de subsistência é in­
compatível com as necessidades de uma sociedade com 
grandes concentrações urb~na_s e que devem ser alimen­
tadas, por um e~cedente gerado na agricuJtUZ.a. 

A ciVIlização greco-romana teve seu lastro agrfcola em 
sisteina de rotação bienal. Vem à nOSSJ! memória o~ caSO 
de Cincinato, que deixou- o COmando de legiões pal-a re­
tomar à charrua;· o·· que nãCf {oi caSo ,,h1ici0~ iia- !poCã_: ~ 
agiicultura romana p-rogrediu até a era dos Antoninós. 
o advento do friiperialismo militar romano 'provocou a 
decadência da agriCultura praticada na pcnfnsula itâlica. 
As terras conqUistadas fofam distribuídas Cntre os patrí-
cios -e seus habitantes foram feitOs escravos." -

Os alimentos proveni~~_tes das terras -conquiStadaS 
chegavam à sede do império quase que dC graça. A práti­
ca da agricultura em Roma tornou-se antieconômica, 
passando a atividade servil. Pequenos prOprietários e es­
cravos fugidos-se amontoavam nas c!dades. Isto devido a 
uma gradual concentração da propriedade fundjâria que­
se transformOu em domínio -de poucos patrícios. Plínio, 
o Antigo, afirmoU que os latifúndios _puseram a Itália-a 

·perder. Apenas seis- aristrocralas possliiam-ã mãior pane 
. dos domíniOS do norte da ÁfriCa. Nero mandou matá-los 
para se apoderar de suas terras. - - _,_ 
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Na etapa seguinte oCOrreu o colapso econômico_ e SQ_- · 

ciid de Roma, com advento_de uma nova ~trutura agro~ 
pastoril nos dqfllínioS EuropeliS;·e O "Mundo -Ocident3.i 
me_i-gulhou na Idade Média. -
o-A_ agricUltura antiga também conheceu três notáV'eiS 
slSietnas agrícolas: o egípcio, o Chinês e o Perua-no:---

0 _ sist~a egípcio apareceu no quinto milênio A. C., 
no Úm ciO período-"D.eOlítico. -A civilização egípcia 
aSSentou-se em !liDa --agricultura altamente sofisü2ada, 
iiltetl.Siva em --trabalho humano. Como di.Pa Heródoto, 
um pl-eSen-te dO -Nilo. Os egípcios tivenifu muito e~genho 
em superar os obstáculos e aproveitar as vantagens que o 
-grande rio oferecia. Segundo um historiador de nosSOs~ 
culo, Arnold Toynbee, as civilizações sUrgem-na medida 

--em que a natureza oferece às comunidades humanas de­
safios e aO mesmo tempo meios para superar desafioS: A 
agricultura era, no Egito, praticada sob o _çontrole de 
uma burocracia clericaJ, que fornecia crédito para os 
agricultOres, delimitava a ca:cia ãno a 4rea de plantio de 
cada "airic~ltor e comprava e- estocava as-Safras·. 

A agrícuitura chinesa tem suas origens no começo dos 
tempos neolitíc_os, no oitavo mllênio A.C~ Comtçou a ser 
praticada, tal agricultura, na planície entre os baixos cur­
s_os dos J'tQs Yangtze e Huang Ho, berço da civiliza,Ção 
chinesa. Como a _egípcia, a agricultura chinesa era âiver­

-sifiCada. Contudo, se os egípCios só praticitvam a-agricul­
tura nas várzeas do Nilo, os chineses, além de cultivarem 
as vârieas de seus grandes rios, praticavam também --cu I~ 
turas secas nas encostas suaves, a salvo das enchentes. O 
sistema chinês difundiu-se para o sul, nos vales do Ton­

-_quim e do Mekong, para a Indochina, Coréia, arquipéla~ 
. go do Japão, Malásía, Indonésia, Fiiipinâs, e India. 

Na Améfica pré-colombiana, na região dos Andes pe­
ruanos, a agricultura antiga conheceu, talvez, seu mais 

-alto grau de refinamento. Afirma:-se ·que um agricultor 
moderno poderia morrer de fome em um-meio tão adver­
so. As cultUras· e:i-am irrigadas e adubadas em terrB:ços 
artificiais ciclópicos como solo também artificial. O de­
·senvolvimentó de tal sistema agrfcOla foi a Solução ade­
_quada às peculiaridades do relevo peruano, que apresen­
tava vales imênsos e íngremes em cujos contrafortes oci­
dentais se iniciava a selva amazônica. Há um zoncameft­
to-ãgricola natural, segundo as faixas de altitud~: I) tro­
pical; com.;o predomínio da mandioca, atê 2.000ni ;Íeima 
do nível do mar, no vale do rio Urubamba; 2) faixa"iriter-

- mediária, atê 3.500m de altitude, com pi-ed.Orrlinio do mi­
lho; 3) acima de 3.5oom de altitude haVia o cu.ltivO- ae bâ­
tata (hoje é área de plantio de trigo). Acirriã. dos 4.000m 
existiã:aCiiáÇão de lhama e alpaca. Após a chegada dos 
europeuS; passou-se também a criar bovinos e carneiros. 

A agricultura ê tema fasciiüintc. Poderíamos falar lon­
gamente sobre _outros ex:ei!!P:Ios como_ o das civilizaç(Ses 
da Mesopotâmia e tantas oUtras. Mas cieio que é sufi­
ciente pãra os nossos propósitos rever dois sistemas agrf· 

-colas da agricultura antiga, que persistem até hoje: o &is­
~Cina,d~ ro~~-_(ou agriCUltu.ra nômade) c O sistema chinês 
(Ou de jarc!_ina8em oriental). -

Mas voli~mos à Europa, onde temos grande parte de 
nossas raizes. Durante a Idade Média estabeleceu-se en­
tre os povos germânicos o ·sisfêma de "rotação trincai. As 
terras eram divididaS em três glebas em torno da aldeia. 
Uma gleba se destinaria às culturas de verão, a segunda 
se destinaria às culturas de inverno· e a terceira ficaria em 
pousio, ou repouso, oride haveria pasto para o·gado co­
munal. Cada uma das três glebas atenderia à três finali­
dades em rodízio, o que evitava a. exaustão do solo. O 
sistema de rotação trienal estendeu~se da Europa Centrãl 
para a Europa Ocidental, e, depois, para a parte Oriental 
daquele continente. Era um sistema autárquico e con~~r­
vador; POis praticava-se uma agricultura de subsistência. 
-Não havia o obji::tiVO de se produzir excedente_s ã serem 
-fornecidos para Um mercado consumidor. 

------n Vimos -que o sistema de roças ê insu(icien~e para ·a 
sustento de uma sociedade com grandes CQU~ntrações 
urbanas. A nossa coivara, ou roça, visa tão-soinente a 
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subsis~ê-~da de rarefeitas populações camponesas que 
ad?ta_m tal_ mêtodo. Tem: iri::tPoitãncia histórica para- o 
BriSif, pois iiossas pOpulações pioneiras na ocupação de 
nosso -rerrit6iio tinham na roça sua pnDcipal fonte de 
sUstento-. - · -

' A agl'icultura chinesa merece muito a nossa atenção 
devido a sua importância históriça. Foi $Cmpre um siste­
rn_a_ cto~ tipo labour_lntenslve: a força humana tem sido a 
principal fonte de CnergiiÍ. deste sistema agrícola. A _sua 
difusão por todo o extremo oriente, marcou profunda· 
ffiente as ~Qcieçiad~s que o ad0tafam. Se considerarmo~ 9 
total da população que utiliza tal sistema, ele~ segura~ 
mente o_ utlli~ad_(i em ~ais larga escala. A partir da 
1ndia, o~x.trerilo oriente forma· uma vas-ta- rCgião do pia~ 
p_eta com UIJI. mes~o sistema agrícola. 

O parcelamento das unidades de produção conforme a 
evolução do sistema chinês chegou a valores quase inve­
rossímeis para os ocidentais. Da mesma forma que os 
egipcios; os chineses cedo descobriram a irrigação. A 
ajuda mútUa, não por éoerção mas por necessidade dos 
difíceis trabalhos da lavoura irrigàda, criou hábitos co­
munitários. 

b c_affiponês do Ex..tremo Oriente aprendeu a usar o 
adub--:-o.de.d'iv"ersas qualidades: vegetal, vasas de rios e ca­
mlis,-resídUos de toda espêci~, IDas sObretudo_ ~terco h!!~ 
mano, cuidadosamente guarç(ado. Tudo é economizado 
na -VIda desse agricultOr parcimonioso, com exceção de 
sua força_de trabalho, que é envidada aos Iímites e:dre­
riios -dã-reãiStên'Cia ~hiimãria~ 

Para se ter uma idéia de como~ intensivo em mão-de­
obra o sistema chinês é útil comparar alguns rendimen­
tos com os do mesmo produto, nos EUA há algumas dé· 
cadas. Enquanto nos Estados Unidos, com mecanização 
agrícola lima lavoura de trigo de inverno requeria 26 ho­
ras de trabalho humano, o mesmo produto na China se­
ria alcançado com 600 horas de trabalho o equivalente a 

-1,1 kg de milho ou 1,6 kg de trigo, ao passo que o lavra-
-dor estadunidense produzia 45,5 kg de milho ou 39,4 de 
trigo. Isto é, eni algumas culturas, o rendimento mêdio 
por-trabalhador nos Estados Unidos é de 30 a 40 vezes 
maior- que o rendimento alcançado na China, devido à 
mecanização. 

Em 1948, a China dispunha de área cultivada -de 85 
milhões .de h a para mais de 50 milhões de explorações ru­
raiS, cada uma com área média de 1,5 ha, Qua_nto mais 
fértil a terra, ina-is braços_er_am nc::cessâr:ios para cultivá­
Ia, -menor tornava-se o trato de ~errª-: em regiões rizícolas 
com o b<iixó Yang-tze Kiang a área média da exploração 
agrí~!'la baixava para 30 ares. 

No Japão, de 5 milhões de agricultores, 2,5 milhões 
t.êm menos de 50 ares, 1,2 milhão tem de 5_0 ares a I ha e 
~900~00<lagricultores nipônicos ocupam de I a 3 ha. Em 
1938, na Coréia, a superfície cUltivada era de4,3 milhões 
de ha e o número de explorações rurais era de 3,3 ri:Ii­
lhões: pouco mais de 1 ha por unidade de produção. 

Tentaremos agora dar alguns dados sobre a agricultu­
ra mundial de nossos dias, e tomo o Brasil se situa neste 
quadro. 

A F AO (OfgaifiZ-ação para a Agricultura e Alimen­
tação das Nações Unidas)_ estimou em seu anuârio de 
I 958 que a área global de terras a rã v eis ou sob cob_ertura 
florestal artificial era de 1.390.000.000 de ha e a ârea 
compreendida por pradarias e pastagens era de 
2494.000.000 de h;a~ Q que perfazía um total de 

-3 :ss4.000'.000 de ha. _A. terra arável do mundo é distribuí~ 
da de forma basta-nte desigual entr"e os países e contin_en· 
tes e com relação às populações. A Ásia, excluindo-se a 
URSS, em 1955 tinha ma:is da metade (55;6%) da popu~ 
!ação mundial e tinha menos de um terço (30,6%) da ter .. 
ra arável global. A América do Norte e Central, por ou .. 
tro lado, tinham 8,9% da população_ do mundo e deti­
nham 18,6% das terras arâveis. Na África e na União So­
viêtica as percentagens da população global eram da 
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mesma grandeza que as dos dois continentes citados do 
Novo Mundo (8,3% e 7,2%, respectivamente) e o mesmo 
ocorria com as percentagens de terras aráveis ( 16,9% e 
15,9%, respeCtivamente). ·- - - - --

Em 1950: ã-população mundial era de-dois bilhões, 
quinhentos e três milhões, dos _quais I bilhão 467 miM 
lhões, ou 59%, estavam eng-ajados na agricultura. O maiS 
baixo percentual da população engãjada na agricuitura 
ocorria na América do Norte (14%)seguida pe"ra-oceania 
(31%) e Europa (32%). 

Um fato curiOso é que tanto nos países de economia 
de mercado como nos países socialistas a tendência his­
tórica ê a urbanização das populações rurais, com o de­
crêscimo percentual da participação da-- população na 
agricultura. Poderíamos afê arriscar dizer que tanto mais 
é a agricultura utilizada para a produção direta de em­
pregos para a população atiVa de um pafs, tanto menos 
efiCaz será ·a setor agrícola de tal país. Poderíamos dizer 
ainda ffiai$: uma sOciedade agrária, isto é:, cOm ri:iaíOr 
parte de sua população empregada na agricultura, tende 
a ser mais pobre que um país industrializado. Em uma 
sociedade industrial, agricultura ocupa uma pequena 
fração da mão-_de-obra ativa sem prejuízo da produção 
agrícola em larga escala, e sem prejuízo da geração de 
empregos. pois uma agricultuta moderna a altamente 
t~nica gera mais einpregos indiretos no setor urbano da 
economia do que uma agricultura do tipo labour lntensi­
ve, e ainda apresenta um desempenho global superior 
(mais enipreS;os e maior prOdUÇ!Or_ -

-Em 1917, a URSS tinha 95% de sua população na 
agricultura. A União Soviética era retardatária nO cOn­
texto europeu, apresentando os maiores índices de sub­
desenvolvimento do continente. Segundo O anuário es­
tatístico da FAO de 1958, -a perceilta8em da popuiãÇãO 
soviética ·na agricUltura -era de 57% em 1937 e de 50% em 
1950. Atualmente os soviéticos ocupam 14% de sua po­
pulação ativa na agricultura, o mesmo percentual que 
ocorria no Canadá e Estados Unidos da Amêrica em 
1950, 

- Tentaremos exai'll:inar a participação do setor agrí­
cola na economia como um todo de diversos países, capi­
talistas ou socialistas, iridustrializados ou -não. 

-Em 1950, o Canaaá- e-Os- Estãaos--uDid-Os ocU-pavam 
14% de sua população ativa na agricultura. A agricultura 
canadense ocupa hoje 5% de seus trabalhadores, ao pas­
so que a agricultura americana ocupa 2% da população 
ativa do país. A agricultura do Canadá produz 4% dO to­
tal de seu PNB e nos EUA o setor agrícola participa com 
3%. Tais valores não expressam o verdadeiro peso do se­
tor agrícola na economia destes dois países, pois suas 
agriculturas se encontram entre as maiores do mundo. 
Ocorre que a quase totalidade do produto de seus respec­
tivos setores agrícolas são processados por suas indús­
trias o que transfere tais valores para as rubrfCas dos se­
tores industriaiS-. A renda per capita dO _Canãdâ b de 
10.130-dólares e dos EUA é de I 1,360 dólares (dados de 
1980). O nfvel de vida dos povos dos EUA e Can8dá está 
entre os rhais elevados do mundo. 

-Os pafses europeus, em 1950, oCupavam--em média 
32% de sua população ativa na a-gricultura (exceto 
URSS). Vejamos como tal quadro evolui em alguns par­
ses europeus mais e menos industrializados. 
-A França, que em 1980 apresentava uma -rendã per 

apita de 11.730 dólares, ocupa 8% de sua população ati­
va na agricultura. A Finlândia ocupa 11% de seus traba­
lhadores na agriCultura e tem uma r$::nda per captta de 
9.720 dólares anuais. A Suécia tem 5% de seus trabalha­
dores na agricultura e apresenta uma renda anual perca­
pita de 13.520 dólares. A Dinamarca ocu-pa 1% de seuS 
trabalhadores na agricultura e tem renda anual per capl­
ta de 12.950 dólares. A Tchecoslováquia tem na agricul­
tura 9,2% de sua população ativa, apreSentando reitda 
anual per capita de 5.820 dólares. A Alemanha Ociden­
tal, 4% dos trabalhadores na agricultura e renda per capf­
ta de 13A590 dólares. A Alemanha Oriental, com 10% de 

sua população ativa na agiicultura e renda anual perCa­
pita de 7.180 dólares. A Albânia tem 65% de sua popu­
l3.ção ativa na agricultura-e renda per ~Pita de s54 dóla­
res. A-Bu-lgária; com 23%.dos-~tiabalhad0res na agricul­
tura, apresenta 4.150 dólares de renda altual per capiia. 
A Espanha, com 15% da população ativa na agricultura, 
apr-e_senta renda anual per caplta de 5AÓO dólaiês. A 
Grk-13., coni 37% dos 'trabalhadores na --agriCUltura, _tem 
renda anual per capita de 4-.380 dólares. A -Itália, com 
11% de sua população ativa na agricUltura, possui renda 
per caplta de 6.480 dólares. O ReinO Unido-, coin--2% de 
seus trabalhadores na agriCultura, possui renda per capf­
ta de 9.386 dólares. A IugosláVia, cõiii 29% dos trabalha_­
dores na agricultura. tem 2.620 dólares de renda anual 
per capita. A Polônia, com 30% de seus trabalhadores na 
agricultura, tem renda anual per caplta de 2.370 dólares. 
Portugal, com 26% de sua população ativ"a -na agriCultu­
ra, possui renda per caplta de 2.370 dólares. 

- Dentro do própriO continente eurOPeu observamos 
que os países com menor percentagem de suas popu­
lações na agricultura possuem maior volume de pro­
dução por habitante e maior renda global em muiios ca­
sos. As populações dos países mais íridustrializados go-­
zam dC melhor padrão de vida. E para demonstrar isto 
poderíamos utilizar outros iridicadores. E i:Sto ocorre, 
vale a pena salientar. independentemente do fato de se­
reffi os países capitalistas ou socialistas. 

Podemos tomar dentre os países europeus de econo· 
mia de mercado exemplos extremos como o da Grêcia, 
cuja população rural é 37% do total, e a Dinamarca, com 
7% de seus trabalhadores na agricultura. O desempenho 
global da economia dinamarquesa é bem superior aos re­
sultados apresentados pela economia grega. Do lado so­
cialista, novamente dois exemlos extremos: a Albânia,,. 
com 65% de sua populaçãO na agricultura apresenta re­
sultados econômicos bem mais modestos que os atingi­
dos pela Alemanha Oriental, cOm apenas 10% de sua po­
pulação ativa na agriculturâ. 

-Importante é frisar o fato de que não é prudente em 
um planejamento econômico utilizar-se o setor agrícola 
como fonte de empregos diretos para a população em 
larga escala. E discutível a eficácia social da agricultura 
intensiva em mão-de-obra. A agricultura mecanizada 
gera menos empregos diretos mas em contrapartida gera 
uma quantidade bem maior de empregos indiretos no se­
tor industrial, o que aumenta o nível global de empregos, 
baixa o custo de produção de alimentos, aumenta o de­
sempenho geral da economia com visíveis reflexos na 
melhoria do padrão de vida das populações rurais e ur­
banas. Tal debate é importante no Brasil, em que os seto­
res rural e urbano da economia se encontram em um 
ponto de estrangulamento, e onde se farão necessárias 
reformas politico-estruturais se é que desejamos que o 
pafs continue a se desenvolver dentro dos cânones da 
economia de mercado. Voltaremos ao Brasil mais tarde. 

- ~ claro que tal análise deve levar em conta as cir­
cunstâncias de formação histórica de cada pafs. O Japão, 
por exemplo apesar de pesadamente industrializado, 
possui 12% de sua força de trabalho na agricultura, o que 
é alto para os padrões dos países industrializados do Oci· 
dente. Nem por isso deixa-ae ser J)ToiJigiosa a- têcllica 
agrícola nipônica. _ _O fato é qUe os japoneses usam o mê­
t.Qdo_agrícola d~ •'jardinagem oriental''", llerdado aos chi­
neses, e que ê intensivo em ·mão-de-obra. A renda perca· 
pita do Japão ê de 9.890 dólares. 

Para corrobor3:r a tese de que o uso da agricultura 
como fonte direta de empregos reduz produção global de 
um pafs por habitante, podemos citar diversos exemplos 
do Terceiro Mundo._ 

A República da Bengala ocupa 74% de sua população 
ativa na agricultura, com renda per capita de 130 dólares 
anuais. A lndia tem na Agricultura 63% de sua força de 

. trabalho, e uma renda anual per capita de 241 dólares. 
As Filipinas têm na agricultura 46% de sua POpulação 
ativa e uma renda anual per caplta de 690 dólares. A Chí-
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na Popular, com 59% de sua forÇa de trabalho na agri­
cultura, possui renda de 290 dólares. (Dados de 1979). 
Srl i.ãnka (o Ceilão) tem 53% de sua população ativa ila 
agriCúhUra -e 270 dólares de renda Per caPitá. A Síria; 
com 33%-de sua força de (rabalho nã. agric'ultura, possui 
1.340 dólares de renda per capita. O Egito, com 50% de 
suã· PoPulação ativa na agricultuia,posstii fenda anual 
per Cãpiti de 580 dólares. Guiné-Conakry, com 82% de 
sua pOpUlação ativa na agricultura, possui 290 dólares de 
renda per capita. O Zaire, com 75% de sua força- de tra­
balho na agricultura possui renda per capita de 220 dóla­
res. A Colômbia, com 26% de sua força de trabalho na 
agricultura tem 1.180 dólares de renda anual per capita. 
Honduras, com 62% de sua força de trabalho na agricul­
tura, possui renda per capita de 560 dólares. O Chile, 
com 19% da população ativa na agricultura, possui 2.150 
dólares de renda per caplta. A Argentina, com 13% de 
sua força de trabalho na agricultura possui renda per ca­
plta de 2.390 dólares. O Brasil, com 30% de sua popu­
lação ativa na agricultura, possui uma renda per capita 
de 2.390 dólares. O Brasil, com 30% de sua população 
ativa na agriCultura, possui uma renda per caplta de 
2.050 dólares anuais. 

Verificamos que, como na Europa, oS países do Ter­
ceiro Mundo com menor contingente de sua população 
ativa na agricultura, devido a maiores índices de mecani­
zação agrícola, têm uma economia com melhor desem­
penho e maior eficiência, obtendo um maior volume de 
produção. Não devemos, contudo, confundir eficiência 
com eficácia. 

Exemplos de uma possível confusiio seriam a China 
Popular e a fndia. Tanto um quan"to outro país têm 
aproximadamente o mesmo perfil de distribuição popu­
lacional quanto à ocupação pelo setor agrícola. Suas ren­
das per caplta são da mesma grandeza, a China Popular 
com 290 dólares e a fndia 241 dólares. A agricultura nos 
dois países é a maior fonte -de emprego. Poderíamos di­
zer, então; -que suas economias têm a mesma eficiência? 
Em termos quantitativos, talvez, se tomarmos os seus 
PNBs per caplta como indicador absoluto-de eficiência. 
Contudo a economia chinesa tem mais eficácia que a in­
diana, pois satisfaz a um elenco bem maior de objetivos~ 
Exemplos: a saúde pública na China é razoável, o que 
não ocorre na lndia. A alimentação do povo chinês é 
mais adequada que a do povo indiano. Na China existe 
pobreza;- mas com um austero padrão de bem estar so­
cial. Na lndia, o fausto dos marajãs convive com a mi­
séria das castas inferiores. A cultura hindu, se bem que 
riquíssima, tem na miséria dos párias um de seus compo­
nentes sistêmicos: O sistema social de castas na In dia é 
mais um daqueles itens que têm a ver com as peculiarida­
des históricas- de um dado povo. · 

Por isso, não podemos, com os indicadores econômi­
cos aqui -utilizados, fazer afirmações categóricas, inde~ 
pendentes do contexto cultural, histórico- e sóCio­
econômico de cada pais: 

- E'iitei citar oS paíseS da OP_.EP. Os países exportadores 
de petróleo apresentam aspectos curiosos. O Kwait, por 
exemplo, tem renda per caplta de quase 20.000 dólares 
anuais, a maior do mundo. Sua agricultura f: pratica­
mente inexistente. A Arábia Saudita possui 60% de sua 
força de trabalho na agricultura e tem uma renda perca­
pita de 11.260 dólares. Isto se deve ao fato de os sauditas 
subsidiarem o setor agrícola com os excedentes de sua in­
dústria petrolífera, a um custo altíssimo. Mas mesmo as­
sim, foi a solução encontrada para prover empregos à 
população saudita. Pois é mínima a vocação agrícola da 
península Arábica. 

O que desejamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
propor algumas renexões sobre temas debatidos em nos­
so País. ternas que reconhecemos estratégicos para o nos­
so futuro. Referimo-nos ao debate sobre Reforma 
Agrária. Por que utiliZei um preâmbulo longo para en­
trar em tal assunto, que é o objetivo central deste discur­
so? Porque não existe planejamento econômico possível 
·para o Brasil sem que deslindemos de forma adequada o 
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nó górdio _que sufoca o nosso desenvolvimento agrícola 
e industrial. Nosso desenvolvimento agrícola não será 
eficaZ se não o dotarmos de_ uma estrutura fundiária efi~ 
ciente. O setor iirbano de nossa economia, nosas indús~ 
trias e o setor de serviços não se desenvolverão_sem que 0 

setor primário lhes ofereça insumos em grande escala. E 
no setor primário, a afívídade ãB:rícola é vital e_estratégi~ -
ca. Pois é aí que Obteremos, alimentos para a nossa po­
pulação e é daí que movimentaremos uma enorme gama 
de indústria suOsídiári:ãs da agricultura ou fornecedOres 
de insumos essenciais para a realização de uma agricul­
tura técnica-e -irioderna. Toda a economia brasileira será 
revitalizada se coflstr:Uirmos U.Ina agricultura forte e sóli­
da. A reforma agráría ·deffioCrática é indispensável para 
a consecução de tal objetivo. A racionalidade fundiárfa é­
vital até para a sobrevivência da economia e de livre ini­
ciativa nõ Brasil. 

Já vimos com longos exemplos que a geraçãQ _de em­
pregos diretos através da agricultura é economicament_e 
ineficaz. Não_entendo que reforma agrária adequada se­
ria repartição da terra nos clãssicQs _módulos ço_nsidet:a­
dos de_ tamanho mínim:o· para-a subsistência de uma 
família de tamanho considerado ide_a.l para a zona rural. 
Isto seria condenar nossa população camponesa à margi­
nalidade dos benefícios d_a _civilização. Não entendo, 
tampouco, por reforma agrária_ a entrega de títulos de 
enorme glebas de terra a uns_ poucos indivíduos a título 
de realizarem uma agricultura empresarial, quando isto 
na verdade não_QcQrre. N_a verdade, tal me_dida seria ape­
nas a continuidade do _muitas vezes centenário mêtodo 
de concessão de cartas de sesmaria, origem das dis~ 

torções .fu_ndiárias existentes hoje no BrasiL 
Não existe uma política fundiária homogênea a ser 

aplicada para todo o BrasiL Nosso país, de dimensões 
continentais, possui 4 grandes macro-re:gi_ões_ agrfcolas; o 
Centro-Sul (regiões Sul e Sudeste),~º Nordeste, o Centro~ 
Oeste e o Norte Noroeste. Tal macro-zoneamento agrf­
cola comporta uma _infinidade de sub_ zoneamento 
micro-regionais, que requerem ullfà pOlítica direciona.da.. 
A EMBRAPA tem diversos centros de pesquisa espe<:ífi­
c_os para cada uma das grandes zonas agrfcolas acima 
mencionadas. Existe o ~ntro Q_e Pesquisas no Cerrado, 
localizado no DF, o Centro de Pesquisas do Brasil Semi­
árido, no Nordeste, um centro de pesquisas para a região 
tropical úmida, na Amazônia, e um Centro de Pesquisas 
para o Centro-Sul, em São Paulo. Quatro grandes cen­
tros de pesquisas agrícolas, conforme as quatrO ·grandes 
regiões agrícolas que existem. Além disso, mantém diver­
sos outros centros de pesquisa. 

Todavia, antes de recomendarmos medidas concretas 
para o desenvolvimento agrícola de nos.sQ_País, gostaria 
de levao ta r alguns aspectos de nossa forin3.ção histórica, 
que explica nossa atual estrutura de posse da terra. 

Diferente-- dos_ Estados Unidos, onde o Presidente 
Abraham Lincoln realizou uma ~;eforma agrária-por an­
tecipação através do Homestead Act, o Brasil nunca pro­
moveu .uma ocupação e c_oloniza.ção_ ordenada de Se.!,! ~r­
ritór.io. Até nossa Independência, em 1822, o nosso país 
foi maritido como uma valiosa aut:trquia territorial do 
vasto império lusitano. _Portugal não teria mesmo con­
diçõés de ocupar e colonizar sua vasta possessão no 
Novo Mundo, pois à época dos descobrimentos a popu­
lação lusa era de apenas um milhão e seiscentos mil habi­
tantes. 

De qualquer forma, a instituição das Capitanias Here­
ditárias foi a prírri.eíra iniciativa do reino português para 
tentar a ocupação brasileira. O SOberano português ten­
tava estimular empresários particulares_ no d~envolvi~ 
mento de sua nova possessão colonial. Tal regime -To i 
pobre de resultados. Foi revogado e instituiu-se o gover­
no gera.!, não tendo as CapitaniaS Hereditárias infliien­
ciado nosso sistema de posse e uso da terra._ 

O mesmo não -ocorreu com o instituto de sesmarias~ 
que marcou de forma definitiva a primeira fase de nossa 
estrutura fundiária-: AS-Cartas de_S_es_ma_rias, c_om funda~ 
mento na Lei Régia de 26_de junho de !375, segundo a 

origem a expressão ... terra devoluta", ou seja, nos dizeres 
de O Zanatta,, "terra que, tendo sido transfe1]da ao se_s~ 
ffi~iro, rit"Orna_,va ao· patrrmõilio da COrOa por inadim­
plemento das condições a que o beneficiário da C(?nces­
são se obl{~:arã_ a cumprir". O Regei1te D. Pedr_o, aten­
dendo a pedido de um posseiro, determinOu a SUspensão 
de todas as sesmarias até a convocação de uma 
Assembléia-Geral Constituinte e Leiislativa. Duraôtr!: os 
próximos 28 anos o país viveu o que foi conhecido cOmo 
impériO' da posse, pois neste perfodo não havia non:nas 
para aquisição de terras~ 

o·Bnlsil, do ponto de vista dominial, tomou aspectos 
caóticOS ãTé- que, em 18 de setembro de 1850, o Governo 
Imperial promulgou a lei n'i' 601, que, pela primeira vez 
etifrt!_ nóst tratou da forma apropriada o institUto das ter­
ras devolutas e diSciplinou a legitimidade das pOsses 
mansas e pacíficas~- Em 1854 criou-se o Registr<;t _Paro­
quial, c[ual riossajuiisprudência não confere qualquer di­
reito imobiliário. 

Com o advento da Constituição de 18~1. a Uniãq f~ 
cou apenas com uma faixa_, de terra contígua às_ frontel­
_iã.s; necessârias à defesa naciOnal, faixa de- 66 cjllilôme­
lros de largJ.!.ri, e c_om os terr.~n_os de madnha. COrifoi-m~ 
a doulrina ultra-federalista de então, as terras devolutas 
passaram- ao patrimônio dos estados. o~ governos esta­
duais não s_ou beral}l faZer bom uso do_ ~_l].o,rme patri~ô_- _ 
nio que passaram a ter, em parte dev::ido -à ine:Kistência, 
até 1934, de normas que limitassem as c_oncessões de ter­
ras a particulares. Não é raro encontrar-se títulos expedi­
dos antes de 1930, concedendo áreas de 400.000 ha. 

O Decf'eto~lei n9 9.760, de' 5 de setembro de l946. regu­
lou a discriminação_de terras, disciplinou as formas de 
âcesSO à propriedade de ti:rras públicas e definiu o que 
era terra devoluta da União~. Em 1956J a Lei n9 3.081 dis­
ciplinou o process_o discrirrlinatório Qa_s. t~rras federais, 
estaduais e_municip.ais. Tal lei, contudo, nã.o teve e_fl_cácia 
J?OSto qlle~impl-imiu grandes complexidades aos ritos 
processuais. 

. ~m 30;d~ novembro de 1964 foi prOmUlgada a Lei n' 
4.504, conhecida como Estatuto da Te~:ra. A questão 
agrária, da qual um dos aspectos ê a questão fundiária, 
ganhou novos relevos em amplitude e eficácia. t verda~ 
de, a nova lei estabeleceu doutrinas e conceitos, formu­
lou princípios e critérios para reger as relações pertinen­
tes à zona rural, introduzindo alterações no regime de 
uso e posse da terra. Consagrou-se o princípio da Consti­
tuição de 1946, de que o uso da propriedade rural ficaria 
condicíonado à função social. 

Atravês do Estatuto da Terra forma criados o IBRA 
-Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, e o INDA­
Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário, -o-rgãõs 
. encarregados de promover a política agrícola mediante o 
emprego de medidas que propiciassem a harmonização 
das atividades agropecuárias com o prOCess.o _de indUS­
trialização do país, de modo a fortalecer a economia ru­
ral. Tenho a satisfação de lembrar aos senhores que o 
ptíme1ró organismo brasileiro com as finalidades acima 
descritas foi :criado em Goiás, erri 1962, quando estava eu 
à frente do governo goiano. De certa form-a o Estatuto 
da Terra-é- um diploma jurídico sobre aquilo que o go­
verno Vinha executando na prática. 

-Em 9 de julho de 1970, editou-se o Decreto-leí n9 
1.110, criãnao o atual Instituto Nacional de ColonizaçãO 
e Reforma Agrária- INCRA, ClJjas atribuições abran­
giam aquelas dos orgàos que lhe ãntecederam, fUnções 
estas que se expandiram consoante legislação subsequen­
te. 

Em I~ de abril di 1971, coin a edição do Decreto·lei n9 
1.164, declarou-se indispensável à segUri.uiÇa e-ao-desen­
volvimento nacional as terras devolutas-Situadas na faixa 

- -de cem quilómetros de cada lado do eixo_das rodovias fe­
derãis construídas ou projetadas na Amazônia Leg-al. 
Foi atribuída ao INCRA a tarefa de discriminar e arre­
cadãr te:fras devolutas em área aproximada de 2,2 mi· 

-lhões de- quilômetros quadrados, conferirido-se à autar-
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quia poderes para reconhecer e regularizar as posses legí­
timas ali exist_entes e dar_ destinação às ãreas desocupa­
das. 

Tamanha é a relevância da __ questão agrária e dos 
problemas fundiários para o noSso futuro que o Presi­
dente ~oão Figueiredo julgou oportuno instituir o Pro­
grrupa Nacional_de Política Fundiária e criar- o _Minis­
tério =ExtraOrdináriO Para Assuntos Fundiáil.Os;-ãtraVés 
do Decreto n9_ 87.457_,_de 16 de _agostq__ de _198~. 

A atuação do Ministério para Assuntos Fundiários 
busca, nas palavras de seu titular, o ministrO Danilo 
Venturini •. "assegurar o cumprimento do_ princípio cons· 
titucíónal da fundação social da propriedade e contribuir 
para o aum_ento da produtividade rural". O ministro 
Venturini afirmou nQ I Encontro Nacional do Sistema 
Fundiário que,.. "nos últimos 5 anos (de 1979 a março de 
1984), foram titulados 645 mil novos proprietários, cor­
respondendo a uma área de 47 milhões de hectares, ou 
seja, praticamente duas vezes a área do Estado de São 
P..aulo". E_existti para 1984 a previsão de 230.000 novas 
propriedades rurais. 

NO pfonunciamento do Ministro Venturini não há in­
forni_ação dos tamanhos das novas propriedades e de que 
forma estas vêm sendo incorporadas ao proCessO produ­
tivo. O fato é que a agricultura é vital para a revitali­
zaçào da economj_a nacional. E nossa agricultura Só rea­
lizárá séu potenCiàJ, é bOffi qUe-repisemos, sea estrUtUfa 

_ fundiária brasHeira-_ sofrer lJÍna reforma efícãz. 

~ri~ injusto acusar o _Governo Figueiredo de ter pro­
duzido o atual estadO de c;Oisã.s_no BrasiL Nem foi 9 regi­
me de 64- que gerou as atuais estruturas sócio­
econômicas do País. O Brasil se~pre foi um pafs ricó. 
Mas sua oligarquia, desde os tempos coloniais, exer.ce o 
poder da forma mais tacanha e brutal, é caracterizado 
pela profunda desigualdade na distribuição das rendas. 
Não só __ fumos_ o últi_mo País do hemisfério _9ciden.till a 
abolir a escravidão. O Brasil pós-abolição manteve um 
sistema ~o_nômico_ perverso e socialmçnte i!)íquo. A Re­
pública Velha era conhecida como a "república dos Con· 
selheir~s do Impêrio". 

Mesmo a Revõfiição de 30, o primeirõ e talvez único 
movimento político com grande participação_ popular, fi­
cou sob o comando da mesma oligarquia ·conservadora, 
Que sempre se reriova para melhor manter O poder, mas 
que nunc;a prepara o povo para o exercício do autogo­
verno, que ê essencial se ainda queremos ter democracia 
nO Bia.Sil.- -

A Era Vargas, finalizada pelos. "anos JK ",deu ao Pa[s 
um grande impulso modernizador. A estrutura sócio­
econômica ·permanecia intacta. O Presidente Juscelino 
Kubitschek foi um furacão modetnizador para o Pafs . 

O regime iiistiiurado em 64 buscou manter o impulso 
modernizador iniciado na E"r? Vargas e favorecido pelo 
crescente comércio internacfonal. ~ verdade, as expor­
tações brasileiras cresceram muito n_os últimos vinte 
anos. E hoje grande parte de nossa parte de exportações 
não é de matérias-primas, mas de manufaturas. De quà.I­
quer forma não devemos nos esquecer de que as expor­
tações brasileiras não cresceram mais do que os índices 
de crescimento _do __ comércio Internacional. Alêm do que, 

- isto __ não alterou as seculares estruturas de poder que 
marginalizam dois terços da população brasileira. 

Na verdide, a-siüiã.çã.o das populaÇõeS carentes-pio­
-itfu-Com o regitne de 64~Segundo o ministro Delfim Net­
tCçem 64 a economia br3.Sileira era a 48t- do mundo e 
hoje--é 89 rriaíOr eConomíã do mundo: Isto- é verdade. 
Tãmbêm é verdade que o Brasil ê o 41' maior exportador 
-ãgrrcola do mundo. Tais fatos apenas agravam alguns fa-
tos que exponho a: seguir: -

-Em 1974 o IBGE e a FAO- Organizã.Ção para Ali­
rn.e._ntãção e Agricultura das Nações Unidas - elabora­
ram o ENDEF- _Estudo Nacional çle DCft'pesa Fami­
liar. Na pesquisa foram visitados 56 mil domicílios espa­
lhados por áreas rurais e urbanas de tod_o o País, em di~ 
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versas faixas de renda. As conclusões já são do conheci­
mento público, mas vale a pena repeti~las aqui devido à 
sua gravidade. 

Em 1974, tínhamos a sexta maior população mundial 
com grave desnutrição, Segundo Ri~~:do Abcamovay, 
s_ó perdíamos nesta triste competição para a India, a In­
donêsia, o Bangladesh, o Paquistão e as Filipinas. Treze 
e meio milhões de brasileiros consumiam meilõs de 1.600 
caJorias diárias. Por vol~a Qe 55,5 milhões ·.sofriam de 
subnutrição crônica. No _total o B_rasil pOssuía 69 mi­
lhões de subnutridos, perfazendo um total de 67 por cen­
to de su_a_ população. 

Q_ .que ocorreu ao Brasil em W artós'? A situação se 
agravou. Temos 86,1 milhões de subnutridos, o que é 
uma vergonha para o nosso país. Um fazendeiro no :Sra­
sil trata melhor seu gado_do qu~9_s governos tratam seu 
povo. 

Pela letra_da lei os escravos se emanciparam ·de seus se­
nhores em 1888. Mas na prática, OS-senhores se recUsam 
a se emanciparem de seus escravos. A maioria da popu­
lação brasileira está sob a tutela de uma oligarquia faca­
oba, que se recusa a administrar o Brasil de forma com­
petente. Desta forma, nós compronietêmOs o futurõ· de 
uma sociedade demo·crática, livre e pluralista que ainda 
podemos _construir em nossa terra. 

A situação .. "(: tão grave que o própriO niiiüsfro-cheTe- do 
Estado Maior das Forças Armadas, Brigadeiro Waldir 
de Vasconcelos, declarou à revista Veja que dos 765 mil 
jovçns coTivoçagos- a prestar o serviÇo ·militar apenas 
53%, isto ê, 4Õ5 mil forain cOnsider"adOS ãptoSD.o exame 
médico. Ora, sabemos que as Forças Armadas c_onvo­
cam menos da metade dos jovens que alcançam 18 anos. 
E tais jovens são ConvoCados das áreas que gozam de 
melhor p·adrão sócio-económico_:mf_País. E, -mesmo as­
sim, 43% do contingente sofre de problemas como sub­
nutrição, deficiência dentária ou inSuficiência de peso ou 
altura. Dentre os um milhão e cem mil jovens de 18 anos 
não convocados a sitUação de saúde deve ser mais pfe­
câria. ACjilelC:s que tem formação militar sabem que um 
homem subnutrido pouco contribuí ·para ã: nossa segu­
rança. 

O ministro Waldii de Vasconcelos julga, com razão, 
que· as deficiências de saúde da maior parte da juventude 
brasileira cumpromete a segurança e _o_ futuro de nossa 
pátria. b alentador que nossas autoridãdes militares te­
nham consciência de tais fatos, Pois não ê comum um 
ministro militar fazer considerações tão graves de moto 
próprio. As palavras do minis_tro do EMFA representam 
fatos de qu~ o estamento militar tem consciê_gcia. 

~ claro que as causas de tal quadro é a pauperização 
crescente da população brasileira, à qual já nos referi­
mos. Mas vale a pena adiantar mais exemplos. Segundo 
estudo recentemente re:aliz_ado, cerca de dois terços da 
nossa força de trabalho ganha atê dois salários minimos. 
O salário mínimo, legalmeri.te, deVeria repres-enta"r a ren~ 
da necessária para a alimentação, habitação, transporte, 
vestuário, sãúde, educação e lazer, Estima-se que, em 
nossos dias, o salário mínimo vígente não seja suJícientC 
para prover as necessidades legais de_ alimentação básica 
para uma única pessoa. 

Segundo estudos do DIEES_E o custo _9a ração essen­
cial, alimento considerado necessáfiD a ·uma úiiiCã pe~­
soa, exigia 87,3 horas de trabalho p9rmês em dezembr~ 
de 1965. Seis anos depois, em dezembro de 1971, esta ci~ 
fra passou ·a 113,4 horas. Em dezembro de 1981, eram 
necessárias 120,4 horas de trabalho_m_ensal para se com­
prar a cesta básica de alim<:;ntos. Emoutub_ro de 19~3_o 
salário-tnínitno tinha seu poder de compra de tal forma 
erodido que eram necessários .46:2,3 horas para se com­
prar a ração essencial. Ora, a jõrii.ada normal de trabaM 
lho em um mês é de 240 horas, o que torna o salário­
mínimo insuficiente. t. clarO qwe s.e doiS terços de nossa 
força de trabalho percebe rendimentos na faixa de dois 
salários~mínimos, a subnutrição ê uma conseqUêhcià ine~ 
vitável para as populações brasileiras. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O que pode ser feito? Recriminações não serão o cami­
nho mais prUdente. Os er_rõs do passado sem qu-a-lquer 
demagogia remontam a séculos. Já vimos -~af!lbêm qUe o 
processo brasileiro de urbanização ainda não acabq_u. 
Ainda temos 30% de nossa força de trabalho no campo. 
Se o Brasil prosseguir erri seu desênvOIViméilto in'du:St:i-lil 
a p-opulação rural ainda vai diminuir:-_e importante fri~ 
Sar istO-por ser rriuito dificil ruralizar populações já urba­
nizadas. __ 

ses~ndo estudOS da Secretariã. de Planejam~~to da 
Presidência da República, o programa pRO V ÃRZEAS 
NAÇlQJ'lA,L !4e_Q._tifiç_ou ~rês milhões Q.e hec1a~~ irrigá­
veis _somente eril Miilas Ge-nliSt_~Rio de JãllCiro e São 
Paulo. 1:. possível incorporar-se até i985 1,22 milhão de 
hecfares- ao process9 produtivo. segUndo o estudo, em 
várzeas drenadas e irrigadas, consegue-se duas colheitas 
por ano, podendo chegar a 3 colheitaS quando bem pre­
parada a exploração. Nos projetOS jâ itriplaritados, a 
Produtividade média de arroz e de 5 t.onj::ladas por ha, a 
do feijão é de 2,5 tjha e~ _de milho ,5 _!lha,_ enqu_~nto a 
média nacional é de 1,2 t/ha para o arroz, 0,8 tfha para 
o feijão e 1,5 tfha para o milho. Prossegue O estudQ: se o 
PROV ÁRZEAS fosse. dirigido exClUsivamente para a 
PfoduÇao de alimentOs e acelei':ida stia implantação, 
poder-se-ia alcançar grande parte do volume necessário 

de iilimentoS a·erradícãi o déflc'it ·n.Uti'icio~al. Para tanto, 
bastaria destinar 50% da área total prevista para o culti­
vo de arroz, 30% para o feijão e 20% para o milho. Com 
isto; em urna única safra, teríàiilM 3~05 ·milhões de tone­
ladas de arroz, -925 inil toneladas de feijão e t ,22: milhão 
de toneladas de milho. Tal ~squema ainda permitiriã 
num mesmo ano agrícola, produzir uma forra8:eira (por 
exemplo, aveia) em quantidade suficiente para-alimentar 
unl rebanho leiteiro por toda a entressafra, aumentando 
a produção de leite em 30%. Além_ do que, criar-se-ia 549 

-_,mil-empregos diretos. Esta é uma boa proposta de gover­
·no e sua origem são estudos de técnicos do próprio 8:o-
verno federal. -- -· - -- · · -

Podemos ainda adiantar que, se existe fome no Brasil, 
é por incompetência das classes dirigentes brasileiras. A 
verdade é que não estamos adminjstrando bem nossos 
recursos humanos e econômicos_._ A proposta referida 
acima diz respeitO a uma ãrea ae a-penas-3 milhões de_ha 
situada em Minas Gerais,- Rio de Janeiro e São Paulo, 
que corresponde a uma fração da área lrrlgável de todo o 
país. 

Segundo o Ministério da Agricultura, o Brasil possui 
um estoque de_ terras agricultáveis de 45_0 milhões de ha., 
de uma área total aproximada de 850 milhões de h.a. Al­
gu.ns sustentam que uma parcela maior do território bra~ 
sileiro é seja agric_ultável. O _Brasil tem incorporados_ à 
·produção 150 milhões de ha, dos quais aproximadamen­
te 45 milhões são destinados à agricultura e toS milhões 
se destinam à pecuária. Segundo uma estimativa conser­
vadora do Ministério da Agricultura ainda temos um es~­
taque de 30 milhões. de' ha a serem incorporados ao pro­
cessa produtivo, em condições diversificadas de clima e a 
requerer tecnologias diversificadas de_ exploração. Se as 
estimativaS dos técnicos do governo conSideram que a 
exploração racional de 1,22 milhão de ha pode produzir 

- -mais de 500 mirem pregos diretos, a agricultura naciol'!al 
pode fornecer empregos diretos a toda a população bra­

-sileira rural subaproveitada, o que revitalizaria os setores 
urbanos de nossa economia. 
--Por todos esses latos podemos afirmar sem mCdo de 

errar que a agricultura brasileira é a salda para nossa cri­
se econômica. Através da agricultura ]ioderemoS redire­
cionar _o processo de urbanização brasileira, que tem 
ocorrido de forma caó;i"ca. POd~eiemoS d1Si0bt!ir ~aS cida- · 
des brasileiras de forma mais equilibrada _em_ nosso es­
paço geogrãfico, evitando a formação jrra_cionaJ de me­
galópoles como o Rio __ de JaneiiO Ou Sã.o. Paulo._Nã9 de-­
vemos nos _esquecer gl_le é _a m_â organização _da explo­
ração agrícola que gerou tais monstros urbanos_ que ur­
banistas da ONU julgam impossíveis de serem adminis~ 
trados de forma adequada. Tais~ técnicos consideram 
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como limite tolerável de grande cidade aquela que tenha 
750 mil habitantes com SerViçOs pafa uiit- rililhão de pes· 
sOas. Uma vez, Joelmir Beting afirmou que apenas Esto­
colmo se enquadra nestes parâmetros. 

Alêm disso, não nos devemos esquecer que as maiores 
concentraÇões de pobreza no país n"ão é mà.is a zona ru­
ral do Nordeste, mas sim as periferias das grandes me­
trópoles do Centro-Sul. 

O melhor exemplo de colonização e estrutura_ fun­
diária nos países capitalistas ê o dos Estados Unidos da 
Am~ica. Em 1960, o tamanho médio da fazenda ameri­
cana era de 118 ha. Em 1984 o tamanho médio da explo­
ração agrícola americana é de 165 ha. Para termos uma 
noção comparativa de tais valores, no Brasil em 1975 os 
latifúndios com mais de 1000 ha ocupavam 43% da área 
do País incorporada à produção. Tais propriedades cori­
tribuiam com- apenas 14% do valor da produção_~ Os pe­
quenos e médios estabelecimentos com menos de 100 h a, 
apesar de ocuparem apenas 21% da área em produção, 
formaram 5_3% dQ valor da produção agropecuária. As 
unidades de exploração entre 100 e 1000 ha contribufram 
co[!}_ o restante de nossa produção agro-pastoril, isto é, 
26%. Observamos, portanto, que também no Brasil o la­
tifúndio se correlaciooa com baixa produtividade rural. 

Já existem estudos extensos comparando os modelos 
de colonização dos Estados Unido_s _e do Br_as_il, -~-apon· 
tam __ cqm_ acuidade as razões do desenvolvimento mais 
rápido da nação americana. Uma das causas dp)1:liJ.ÍOr 
avanço americano foi terem os dirigentes dos Estados 
Ul')i9,os conseguido estabelecer wna estrutura fundiária 
mais equilibrada e racional. Um bom exemplo da legis­
lação americana foi a lei promulgada por Abraham Lin­
coln em 20 de maio de 1862, hâ mais de 120anos. Esta lei 
é c-onhecida comQ, "Homestead Act". Tal lei baseou-se 
na presunção de que o domínio público era património 
de todo o povo. E que um chefe de família sendo pro­
prietário de uma casa ou fazenda, tal bem não poderia 
ser arrestado por dívidas. A lei promulgada por Lincoln 
previa que qualquer cidadão ou estrangeiro que desejas­
se a cidadania, se maior de 21 anos ou chefe de família, 
ou se veterano por pelo menos 14 dias em uma guerra a 
serviço das forças armadas america:rias, ou se nunca tiver 
lutado contra os Estados Unidos __ em uma guerra, tal in­
divíduo poderia reclamar a posse e o domínio de 65 ha 
de terra, desde que a cultivasse pcir 5 anos. lál proprie­
dade não poderia ser reclamada por credor em pagamen­
to de dívida previamente contraída. 

Um dos objetivos da lei promUlgada por Lirrcoln era 
suavizar as pressões por empregos nas grandes cidades 
americanas de então. Mesmo naquela épocajâ se via que 
é muito difícil fazer reVerter o pro'cesso de urbanização. 
SÓ um estado totalitãrio dispõe de meios para deslocar 
grandes populações dentro de seu espaço geográfico. De 
qualquer forma, o .. "Homestead AcC' nãq teve êxito 
qu'a-Tlto a este objetivo. Considera-se, coritudo, que o 
mercado_ de terras americano ganhou estabilidade em 
virtude de tal instituto jurídico. Tal garantia par~ os 
agricultores americanos coibiu de forrna __ r~oavelmente 
eficaz a ação de especuladores, que não viam oS imóveis 
rurais como bem de produção e sim como reserva deva-
lor. -

A Refonna _Agrária não é uma invenção_ marxista, 
como às vezes algum ignorãnte aPressado pode ser leva­
do a crer. A Reforma Agrária é, rio Brasil, uma condição 
indispensável para o pleno desenvolvimento de nosso 
potencial agropecuário e única forma_ de darmos segu­
rança e garantirmos a sobrevivência da economia de li­
vre empresa em nosso país. A Reforma Agrária:no Brasil 
-é um imperativo, se ê;que desejari:ios continUá( rio siste­
~<1- 9cide'!_ta_l_ de produção a longo prazo. 

-- Em vlsta:dos fatos acima expostos estou encaminhan­
do._Sr. Presidente e Srs. Senador~. projetos de lei que te­
rão por objetivos: 
I- congelameJ?to das terras d~volu.tas da União para 

que-em tais -terras- Sejam assentados colonos aptos à pro­
dução agropastoril; 
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li- disciplinar os mecanismos oficiaiS de crédito 
para beneficiar os emptesârios rurais dispostos a produ­
zirem a percentagem julgada ne~sârlã aos produtos de 
consumo popular; 

111 -estimular os empresários rurais com proprieda­
de$ parcialmente ociosas, ociosas ou com área superior a 
200 ha, atravês de estímulos fiscais e creditíciOs a ã.rrefi­
darem glebas de terras a pequenos ãgricultofes por prazo 
nunca inferior a 5 (cinco) anos; 

lV-estimular com mecanismos fiscais e creditfciõ~-ã 
organização de cooperativas de consumo, p~odUção e 
cornerciãUzaçã-o pOr piute dOS pequenos agricultores, 
como forma de promover o exercício da mais evoluida 
agricultura capitalista; -

V- estimular através de estímulos creditíciOs e fiscais 
o zoneamento agrícola do País P,ara proteger ãs culturaS 
necessârias ao abastecirilento interõ.ó bem CClmo o 
equilfbrio ecológico de nossos recurSos nã.türa:is. 
~ claro que muitas das medidas acima expostas ]â--.,fó~ 

ram tentadas em outras ocasiões. Os governos- que' as 
tentaram falharam por não conseguirem engajar adequa~ 
damente o empresariado, as populações a serem benefi­
ciadas e os diversos setores da sociedade brasileira. Tam~ 
bém eu sou empresário agro-pastoril. Tenho cCftâZã -ae 
que todos os empresãrios dO-setor agrícola responderão 
de forriia afirmativa a u:m_ apelo do gOVernO se entende .. 
rem que se não c:olaborarmos para o desenvolvimento do 
País nossa pãtria conhecerâ um ciclo de Violências e de-­
sordens ciVis oomo nunca houve em nossa história. E 
tampouco pod.;:remos presetVar nOssoS- tão decantados 
valores ocidentais e critãoS. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discursoJ -Sr. ~residente, Srs. Senado~ 
res. 

Ontem, desta tribuna, pronunciei~me sobre a entrevis~ 
ta concedida pelo Sr. Fúlvio Abramo ao jornalista Josê 
Arbex Júnior do jornal Folha de S. Paulo, em sua edição 
de sete do couente, na qual afirmava que, juntamente 
com Su.a Senhoria, participara eu, em 1946, d.a "'luta pela 
construção de um Partido Socialista". 

Contestei tal afirmativa, que carecia de veracidade. 
Após meu pronunciamento, Sr. Presidente, recebi tele­

grama do Sr. Fúlvio Abramo sobre o assunto, nos se­
guintes termo$, que aqui transctevQ: -

., .. Lamentavelmente entrevistaOor trocou nome 
Cid Franco jorna{i~ta radialista Deputado PSB já 
falecido pelo tão iluStre-Senador, ProVIdenciarei re­
tificação. Fúlvio Abramo". 

Com esta __ correção, que restabelece a verdade, creio 
encerrado o episódio. - -

Era· o- que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo 
palavra a:o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA. PRONUNCIA. 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVlSÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO P(JSTEii.IOR-· . 
MENTE. 

O SR. PRESID_ENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lour~v~l Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o_seguinte discurso.)- Sr. Pr~:sidC:nte, Srs. Senado­
res: 

Por ocasião da memorável 37• SessãO da As_serii:btéfã­
Geral da ONU, em setembro de 1982, o Presidente João 
Baptista Figueiredo delineou com realismo e energia, o 
sombrio panorama mundial, e expôs as dífetriZeS da 
política exterior brasileira no concernente ao intercãm-
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bio político, econômico e s_o_cial, às relações multilate­
rais, e ao'""felacionamento em geral, com todas as Nações. 

Desde então_ o Governo Federal, por intennédio do 
Minisi'ra· de· EStado dãiRelãÇÔes E"'terioies, Ramiro Sa­
raiVa Guerf"elro, coerente com a orientação ti'içada pelo 
Chefe da Nação, ten:J. reafirmado, tanto nos fôros e con­
C1ave& Internacionais, como nas enire~istas decorrentes 
dos encofltrõs--pessoais mantidOS pélO PresidCntC João 
_!!apti~t~ Figue-íiedo com Ol,!tr!)s Chefes de Estado, em 

suas_viagens aos mais diversos paíSes, os mesnios 'concei­
tOS,alldeHâade, e a ínvarivet posição do Brasil quanto 
aos-prirtcípíos· nórttadores de suà política Externa. 

Recentemente, no dia I~ de outubro _do correntC:1- em 
New York, o Embaixador Ramiro Saraiva' Guerreii-0,....:.. 
precis.lmente dois anos depois de sua primeifa -pal<!stra 
peran-te a ·Câmara de Comércio Brasil - EstadoS-Uni~ 

dos, voltou a se mari_írestar sob~e QS càndiciõr)àmeritoS 
.que carácteriiam á económi_a mundial, e ;eus imj)ãCtos 
sõbre o.n_oss~o P8ís,- ou seJa, cres~nte ínterdependêÕ­
cia, alto níVel de instabilidade nàs .taxas de jiii'os e de 
câJ?lbio, importância expandida do comércio internacio­
nal para o ~escimento global, e o surgimento _-de '(inc~­
lações mUito diretas entre a diplomacia e o mundo dos 
ne-gõcfós:-

Vivend_o em paz com todos os seus vizínhos da Amêri~ 
ca latina, e cOm todas as -Nações que respeitam as basc;s 
da conviv!néia inteÍ:nacional, o Brasil sempre optou, ao 
lo~go 'de toda a sua evolução hiStórica, pelos caminhos 
do -~ÇM>eit'o _ mótuo, da não-interferênCia, da busCa da 
convivência- haimônica e proficua, acima de controvér­
.cías ou divergéncias t6picas:"-

O desempenho do Brasil no cenário internàcional se 
teril.- caracterizado pelo absoluto respeito à auto­
_det~rminil~o dos pova·s, à paz, à boa convivência a ao 
d-e"senvolviniêriiÕ soiidáiio; isto, todavia, não significa 
que o Brasil deva permanecer omisso e imobiliZa~o, 
principalmente nas graveS situações de crise, iinpasse e 
dilema_s que têm afligido as Nações; como comunidades 
políticas, num contexto em que se entrechocam conflitos 
ideológicos, e in-teresses econômicos_ divergentes, de tal 
fOrma que os esforços dos pafses do Terceiro Mundo 'se 
têm revelado infrutíferos no sentido de modificar - em 
instituições como o FMI, o Banco Mundial e o Gatt, en­
tre outras, -quadros normativos, estruturas de decisilo 
e regras operacionais discriminatórias. 

O histórico discurso do Presidente João Baptista-Fi­
gueiredo em NewYork a 27 de setembro de 198í, duran­
te a 37'AsseiDbéia Gerar da ONU foi,_ efetívamente, trln 
impacto -pela energia e realismõ dos seus postuladÕS, 
quando acentuou ser indispensável que os parses desen­
'if"olvidos s_e disponham a tomar iniciativas concretas com 
os seguintes objetivo~: 

"'liberalizar o comércio; 
expandir os fluxos fuianceiros internacionais; 

. adotar uma nova política de juros~ iniciar cotn 
urgência o trabalho de revisão do sistema monetârio 
internacional." 

Acentuou, ainda, o Presidente João _Baptista Figueire­
do, a importância dos seguintes desafios antepostos à ca­
pacidade de atuação da comunidade internaciona': 

·'"solução, por via de negociação, das tenções e 
_disputas que envenenam o panorama internacional, 

tanto no plano Leste-Oeste quanto em áreas do Ter­
çeiro _Mundo; 

valofizaçã<? do diálogo e da-conciliação, e tbrta­
lecimenio das instituições internacionais, ·a começar 
pela própria Organização das Nações Unidas; 

_efetiva r~tomada do Diálogo l'IOrte-Sui, com­
preendendo o lançamento das negociações globais, 
como l;!.emonstração da disp"Osiçà6 de todos de res­

-~ po-nder aos anseios da imensa maioria: das Nã.ções; 

ação concreta e imediata, sem prejuízo para-a- rt­
toma~a desse díâlogo, sobre as mais premeiites 
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questões econômicas que ameaçam a comunidade 
internacional a curto prazo." 

Ao se dirigir à Câmara- de Comércio Brasil-Estados 
Unidos no dia 1"' de outubro passado, o Embaixador Ra­
miro Sataiva Gueirreiro deu, por assim di~er, prossegui­
mento aos conceitOs éinitidoS -pelo Presidente João Bap­
tista Figueiredo, complementando-os com. uma ava­
liãçãó ctiteríosa dos assuntos que desde então se agrava­
ram, COlho, entre o"ut_ros, os problemas relatiVOs à dívida 
externa e ao protencionismo. 

A coerência e a seriedade das posiçôes assumidas pelo 
Brasi! no cenário mundial foram, mais uma vez, exube~ 
rantemente demonstradas. 

·Raras vezes teriam àcoado, no âmbito dos periódiCos 
c-onclaves da Câmara do Comércio Brasil-Estados Uni~ 

=-dos, pronunciamentos mais sensatos, equilibrados e des~ 
pojados da retórica convencional da diplomacia ertg:ija~ 
da, do que o proferido pelo Embaixador Ramíro OSav 
raiva GuerreiroA 
--São estes _QS motivos pelos quais solicito a incorpo­

ração desse discurso ao texto destas considerações, felici~ 
tando ao mesmo tempo~ o nosso eminente Ministro de 
Esta-d? das Relações Exteriores pelo senso de oportuni­
dade e excepcional competência do seu desempenho pe· 
rante a Câmara de Comércio Brasil-Estados Unidos. 

Era_o que tinha a dizer, Sr. pfe~idente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O S.R, 
LOURIVAL BAPTISTA. EM SEU DISCURSO: 

PALESTRA PRONUNCIADA PELO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS REC 
LAÇOES EXTERIORES, EMBAIXADOR RA­
MIR.O SARAIVA GUERREIRO. NA CÂMARA 
DE COMERCIO BRASIL-EUA, 

Nova Iorque, 1 de outubro de 1984. 

Senhoras ç Senhores; 
Há dois anos tive, pela primeira vez, o prazer de me di· 

rigir à Câmara de Comêrcio Brasil-Estados Unidos. 
Encontrâvamo-nos, em 1 de outubro de 1982;effi meio a 
grave recessão e enfteittâvamos o risco de uma ç_rise fi~ 
nanceira que poderia- ter tido conseqUências devastado~ 
raS tanto para o Brasil quanto para os-Estados Unidos. 

Hoje iloS podemos felicitar por alguns fatos positivos, 
como a recuperação da economia norte-americana, a 
tendência declinarite da irif1áÇão no mundo desenvolvido 
e o reagueciinento do comércio internacional. No que 
diz respeito ao Brasil, muito nos orgulhamos dos re.sulta~ 
dos obtidos com um processo de ajustamento que ·não 
h~itq7 __ em qualificar de verdadeiramente dramático. 
G...ra_ç_as a esfOrços _a um tempo penosos e persisitentes, 
conseguimos reduzir drasticamente nosso dêficit orça­
mentário, limitar as importações e expandir as expor­
tações, o que levou nossa balança comercial a apresen· 
ta r, em 1983, uin Superávit de6 bilhões de dólares e que 
deverá seguramente gerar, ao final de 1984, superávit 
muito-su-perior <fó objetivo inicial, que era da ordem de 
9,1 bilhões de dólares. 

OS esforços empreendidos pelo Brasil foram impor~ 
tantes --- talviz mesmo decisivos -para evitarem ter 
sido superadps. Se, entretanto, foi contornada uma crise 
financeira - com todas as sérias conseqOências que teriâ. 
para os Estados Unid9s -:-_persiste a crise do endivida~ 
menta, que tem provocado efeitos t_ão danosos para o 
Brasil. O que pOde parecer mera questão de pã.Zamentos 
para os credores- é, na verdade, para meu País, uma ques­
tão de de~envoivímento. 

QuandO me dfrig"i à Câlhara de Comércio em 1982, as­
sinalei qüe os novos condicionamentos que caracterizalh 
a economia Il].~Undial - ctescente interdependência, aliO 
nível de instabilidade nas taxas de juros e de câmbio, im­
ponância expandida do <::omêrcio internacional para o 
crescimento econômico global~ haviam eitfaÚzado, em 
tóda sua força, o surgimento de vinculações muito dire-
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tas entre os universos em que atuam os diplomatas e os 
homens de negócios. 

Esses condicionamentos continuam- a preValecer, e me 
sinto por isso muito à vontade para sublinhar mais uma 
vez a essência da mensagem que lhes dirigi há dois anos: 

-que não há contràdição ~ntre livre comérCio, merw 
cada livre, e a cooperação entre Goverrios-para melhorar 
o sistema econômico internacíónal; 

-que os países em desenvolvimento que se integra­
ram tão rapidamente à economia mUndial não podem 
ser repelidos mediante medidas restritivas a seu acesso 
aos mercados fimüicei_ro e_ çõriiCI'cial; e 

-que é fundamental que nos países desenvolvidos 
mais poderosos, especialmente nos Estados Unidos, o se­
tor privado desempenhe papel cada vez mais ativo não 
apenas para resistir -a -ãtitudes negativas,-Como as que se 
concretizaram no recurso a rriedida_ss protedoilis1aS, mas 
também para'encorajiú' maioi'-com-preCD.são da necessi~ 
dade de adoção de polítfCiiS-mais-flexíveiS-Cin faVoi' dOs 
países enl desenvolvimento, especialmente aqueles mais 
atingidos, hoje em dia, pelo problema do endividamento. 

O pfoblema da dívida e, em menor grau, o do prote­
cioniSiriõ ·constituem os temas- que desejaria aflorar na 
oportunidade que hoje me é proporcionada pela Câmara 
de Comêrcio. Deles irei tratar com aquela dose especial 
de franqueza amigável que é caracterfstica constante do 
diálogo entre brasileiros e americanos; -_ 

A crise que atê recentemente dominou a ec_onomia 
mundial provocou enormes dificuldades para o Brasil. 
Depois de haver, por longo perfodo, enfrentado com êxi~ 
to o desafio do desenvolvimento e de havc;:r alcançado ta':' 
xas médias de crescimento que, durante décadas, se man­
tiveram em torno de 7% ao ano e que, em a1gumas oca­
siões, superaram 10% ao ano, o Brasil se viu, de repente, 
diante da paralização de seu processo de crescimento: e 
sem que isto se devesse a limitações-inerentes à ecOnomia 
brasileira, mas sobretudo como resultado de uma inusi~ 
tada e perversa combinação de fatores externos adver~ 
sos, que iam-desde os altos preços do petróleo à recessão 
e à inflação no mundo desenvolvido, às elevadas taxas de 
juros e ao protecionismo desenfreado. 

Releva, nesse contexto, chamar a atenção para a ques~ 
tão das altas taxas de juros, por tratar~se de aspecto que 
dramatiza singularmente o problema do endividamento. 
A polítícii ecorl.ôrilica dos Estados Unidos da América 
provoca repercussões internàcionais-que-n.ão podem ser 
ignoradas. A persistência do quadro que hoje se apresen­
ta, com enormes e crescentes déficitS ofÇiime:CiiâriOs neste 
.Pais, combinada com uma benévola complacênciã-em re~ 
!ação aos problemas dos países devedores, reflete atitude 
perigosa, que pode provocar situações indesejáveis tanto 
para credores, quanto para devedores. 

No que toca ao Brasil, constituifiã-dolorosa simplifi­
cação qualificar cómo meramente indesejáVef a situação 
em que nos encontramos durante os últimos anos. País 
em desenvolvimento de dimensões continentais, com po­
pulação numerosa, jovem e creScente, o- BI'ãsil não pode 
simplesmen'te conviver, durante anos seguidos, com um 
crescimento-per-apita -negativo. 

No contexto de uma severa frustração de expectativas, 
a sociedade brasileira tem empreendido esforço extraor­
dinário de reajustamento, que tem sido particUfarmCnte 
doloroso porque - em um pais em desenvolvimento 
como o Brasil - medidas de austeridade não se tradu­
zem apenas na redução do- dispêndio e do consumo a 
níveis ainda aceitáVeis, rii3s, às veZes, afetãril as próprias 
condições de s9brevivência dos segmentos menos favore­
cidos da população. Conseguimos alguns resultados 
muito positivos que são de todos conhecidos -:-- não só 
quanto ao superavit comercial, mas também em tennos 
de acumulação de reservas, de sinais de redução dos 
níveis de desemprego e de uma retomada ainda incipien~ 
te do crescimento industrial, largamente induzida pela 
demanda externa (algo em que a recuperação nos Esta­
dos Unidos foi imPOrtante). Encontramo~nos; porém, 
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ainda muito abaixo- dos níveis de produção e emprego 
qüe havíamos atiilgido em um -passaao não muito dia~ 
tante. E é altamente improVável que cheguemos a a[~ 
cançar uma recuperação significativa, enquarito estiver­
mos obrigados a enfrentar um peso excessivo no serviço 
de nossa dívida, na magnitude dos_ 12 bilhões de dólares 
de juros que estamos pagando em 1984 (e que represen-

-_ t~m quase 50% de nossas receitas de exportação), en~ 
.quanto as taxas de juros nos mercados internacionais 
permaneceram Cm patamares tãõ eleVados, e enquanto 
um grau ião perturbador de incertezas e instabilidade 
continuar a dominar a economia múndial, já confronta~ 
da_ com ~perspectiva de uma de~celeração no ritmo da 
atividade econômica nos Estados Unidos por volta do fi~ 
na! do ano em curso e em 1985._ 

Não vejam em minhas palayraS qualquer negação de 
nossos compromissos e obrigações, nem tampouco uma 
visão simplista e maniqueista do problema da dívida, 
como se fora resultado de algo como uma conspiração 
montada pelos bancos e por aquele pobre e vilipendiado 
personagem, o FMI. 

Desejo, contudo, dizer~Jhes sem rodeios que a dívida 
- ou melhor o fardo que dela resulta como conseqUên­
cia -~os atuais condicionantes da economia internacional 
- !epresenta um obstácUlo significativo-no_camlriho de· 
uma forte e prolongada recuperação econômica no Bra~ 
si!. É de certo modo paradoxal que um país extraordina­

-l:iaffi6riie ríco- e poderoso comO os EstaOOs úriidOs Se es~ 
teja recuperando sem ajustar sua economia, eÍ:lquaniO 
um país em desenvolvimento como o Brasil está sendo 
obrigado pelas circunstâncias_ a empreerider esforço de 
ajustamento particularmente drástico, ao mesmo tempo 
em que enfrenta dificuldades e incertezas crescentes, de­
correntes, _em grande parte, da evidente falta de medidas 
_de ajustamento por parte de seus priiic1pais credores. 

O ·que lhes desejo diZer, em .outras palavias, é que, 
como é de esperar, a sociedad; brasileJra, se aceita a ne­
cessidade de medidas de austeridade, rejeita firmemente 
a perspectiVa de uma recessão continuada; ciue se felicita 
da i-eCuperaçâ-o em alguõs dOs princip:iis--parci::iros do 
Brasil, mas não pode concordar com uma sitU(lção de as­
simetria e -desequilíbrio na repãrtição d8s reSpoti.sibilida~ 

_ des do processo de_ ajustamento da economia mundial; 
que está comprometida com o cumprimento das obri­
gações contraídas pelo País, mas tião pode deixar de con­
siderar o fardo da dívída como eXce$SíVO e- iiljuSto; e que 
reconhece a validade de um process_o de renegociações 
caso~a-caso os bancos, mas anseia por ver encetado um 
diálogo político direto entre os Governos-de países deve~ 
dores e de países credores quanto aos aspectos mais ge~ 

-- néricos e mais ~.bran&entes_ da pro,.bl~âtica_ âa dfvidci. 

Tudo o que_disse destina~se a assinalar um ponto bási~ 
co: o de que, por mais que tenhamos tido êxito em supe· 
raros riscos imediatos de uma crise financeira, a crise do­
endividamento subsiste. Esta crise não pode ser conside­
nida fCnô-meno de curtã duração, nem- caracterizada de 
maneira simplista como o resultad-o-de ~uma suposta má 
administração de suas economias pelos países-devedores. 
É do interesse de todas as partes envolvidas, inclusive a 
comunidáde financeira privada, que os Governos come­
c.em a examinar em conjunto os aspectos globais da 
qu~stão e_ os m_elho~ rumos para resolvê-la. -

O Brasil, junto com dez outras nações latino~ 

americanas, declarou, em reuniões realiZadas em Carta~ 
gena, Colômbia, em junho último, e Mar dei Plata, Ar~ 
gentina, poucas semanas atrás, ser iitdinspensável- um 
diálo&o direto entre os Governo -de países devedores e 
credores. O Presidente _Figueíiedo tem realizado esforço 
com vistas a tal diálogo desde sua vinda a Nova Yorque 
para a Sessão da Asserribléia GeCal da ONU em 1982, e 
recentemente reiterou seu chamamento a semelhante 
exercício em entrevista que deu à imprensa brasileira 
dias atrás. 

Nas reuniões do Fundo Monetário e do Banco Mun~ 
dial recém encerradas deu-se um passo na direção certa 
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quando se concordou em discutira-questão da dívida nas 
reuniões que o Comitê Interino do FM I e o Comitê de 
Desenvolvimento do Banco Mundial realizarão em abril 
de 1985. O Governo brasileiro aprecia o gesto feito pelo 

-Governo norte~americano comO espécie de tesposta a 
Cartagena e Mar dei Plata, e anseia pelo momento em 
que os novos progressos possam ser feitos com vistas ao 
diálogo direto entre Governos sobre problema, como o 
da dívida, que traz à baila numerosas questões de funda~ 
mental importância, e cujo escopo é mais arilplo do que 
aquele com base n-o qual atuam os organismos financei~ 
ros especializados. 

Permitam~me um comentário final sobre a questão da 
dívida. Como creio já ter sido sobejamente demonstrado 
tanto por nossas palavras como por nossas ações, os paí­
ses latino~americanos não pretendemos de maneira algu­
ma entrar em confrontação com nossos credores; nunca 
contem planos, nem jamais o- faremos, atuar cOm-o iam 
carte( de devedores, coisa que é indesejável e inconve­
niente, ademais de inviável; não contemplamos, nem ja· 
mais o fãremos, renegociações conjuritas de nossas dívi­
das, por isto também é indesejável e impossível; ademais, 
temos sempre feito clara distinção entre _os por assim di~ 
zer processo~. ·~concretos" de renegociação (os quais são 
necessariamente objeto de entendimento caso-a·caso en­
tre cada país e seus respeCtivos credores) e, de outra par­
te, a disc:ussão entre Governos sobre os aspectos mais 

_ arp_plos, da questão do endividamento naquilo_ em que 
afetam a todas as partes interessadas. 

Isto o que tinha a dizer sobre a dívida. Lamento ter­
-me estendido tão longamente sobre o assunto, mas con· 
sidero importante este contato para reiterar perante os 
Senhores a mensagem que a Amêrica Latina tem procu­
rado .fazer chegar ao Governo dos Estados Unidos da 
Am.~ric_a, à Comunidade de negócios e aos banqueiros 
norte-americanos e à própriã"OpiniãO pública deste país. 

Permitam-me agora alguns comentários sobre o prote­
cionismo e o relacionamento comercial Brasil~Estados 
Unidos da Amédca. 

Pode parecer paradoxal suscitar a questão do prote~ 
cionisnio no· múndo desenvolvido, e nos EstadoS Unidos 
em partiCular, precisamente 9uando o Brasil vem au­
mentando significativamente suas- vendas em tais merca· 
dos. O fato, entfC:tanto, E que não se pode menosprezar a 
irilportância do tema, pois se manifeSlam nC:ste momento 
fortes pressões protecionistas que não dão síriaiS de dimi· 
nuição no futurO p"ieviSível. Paradoxo mais significitivo, 
sim, é que se estejam intensificando as pressões protecio· 
nistis nos Estados Unidos da Am6iica mesmo num qua­
dro de reativação da economia norte-americana. Isto 
mostra o quão enraizadas são tais pressões, e como serão 
numeros_os e duradouros os problemas por elas causa~ 
dos. Um número considerável de projetos de natureza 
_protecionista se encontra em tramitação no legislativo 
nor;te~americano, e medidas protecionistas afetam pro­
dUtos brasileiros qUe apresentam vantagens compãrati~ 
vas e poderiam alcançar penetração maior no mercado 
norte~americano, com 6 bvias vantagens parã-0 corisiami~ 
dor local. A irracionalidade dos mecanismos protecio~ 
nistaS se torna mais evidente quando países como o Bra~ 
sil se vêem às voltas com pesados compromissos finan· 
cetros~ O vfhcillo entre comércio e finanças não deve ser 
reconhecido apenas no plano intelectual: trata-se de algo 
a ser traduzido em ações concretas destinadas a pennitir 
que países como o Brasil possam superar seus problemas 
de endividamento_ com base em seus próprios esforços no 
intercâmbio internacional. Está claro que não faz senti· 
do pensar em termos de resultados imediatos, mas nem 
por isso deixa de ser necessário um esfOrço-permanente 
de setOres empresariais e de Governo para combáter de 
modo sistemático os obstáculos e limitações à expansão 
das relações comerciais entre o Brasil e os Estados Uni~ 
dos da América. 

Gostaria, finalmente, de dizer algumas palavras a res­
peito de certas postulações que tenho ouvido da parte de 
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empresários e funcionãrios do Governo norte-americano 
com referênci~ a aspectos da política comercial brasilei­
ra. 

Deseja sublinhar conceito que considero essencial 
para uma boa compreensão das_ posições que o Govetnõ 
brasileiro tem tomado. Trata-se da questão da reciproci­
dade. Em negociações econômicas entre o Brasil e os Es­
tados Unidos da América, Iiãó é possfvel raciocina·r ém 
termos de uma suposta simetria eXata enue a·poder de 
barganha de um e outro paí. Nossas economias 
encontram-se em estágios diferentes de desenvolvimento, 
têm potencialidades distintas e diferem- affii)faffi-ente em 
poderio e competitivídade. Algumas das medidas a que 
recorremos no Brasil podem não ser do agrado de uma 
ou outra empresa desejosa de entrar no merçado brasilei­
ro em setores aos quais pretende meu P~ís dar proteçãO 
temporária para-o desenvolvimento de umª capacidãde 
produtiva própria. Este é o tipo de situação que requer 
compreensão para a legitimidade dos esforÇQs_c;I_e atingir 
um nível básico de desenvolvimento autônomo em ~r~s 
de maior sofisticação tecnológica. O Brasil é País em de­
senvolvimento, o_que significa que, no plano econômico, 
ainda se encontra, por assim dizer, em fase de cons­
trução. Muitas das decisões e políticas que agora imple­
mentamos terão influência soQre_ o que seremos llQ fu.tu­
ro, e isto quer dizer que erh alguns cas.os não podemos 
deixar de ser movidOs por considerações políticas. 

De outro lado, nosso esforço de exportação às vezes 
nos fez recorrer a inCentivos que il"ão deveriam ser neces­
sárioS nO c;iso de países desenvolvidos. Múltiplas formas 
de subsídios, por vezes disfarçados. são aplicidas em nu­
merosos países, e é necessário julgã-las sempre com refe-­
rência às diferentes círcunstâncias de cada um. Há que 
ver, ademais, que os recursos para incentivo_ à_ ~~2.t?r­
tação de que dispomos são irrisórios em cOmparaÇão 
com aqueles de que dispõe o exportador_desen_yolvido. 
No Brasil estamo$ realizando intenso trabalho de re­
dução de incentivos à exportação, jlí, havendo (:!iminado -
os que existiam na ârea agrícOla e tendo agora reduzido 
ao mínimo, de acordo com recentes decisões governa­
mentais, aqueles aplicados a produtos manp,faturado_s. 
Desejamos _dar seguimento a essa redução, e nesse senti­
do esperamos ver reiÍiz3r-se _esfol-çO parãtélÕ de nossos 
principais parceiros comerciais, tanto_ pela adoçã_o ode 
medidas semelhantes quanto_ pela abstenção da apli­
cação de direitos ~ompensatórios e outra~_ medidas pro~ 
tecionistas contra produtos brasileiros. 

Devo asSinalar ql!..e o B~asll adota ~tituQe liberal ~o 
campo do comércio internaciOnal: ·e que-~ dt~pOSí~O~o 
Governo e da sociedade dar expressão concreta a nossa 
vocação para o contacto e- o intercâfnb.io· Com_ou!._~S 
nações. Chamo a ate_nç_ão _dos. Senhores, ne~e _s_ent~~o~ 
para as medidas de liberalização- das exportaçõ~s- recen~ 
temente aplicadas a milhares de produtos atrãves da re~ 
dução de tarifas e·simj11ificação de procedimentos admi~ 
nistrativos. 

Senhores, 

Os dois assuntos de que lhes falei, a divida e o prote~ 
cionismo, aizem respeito em muitos de seus aspectos, ao 
relacionamento entre os Governos de nossós dois pãiSes. 
Mas as comunidades empresariais do Brasil e dos Esta~ 
dos Unidos da América desempenham papel importante 
na definição do relacionamento bilateral. Na atual si~ 
tuação as questões_ _da divida e do proteciOnis_mo são de 
importância decisiva para o Brasil: não apenas p_ara o 
seu Governo e seus homens de _negócio, mas para o seu 
povo em geral, na medida em que o encont!Õ de soluções 

· para aqueles problemas constitui pré-condição para a 
criação de contexto externo Qiais favorâ:Vel à retomada 
de um ritmo adequado de crescimento pelo Brasil. Esta é 
uma questão tam_bé'm __ cje interesse para os Senhores, e 
tambêm por isso estou convicto de que a intensificação 
de nosso diálogo trâra resultados positivos para nossos 
dois países. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir V:argas)- Nada mais 
havendo a trata-r, vou encerrar a presente sessão;desig;, 
nando para~ sessão ordinâria da próxima Segunda-feira, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

. I 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In­
temo) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado ri9 139, de 1984, de autoria do SenadOr Nelson Car­
neiro, que revoga-o Decreto~ lei n9 1.541, de 14 de abril de 
197_7 (Lei dãs Su&Ie~endas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

2 

Votação, em turno' único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nY 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa-de origem}, que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nOs 354 e 355, de 
1981, das Comissõ~: 

- _ -~ d_e Leglslaçi.o SoclMJ; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, eni turno único, do Projeto- de Lei da Câma­
ra nt 44-, de 1981 (n'i' 587 /79~ nã Casa de origem), que 
veda aos_ veíç::ulos de comunicação de massa (rádio, tele~ 
visão, cinema, jor_nais, reviStaS, cartazes, ·anuáriOs ou 
qualqyer outro tiPo de publicação) aceitar a autorizã.Ção 
ou a veiculação de ã.núncios e de comerciais que não ~ 
jam n,egçH~ia,dps, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiadOs - imagem e som -:- por profissionais e 
eiliprêsa.S brasifeiras, -tendo 

PARECERES, sob nYS 186 e 187; de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, -Com vOto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de- Finanças, favoráVel. 

4 

~--Yotação, em turno 4níco, do Projeto de Lei da Câro.a­
-f_.i- n9 53, &_f;-1977 {n.,-227 /~5. na Casa de origem), que-dis· 
põe sobre Con~ições ~ã. õbs~rvar -na renOVação de contra­

.. to·s de a·tleiã.·s profisSioiíaiS·, e dá outras providências, ten-
do --

PARECERES FAVQRÁVE!S, sob nOs I.360.e I.l61, 
· -de_l981, dãs Comissõ~: 

_ -..:;..,. de Legislaçio Social; e 
-- de Educaçio e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei,<!_a Câma­
ra fl9 65, de 1979 (n9 4.257 {71, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais~-~· R_ede Fer-
roviária- Federal a seus ocupantes, tendo -

PARECERES, sob nOs 33ie 336, de 1980 e635 a 637, 
dC 1981, ·dãS Comissões: 
· -de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, J9 

pronunciamento: c-ontrário; 29 pronunciamento: favorâvel 
ao ProjetO e à Emenda de Plenário; -

-"'de F'manças, 19 pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

--de Constituiçio e Justiça, Pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenârio. 
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6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 14, de 1984 (n9 2.867/76, na Casa de origem), que 
introduz modificições na Consolidação das Lçjs do Tra;; 
balho~--aprOvada pelo Decre1o-teí rlii'5.4Si de 1., de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n'i's 299 e 300, de 1984, das Comis­
st}es: 

- de Constjt_glçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
jUiidicidade;e 

- dé Leglslai;ãci SOCi-al-, contrãrio. 

7 

Vota-ção, em turno_úníco, do Requerimento n'i' 242, de 
_ 1984,_ dos Senadores Nels_on _Carneiro ~,Humberto Lu~­
na, solicitando, nos term-os dQ a ri. 371, e, do Regimento 
Interno, urgência para o Requerimento n9 160, de 1984, 
de autoi-ia do Senador Neison Carneiro, sobre a criação 
de um"ã -comiSSão especiai mista, composta de li (onze) 
Senadores e 11-(onze) DeputadoS para, no pfazo de 210 
(duzentos e dez) dias, realizar estudos sobre ê! f~brica:ção, 
comercialização e utilização de agrotóxicos nà País. 

8 

Votação, em turno único (apreciação preliminardaju­
rididdade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), dO Projeto de Leí da Câmara n' 79, de 1979 (n9 
1.511/75, ná Casa de origem), que acrC$centa parágrafo 
ao art. 5'i' da Lei O' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdtncía ~ocial, alte­
rada pela Lei n'i' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis~ 
sões: 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de Subs­
titutiVo que apresenta; e 

- de Constituiçã~ e Justiça, pela injuridiCidade do 
Projeto e do Sub$titutivo da Comíssão_d_e Legislação Sç­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

9 

Vofação, em segundo turno, do Projeto de Lei do ~e-._ 
-nãdo_il'lij, dC. 1980, de autoria do Senador Itamar Fran~ 
co, q~e~~tã.b!;te~ abaÜil).en).O pos.preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao constnno 
pr6 prio de motoristas profissionaiS autônomos, tendo 

PARECER, sob n9 .533, de 1984. da Comissão 
- de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. _ 
(Dependendo _da votação do Requerimento n9 240/84, 

do Senador Virgflio Távora, solicitando seja o projeto 
submetí_do_ a voto~._nos termos 4o art. 3.15 d~.~eai~ef!tO 
Interno.) 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nv 41, de 1982, de autoria da Senadora Laéfia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n' 594, 
de 27 de maio de 1969, que instituí a Loteria Esportiva 
federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 23 e 2S, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constftuiçio e Justiça- 19 pronunciamento: con­
trárío; 29 pronuaclamento: pela constitudonaHdade- e ju­
ridiCidade do SubstitutivO da Comissão de FinançaS; e 

- de Finanças, favorável, nos termos de substitutiVo 
que oferece. 

11 

Discussão, em turno único, da redaçào_fin~l (oferecida 
pela Comissão ___ de_ Redaç_ão em seu Parecer n9 588, de 
1984), do PrQjeto de Leí do Senado n• 213, de 1983, de 
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autoria dO senador Lourival Baptista, quC" institui o 
.. Dia NaCional do Voluntariado"_ 

Discussão, em turno ún-ico, da redação final (ofereCida 
pela Coó:ilSSão de Reâãçào em seu PareCer n~' 590, de 
1984, de 1984), do Projeto- de Resolução n~> 39, de 1984, 
que autoriza a Prefeittii'a MUnicipal de Aragãrças, Esta­
do de Goiás-, a -contrinar operação de áêditi)-.Ito vi:ilor de 
CrJ 22.299.000;00-(viriie e dais milhões-; dUZentOs C -rio­
venta e nove mil cruzeiros). 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)"""": Está encer­
rada a sessão. 

( Le~·anta-se a sessão às 17 horas e 25 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

HUMBERTO LUCENA NA.SESSÃDDEiO-Ió:t'i 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR; 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- s~ .. presidente e 
Srs. SenadOres: 

Os Jõrria.is de- ontem publicaram -a iiOIDeã.Ção do Sr.-­
Aloísio Teixi:ira Garcia, em SubstitUiçãO-ao Embaixador 
Otavio Raiilho, na Presidência do Instítuto Brasileiro do 
café. - -

O ato de substituição do Presidente- de mTI órgão do 
aovernoaeveria si:!~ de rotina, quando atefldesse aos in~ 
teresses da coletividade. No caso presente, trata-se de um 
ato polítiCO Que visa a-atender 3.os interesSéS do caildidã.-
to ofiCial do partido do Governo. -

Se-ria tolerável, se fosse apenas isso. Acontece, porém, 
que o Presidente da República nomeou o Sr. Aloísio 
Garcia, "ex-Presidente da COBAL, que :ii{onteill exerc~a 
o -cargo de chefe de Gabinete do Ministro Murilo Bada­
ró, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
O sr:-Alõísio Garcia, no presente rrlonl'ento, figura-­

como indicado em Inquérito AdministiatiVÕ lOstaUradõ 
pela Fundação de Assistência ao Estudante, por determi­
nação-cda: Sr• Ministra da Educação, acusado da prática 
do crime _de corrupção passiva, capitulado no art. 317 do 
Códígo PênaL ·· -· -- -

A acusação ao Si'. ·Alofsio Gárcia foi"formalizada, pi- -
rante a ComissãO (te lriquérito do MEC, pClo-depoiffiefl..­
to do CeL loão Manoel Simch Brochado (Superinten­
dente Administrativo da Fundação de Assistência aO ES­
tudante), que denunciou a intermediação féauduieri.ta da 
COBAL;-no processo de aquisição de alíiTieiltos para ·a 
merenda escolar. 

Disse1 textualmente, o Cel. BrochadÕ, em Seu depoi~­
mento: 

.. "Em dezembro de 1983 fui Convidad_o parajaritar" 
corn o casal Pozzi e _Qu_vi a acusação a Aloísio Gar­
cia de exigir da PROVJSA, dez por cento de comis­
são para fazer pagamentos decorrentes de compro­
missos do processO FAE/COBAL. Todo O ProceSso 
de corrupção que, paulatinamente, tursen-ilndo den­
tro da FAE me levaram a imaginar ã eXIstê-ricia de 
um grande Triângulo de ação, com dois vértices 
identificados: FAE/COBAL" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Terminada a fase de inquisição de testem ui-lhas, a Co­

missão de Inquérito indiciou o Sr. Aloísio GãrCia7floS 
seguintes_ termos: 

.. "Quanto ao ex-Presidente da COBAL- AloíSio-Tei­
xeira Garcia, que houve acusaçãO de exlgii comiSsão 
para resgatar dívida para com empresas fornecedoras de 
gêneros para a programação do PNAE -·vou repetir, 
Senhor Presidente, Senhores Senadores;. "Quanto ao ex­
Presidente da COBAL - Aloíso Teixeíi'a Garcia, que 
houve acusação tle exigir comissãO para- resgatar díVida 
para com empresas fornecedoras de gêneros para a pro-
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B:ramação do PNAE, co~form~ documento de fls. 102, -
com alusões às fls. 27, bem como confirmação sem maio­
res comprometimentoS, às fls. 133/137 e 153, poÍ' parte 
de alguns funcionários da COBkl/'. 

O inquéritO n-ão foi a:"J"Ddã. conciúído e, ·por isso mes­
mo, coniiilua pendeilte_a_ i~_us-açãó d:e corrupção pasSIVa 
do Sr. Aloísio Gã.fcia. - - - -- -

Como advogado que sou, seí que não hã condenação_ 
formal contra o Sr. Aloísio Garcia. Mas sei, também, 
que enquanto não for provada a sUa- inocência pesa 
sobre ele a acusação' <ia prática de corrupção. 

Por isso mesmo, Senhor Presidente, consider_o de ex­
trema irresponsabilidade do Governo nomear o Sr. Aloí­
sio Garcia para a Presidência do IBt que movimenta so­
mas astronômicas, anualmente. 

Exijo, pois, em nome do PMDB, que o Governo, atra­
- vés de seus Lídere~, nesta CaSil, explique à Nação, já es-
- _ tarrecida com tantos escândalos, impunes mais este ato, 

de profunda temeridade. 

O Sr. José Lins ---Púinite V. E-x, um aparte_?~_ 

O SR. HUMBERTO LUCENA.~ Com prazer. 

..,_ O Sr. José Lins- Acho, nobre Senador e_Líder Hum-
berto LUcena, que V. Ex~ comete uma injuStiÇa. v: Ex• 
~ch_a que uma vez feita a acusação ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - lndiciamento! 

O Sr. José Lins --.: •• ou1rid1ciamento, quem tem que 
provar que é inocente é o acusado. Portanto, V. Ex~ dei­
xa qualquer um à mercê dos ac..usadores. Tenho absoluta 

-=~certeza, conhecendo pessoalmente, como conheço, o Dr. 
AloíSio GarCia- e, sobretüdo, coilhecendo o ·rviinlstro 
Murilo Badaró, de que S. Ex• terá examinado exaustiva­
mente essas questões e pautado a indicação do Dr. Aloí­
sio Garcia dentro _da mais legítima cõndição de Consêiên­

. _ciã, de reconhecimento da capaci~ade daquele técnico e, 
sobretudo, con::1 o cuidado_ de analisar a probidade de um 
j:lomem que, se acusado, .contra ele nada se provou. 

. . 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Tenho por V. Ex• 
-o maior apreço-. V. Ex• me conh-ece e sabe -que nunca 
ocupei a tribuna do Senado, ou antes, da Câmara dos 
Deputados, para fazer acusações gratuitas a quem qller 

'<tue seja. 

O Sr. José Lins- Sou testemunha disso! 

· O SR. HUMBERTO LUCENA - ... quanta mais 
quando elas_desOnram, comO no caso presente, uma per­
sonalidade da viçla pública brasileira. Mas tenho para 
mim que se algu-ém, como no .caso o Sr. Alofsio Garcia, 
estã sob suspeita, indiciado em inquérito administrativo, 
aberto por ordem da Sr• Mínist-ra da J;ducação, enqu_an-

--1) não for totalmen.te_absolvido~ do ponto de vista ético, 
-11_:ão teria coÕ.d!ções de ser nomeado_ para um cargo da 
importância da Presidência do Illstituto Brasileiro do 
Café, Esta é a te$_e que defendo, neste momento, salvo 
melhor juízo. 

O Sr. José Lins- O qüe digo a V. Ex• é que a con.; 
fiança que deposito no Senador, hoje Ministro Murilo 
Sa_daró, vai a pOnto Qe ter certeza que S. Ex• analisou 
esse problema, e que, como diz V. Ex•, se o inquéritO cistá 
tenninado, diSpõeS: Ex•, o Ministro Mu!}Io ~adaJÓ, de 
meios_-de v"erifi_ca_i_ a-- probidãde do inciicado _e do novo 

-- Presiderite do rBC. 

_Q Sr. Fábio Lucena --Permite V. Ex• um aparte. 
nobre Líder'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Humberto Lu~ 
cena, ê hem verdade que o princípio geral de Direito, de­
corrente da Carta das Nações Unidas é de_ que toda pes­
soa é presumivelmente inocente, desde aue seja julgada 
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culpada por um tribunal imparcial. Isso, todavia, não ex­
clui o ponto d~ vista de Y. Ex~ que-coincidecom o precei­
to UniVersal dos Direitos Humanos, porque V. Ex• est.ã 

-ã.rgai_n_do Uri! fato c~mcreto que envolve a administração 
pública do Governo. Na realidade, um cidadão indicia­
do, n~s t~npos em que V. Ex• pateticamente r~vela,ao 
Senaâo e à Nação, ele padece, in Jimine, da ausência da 
chamada reputação ilibada para o exercício de tão rele­
vante função. Eu disse padece, Jn limfne, porque essa ili­
baçã() na reputação pode sobrevir quando a questão 
transitar em julgado, mas não é o que se discute. O que 
se-dis_cute é que o Senador José Lins já se antecipa aos in­
discutíveis atributos morais do eminente Ministro Muri­
lo Badaró, para dar o aval do Ministro Murilo Badaró, 
que tanto dignifica este Parlamento, a uma nomeação 
tão escabrosa, como essa que V. Ex• denuncia à Nação. 
O Ifitiiido inteiro assistiu, recentemente, a um. dos mais 
importante assessores do Presidente Ronald Reagan re­
nunciar ao Seu cargo em face de uma simples acusação 
-de um jornal, ao exemplo de um miriistro alemão, pouco 
mais retardado no tempo, mas da mesma natureza. Ago­
ra, o que causa espanto, nobre Senador, é que essas no~ 
m~Çõ~s feitas assim tão atabalhoadamente, elas podem 
recair sobre o honesto ou o desonesto, desde que aten­
dam aos in_ter_esses do Ministério _da lndústri~ e do Co­
mércio, que é exatamente dar suporte à candidatura ofi­
ci~I]t(i~PD~ ·ª- Presidêricia: da República. Essa é que é: a 
gravid-ade da situação, nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço o aparte 
de V. Ex' Tenho para mim que o próprio Ministro Muri~ 
lo Badaró poderá desconhecer o teo-r desse inquérito ins­
taurado no âmbito do Ministério ela EcluCaÇão e Cult.U~ 
ra. S. Ex• talvez não esteja iriformad_õ. Acredito que se o 
estivesse não teria talvez tomado a iniciativa de convidar 
o Sr.-Aloísio Garcia riem para seu Chefe de Gabinete, 
nem tampouco de indicá·lo para o alto cargo de Presi­
delitcY do Instituto Brasileiro do café. Ninguém ignora, 
por exemplo, que o Sr. Tomás Boardman, ex~Assessor 
do Senador Murilo Badaró, deu um tremendo rombo na 
praça de Brasllia, como Diretor él.o Banco Lar Brasileiro. 
S. Ex' depositava, no seu assesSor, a maior confiança. 
Mas isso aconteceu, infelizmente, 'e foi amplamente noti­
ciado __ pelos jornais. 

O Sr. José Lins- Se V. Ex' me permite ... (Assenti­
mento do orador). Nem por isso poderia culpar o nobre 
Senador Murilo Badaró. Vê V. Ex• que uma coisa é pre· 
julgar, a outra ê deixar de considerar um fato real e jul­
gamento acabad.o. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não estou culpan­
do nem o Senador Murilo Badaró, nem o Ministro Mu­
rilo B~tdaró. q que quero dizer ê que tnuitas vezes a pes­
soa -ê-'traída na sua co·nfi~nça. E_ o que levanto neste ins­
tante, sobretudo, são razões de ordem ética. Não vejo 
comO o Governo Federal, repito, com a sua alta respon­
sabilidade, sobretudo o Presidente da República, possa 

__ nomear para um alto posto da administração indireta da 
União um cidadão que está sub judice- num inquérito ad­
míriiSfr<i.tivo, acusado Por quem, Sr. Presidente e Srs. Sek 
nadares? Por quem? Pelo atual Superintendente da Fun­
dação de Assistência ao EStUdante, o Cororiel João Ma­
nuel Simch Brochado, do Ministério da Educação e Cul­
tura, a cujo pedido foi instaurado o inquérito por autori­
zaçãO"-da Sra. Ministra da Educação e Cultura. E, o Co­
ro~! João Brochado está tão consciente de sua acusação 
que fez questão de comparecer duas vezes ao inquêrito. 

Estão, aqui, as cópias das peças fundamentãis do pro­
cesso administrativo, que encaminharei à Liderança do 
PDS e do Governo nesta Casa. S-ão elas: a po-rtaria que 
criou a comissão, a instrução do inquérito com a acu­
sação final ao Sr. AIÕfsio Garcia, e os dois depo_imentos 
prestados Pelo Coronel João Brochado, insisto em dizer, 
atual Superintendente da Fundação de Assistência ao 
Estudante, do Ministério -da Educação e Cultura. Quer 
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dizer, é uma alfa personalidade do próprio mundo ofi­
ciâl, que acusa uma outra pessoa que veio da Presidência 
da COBAL, seriamente acu:s~rda, conforme constã., inclu­
sive, do noticiário da imprensa brasileira- leiam-se as 
últimas edições da Folha de S. Paulo- após a nomeação 
e, agora, pelo que acabo de dizer, com provas cabais, in­
diciado- fi um inquêffto- administfativO -rio Ministéi'íO- dã 
Educação -e Cultura. 

O Sr. Flfhio Lucena- Nobre Senador Humberto. Lu­
cena, daqui a pciuco vamos chegar a uma situação em 
que uma acusação p·or um membro do Govemo não será 
feita a outro membro, porque o acusador inicial passará 
a temer a represália mediante uma acusação em volta, 
em retorno a ele próprio .. Me parece que é o clímax que 
está_se criando neste País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. Ex•. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é çvidente que nesse 
instante em que se desenrola o processo ST.iCéssõrlõ, 
sente-se tranqíiilamente o grande anseio da sociedade 
brasileira por mudanças, e não é senão por isso que cres­
ce dia-a-dia a candidatura oposicionista do ex­
Governador Tancredo Neves à Presid®.óia da Repúbli~ 
ca, apoiado pela Aliança Liberal e pelos independentes 
do PDS. Mas há, sobretudo, uma mudança que a socie­
dade brasileira mais ·reclama; é no que tange à austerida­
de adminisfratíVa. O_Bra!iil está cam~ado_~ Sr. __ P_residente1 

Srs. Senadores, dos escândalos que têm se sucedido neste 
País nos últimos anos, sobretudo, no atual Governo, e 
da impunidade crescente _dos culpados. E por isso ê que 
me apressei, devidamente d_ocumentado, a vir a esta tri­
buna, para fazer_ esta denúncia- que reputo, grave- e 
apelar ao Senhor Presidente da República para que afas­
te da Presidência do IBC, com o apoio do Ministro Mu­
rilo Badaró, em cuja a honradez confio inte"iniriiente, o 
Sr. Aloisio Garcia, até que esteja-definitivamenteCoffi­
provada a sua inocência no -inquérito adminis1rãtTVo 
aberto pelo Minisféiio da Educação e Cultu_ra, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, caso não venham as 
explicações devidas, ou não- sejam convincentes sinto~ 
me, como Líder dq_PMDB e da Oposição nesta Casã., no 
dever de propor ao Senado a instalação de uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito para apurar não só estas, 
mas outras acusações que existem sobre a passagem do 
Sr.-Aloísio Garcia nã. Presidência da COBAL.. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE~REFERE O Sk. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

Processo AdminiStratfvó 
Fundação de Assistência ao Estudante- FAE 
Relativo ao Processo n' 2300-0.009"0óíf8-4M 
CISETE/MEC ~ ~ ~ ~ 

DESPACHO 

O Processo Administrativo mand_ado abrir pelo Sr. 
Presidente da Fundação de AssistênCia ao Estqdante -
FA E não estâ concluído, achando-se encerrada apenas a 
fase da instrução. 

Torna-se necessária, pois, na-fõriila da Lei n91.711, de 
28 de outubro de 1952, a Citação dos indiciados para, no 
prazo d'e 20 (vinte) dias, apresentarem defesa, sendo-lhes 
facultada vista do processo na própria repartição. 

Para esse efeítO, considerando já estar esgotado o pra­
zo de atuação da Comissão -de lnquérito, deverá _o Sr. 
PreSidente da FAE declará-la dissolvida e constituir 
nova COmissão, podendo integfâ-Ia _os mesmos elemen­
tos da anterior. 

Em 27 de agosto de 1984. - Esther de Figue_iredo Fer­
raz, Ministra de Estado da Educação e Cultura. 
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Portaria que criou a Comissão 

Portaria n' 298_ de 29 de agosto de 1984. 
O Presidente da Fundação de Assistência ao Estudan­

te - FAE, no uso de suas atribuições regimentais, 
Considerando o despacho datado de 27_ de agosto de 

1984, da Exm' Sr• Ministra de Estado da Educação e 
Cultura - Esther de Fígueiredo Ferraz, proferido no 
Processo FAE n"' 23096.000990/84-5. 
-Resolve; 

Art. 1"' Considerar dissolvida a comissão designada 
pela Portaria n"' 133, de 25 de abril de 1984, na forma do 
artigo 218 e parágrafo únicO do art. 220 da Lei n"' 1.711, 
de 28 de outubro de 1952 e designar, paia proSSeguir oS 
trabalhos referentes ao processo acima referido, devendo 
concluí-los no prazo de 60 (sessenta) dias, ·a ç_olnisSão 
composta dos servidores abaixo: 

ã) Osmar de Mello e Silva -Assessor I-C; 
b) Salvador Pelhus Filho - Assessor DAS-!02-1; 

_ c) Lucy Narcizo Fregonasse- Têcnica em Assuntos 
Educacionais. 

ArtL_ 2"' A Presidência da Comis_são.referid"a _no arti­
go anterior-será exercida pelo servidor Osmar de Mello e 
Silv:a. (Coronel da RR) 

Art. 3"' Esta Portaria çntra em vigor nesta data. 
João Felíclo Scardua, Presidente. 

I 0DEPOIMENTO DO CEL. BROCHADO 

TERMO DE INQUIRIÇÃO 

Acusaçi.o a Aloisio Garcia 

Aos 9 (nove) dias do mês_de maio de 1.984, às 14:30 ho.­
ras na sede da Fundação de Assistência ao Estudante.­
F A E - SCN ~ Quadra 2-- ProjeçãQ. "C") em Brasília, 
nO Gabfn~te do_ Diretor-Superintendente, per~mte _os 
mel;llhr:os da Çornissã_o_~de Jnquérito constituída pela 
Portaria-n9 133, de 25_de abril de 1984, baixada pelo Pre­
sidente da Fundação de Assis~ência ao Estudante ~_çons-. 
tituída pelos servidores Osmar de Mello e Silva, Salva­
dor Pelhu~ Fjlho e Lucy Narcizo Fregonasse, a testemu­
nha João-Manoel Simch Brochado, bTasileiro, casado, 
servidor público, residente ao SHIS QL 22- Conjunto 
JQ_....,.....- casa 12, fone: 248-33!t0, portador da Carteira de 
Identidade n"' 030886110/3 - Ministério do ExércitO, 
Porto Alegre- RS, passou a fazer o relato abaixO sobre 
os indíci9s de corrupção apo"ntados no Relatório da Co­
missão que realizou uma inspeção administrativa- na 
Fundação de Assistência ao Estudante- FAE:- para 
maloiCOmpreeiiSão, iniéüirei e5te relato com a situaÇão 
que antecedeu a minha vinda para o ex-Instituto Naciõ­
nal de Assistência ao Educando~ INAE, em 1982. Em 
25 de março de 1982 dei en~rada -rio Estado Mãior do 
ExércitO-do requerimento, solicitindo a minha transfe­
rência para a·reserVa remunerada do Exército. No dia se­
guinte, em encontro promovido pelo Miriistrõ da Edu; 
cação e Cultura Rubem Ludwig, companheiro de turma 
da Academia Militar e amigo de quarenta ano~, recebi 
dessa autoridade o convite para trabalhar no Instituto 
Nacional de Assistência ao Educando - JNAE. S~gun­
dÕ suas informações, desejavã qUe eu assuniisse a di­
reção da área finalístiCa da instituiçãõ~felacionada OOUI 
a al_imentação escolar. EXplicou-me que na Presidêneiã 
diSSe recém-Criado Instituto havia coloCado o _Dr. Ru­
bens José de Castro Albuquei-que. O Dr. Rubens cheiou 
ao Ministério dã Educação e_Cultura por intermédio do 
Ministro Rubem Ludwig; que o havia convidado para­
chefiar o Departamento de Administração naquele alto 
Orgão do Governo Federal. O Ministro Rubem Ludwíg 
e eu conhecemos o Dr. Rubens na mesma época, como 
Presidente da COSA L do Governo Médici. Ludwig inte-­
grava o Gabinete Militar e eu era assess_or da Agência 
Central do SNI_. -Quando o Ministro Ludwíg, por esse 
conhecime-nto- antigo, desejoU trazer o Dr. Rubens para 
o- Departamento de Administração do MEC, encontrou 
cert-a resístência por pãrte de-seu Secretário·Geral Sérgio 
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Mário Pasquali. Era ·considerado homem ambíguo, de 
conceito controvertido. Justamente por esse motivo, 
explicaram-me o Ministro e o Secretário-Geral, deseja­
vam na Diretoria de Alimentação do_Orgão, uma pessoa 
de absoluta confiança. O meu relacionamento com o Se­
cretário_ Geral tem a __ mesma origem - somos compa­
nheiros de turm!) - e remonta a 1943, quando ambos 
-entramos para o Exército. Dessa forma explico a minha 
vinda para a FAE: convite de amigos para ajudá-los na 
tarefa qUe empreendiam no MEC. Ao _ser transferido 
para a Reserva Remunerada do Exército, o ·que ocorreu 
a 30 de abril de 1982, pelas qualificações de minha carrei­
ra (cursos e tempo de serviço), incorporei o direito de re­
ceber proventos de General-de-Divisão, o qiit:: me gãfa:n­
tia, na ocasião _d_o __ Co_nvite, tranquilidade fina_nceira. Ao 
ch_egarao INAE,-em 04 de maio de 1982 perCebi que não 
assumia os encargos que me haviam sido destinados pelo 
Ministro. O comportamento do Dr. Rubens em relação 
a mim foi muito caractedsticq: entregou~ me uma Direto­
ria que considerava absolutamente secundária, acenou­
me com_r~sponsabilidades futuras, e, de forma bastante 
clara, considerou que cumpriu ao apelo do Ministro 
para ... empregar" o amigo. Sua atenção e preocupação 
estavam voltadas unicamente para a área de alimen­
tação, na qual não permitira o meu ingresso. 
Administrava-a diretamente- as demais não mereciam 
sequer seu interesse de acompanhamento. Conformara 
um triângulo fechado de dec;isões e ações, com o Dr. 
_J_9ã0 Bosco Rennó Salomon que lhe dava o_ respaldo 
técnico-científiCo e com o Di". Avari de Campos que exe­
cutava as operações atravês da COBAL. Ninguém parti­
cipava desse pro-cesso de decisões que se caracterizava 
como um~ "caixa preta", inviolável em seus segredos. A 
equipe de confiança do Dr. Rubens era conlpletada pelo 
Diretor de Admjnistração e Finanças - Dr. Paulo de 
Oliveira Chaves - que promovia a administrã.ção, exe­
cução financeira e a contabilidade do INAE, e pela Dra. 
Vanda Marques, uma espécie de c-oringa no esquema 
triangular de ação para o Programa N acionai de Ali­
mentação Escolar, mulher inteligente e técnica compe· 
tente, estava a serviço do esquema sem preocupações de 
idéias éticas. Consolidei aos poucos, a impressão de que, 
quando o Dr. Rubens desej3va algo, o Dr. Bosco criava­
lhe o respaldo científico adequado, a Dra. V anda coloca~ 
va tudo na forma devida e o Dr. Avari executava. J.Jma 
dinâmica funcional sem questionamentos que sempre 
tornava exequível a vontade do Presidente, em processo 
autodtár:io de ã.d_min}stra_ção que se coadunava com !l 
persotlalidade megalômana do Presidente. Com a substi­
tuição do Ministro Rubem Ludwig pela Ministra Esther, 
foi preciso a intervenção direta e permanente do 
Secretário-Geral para mantê-lo à testa do INAE. Mesmo 
sem confiar no Dr. Rubens, o Cel. Pasq uali cedia a mi­
nhas ponderações de defesa porque eu, pessoalmente, 
embora afastado desse processo do PNAE, admitindo-o 
autocrático e defeituoso por depender da eficácia de uma 
organização sobre _a qual não tínhamos controle, não 
considerava que o Dr. Rubens comandava ou integrasse 
algum esquema de corrupção. A pennanência de Dr. 
Rubens no INAE, portanto, foi fruto de minha interfe­
rência junto ao Secretário-Geral e deste sobre a Minis-­
tra. VáriaS vezes ocorreram -crise&.agudas. A primeira, no 
intcio da administração da Ministra Esther, em agosto 
ou sC:tem brõ-- de 1982. Denúncias e pressdes sobre essa 
ãutorid.ade fizeram-nos questionar a manutenção do Dr. 
Rubens na _?res~d~ncia do INAE. Outra, em novembro e 
dezembro de 1982, com uma sequência de acusações na 
imprensa, dirtamente sobre Rubens Albuquerque que e 
com Õ envolvimento do Dr. Aloísio Garcia, então novo 
Presidente da COBAL. Pessoalmente interfeii junto ao 
Cel. Pasquali e mantive contato direto com o Presidente 
da CO BAL para - pensava eu --desfazer equívocos e 
mal-entendidos. A última, quase fatal para o Presidente 

-do"JNAE, ocorreu em 07 de agosto de 1983, um domin­
go. Cerca das 16:00 horas recebi um teli:fonema do Pas­
q o ali que, chegando da residência da Ministra, havia tCs-
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tem unhado a sua indignação com o comportamento au­
toritário do Dr. Ru.bens em encontro_com os SecretârioS 
de Educação no Nordeste, além das queixas veementes 
com a ineficâcia do Programa de Alimentação. Sabendo­
o obsecado por cargos importantes, telefonei para sua 
residência em SAo Paulo, onde se encontrava. Em termos 
enérgicOs apresentei-lhe o qua(fro d-o desagrado da Mi­
nistra e da sua intenção de substitUí-lo. Aconselhei-o a, 
diretamente, explicar os fatos e suas razões àqUela auto­
ridade. Em novembro- dezembro de 1982, durante a se­
quênciã de notas acusativas ao Dr. Rubens na imprensa, 
como já fiz referência; o processó-de criação da FAE, em 
tramitação pela Câmara, chegava a um ponto crucia.l: 
encerrava-se uma legislatura e, com ela, uma grande es.­
perança e oportunidade de vermos, afinal, criada a· nova -
Fundação. lriexplicavelmente, no momento exato da 
criação, em sessão plenária em que tudo estava assegura­
do pelo env~lvimento direto da Ministra, do Secretário­
Geral, do Ministro Rubem Ludwi&; e de outras autorida­
des, o Deputado Siqueira Campos (PDS- GO), pores­
quemas e sutilezas regimentais, anula tudo, transferindo 
a aprovação para a outra legislatura. Ã noite desse dia, 
uma sexta-feira de dezembro, provavelmente dia nove, 
estive em casa do Ministro Rubem Ludwig com o Cel. 
Pasquali. Afirmei-lhes, na oportunidade;, "pela surpresa 
do fato e da obstrução dirigida, penso Que, enquanto no 
MEC todos procuram a aprovação da Lei, algo, dentro 
do I NA E, promoveu justamente o contrâtio, com inie.. 
resses que não consigo identificar". Nesse mês de de­
zembro, o desprestfgio do Dr. Rubens chegara a níveis 
intoleráveis para a organização. Antes dQ fun do ano, 
procurei o Cel. Pasquali e, com dificuldade, convenci-o 
de organizarmos um esquetria de prestígio ao PresidCiite 
do INAE. A situação era muito sêria: ou era afastado-ou· 
devia ser prestigiado. O afastamento, no meu entender, 
provocaria solução de continuidade em todo o processo 
de criação da Fundação. Mesmo sem a Lei aprovada -
esse seria o esquema -para criar uma situação de fato, 
ele interferiria junto a Ministra com o propósito de colO­
car a FENAME (RJ) e o INAE sob uma só direção, a do 
Dr, Rubens Albuquerque. Alêm disso viria ao INAE, 
nos primeiros dias do cino, e restabeleceria o·prestígio-do 
Presidente, em nome da Ministra, Isso ocorreu. Em 
1983, todavia, na situação anterior à Lei que criou a 
FAE em 18 de abril de 1983 e após esse evento, 
modificou-se o comportamento do Dr. Rubens em re­
lação a mim. Fui bloqueado, na medida em que, de feve­
reiro a á.bril de 1983, a·FENAME e o lNAE passaram a 
ter a mesma direção e, como Diretor-Superintendente da 
FAE,- pela expectativa de interterfr no processo do 
PNAE, fui rigorosamente sabotadO i)elo-·nr-. RubenS, 
Dr. Bosco e Dr. Avari. Não pennitiam que o Diretor­
Superintendente chegasse à. .. "caixa-preta". O artifício 
utilizado foi a intriga sistemática, eiwolvendo o Prof. 
Pasquali, Diretor recém nomeado para o INAE e amigo 
da Sra. Ministra. Com .isso criou-se um impasse institU­
cional que não aprovou o Regimento Interno da Fun­
dação e, asSim, inviabilizou a derlniÇão de responsabili­
dade para a nova dinâmica funcional. Por essa êpoca, 
para tratarmos de alguns problemas relacionados com o 
texto do Estatuto da FAE, com a presença do Dr. Juarez 
Machado_ e toda a Diretoria da Fundação, participei da 
única rfmnião desse tipo promovida pelo Dr. Rubens. 
Na oportunidade, em decorrência das discussões sobre a 
estrutura organizacional e a neces.sidade de mudança no 
sistema de compra ae gêrieros afirmei, dirigii"'ldo-me ao 
Dr. Rubens, Dr. Bosco, Dr. Avarie Dr. Paulo Chaves: 
"O sistema de.compras de gêneros àtravés da COBAL 
utilizado pela FAE é, pelos procedimentos hennéticos­
implantados, pelo menos, suspeito. Lembro aos Senho~ 
res Diretores que, a prevalecer isso, amanhã, _com riova 
administr~ção_ e -novo governo, todos poderão ser cha­
mados à responsabilidade pela participação". Somente o· 
Dr. Rubens respondeu à minha asserção;, «o Cel. é con­
tra o sistema com a COBAL; e.u soú a favor. Aguarde­
mos para ver qual idéia prevalecerá", .Os ~aemais ouvi-

ram com atitude neutra, sem qualquer tipo e manifes­
tação, Começei a conformar a suspeita de que, em tudo 
aquilo poderia haver um respaldo extra-FAE, Nessa si­
tuação comecei a receber denúncias de corrupção. Por 
duas vezes, a pedido do Secretário-Geral, procurei a Sra. 

-Léa Leal e, dela, de seus assessores e de empresários liga­
dos à LBA, rec(!:bi denúncias diretas_d.o Dr, Rubens e de 
seus esquemas de ação .com o Dr. Bosco. Não me entre­
garam provas, mas indicaram seus instrumentos deachã­
que, Luiz Carlos Coelho, da POOL de Transportes e, 
dentro da FAE, o Dr. Adelino Fern~d~s Ga.spar Jú­
nior. Po~r volta de outu~bro de_ 1983, encontrava~me na 
FAE (RJ), quando receb(um teiefÕnema do Dr. Getúlio 
Carvalho - Secretário-Adjunto d~ MEC, chamando­
me urgente, em D.ome do Secretário~Geral, pois estav~m 
em Brasília alguns empresários que desejavam prestar. in­
fornlações sobre fatos que cOnsideravam de muita im­
portância para a FAE e para o próprio MEC. Regressei 
imediatamente a Brasília e me dirigi ao .Ministêrio. Por 
coincidência, no avião, encontrei-rriC com o empresário· 

. Renato Vileiia, que exerce liderança sobre um grupo de 
empresários e atualmente é o Presidente da Associação 
Brasileiras de Indústrias Nacionais de Nutrição (ABIN}. 
Ao desembarcarmos, pediu-me que nos separássemos, 
pois o Dr. Rubens mantinha uma verdadeir~ .... máfià" 
que observava tudo e depois lhe prestava informações. 
Afirmo!J-:me que, vei1:do-nosjuntos, poderia ter conheci­
mento e, com isso, neutralizar os efeítoS-daquilo que se­
ria tratado na reunião. Ao chegar ao MEC, encontrei o 
Renato yilella e o Durval Em-eridl, este últitp.o, repre­
sentante de várias empresas. Em longo relato, com a pre­
sença inicial do Cel. Pasquali e do Dr. Getúlio Carval_h'?, 
-falaram sobre o. Dr. Rubens Albuq_uereJEe, abo.rdando 
ãspeciÕs relacionados com a sua conduta à frente da 
FÃE e sobre as irregularidades _por ele praticadas na ad­
miniStração do Program·a Nacional de Alimentação Es­
colar. Referiram-se a uma mobilização feíta junto ·aoS 
empresários para presentearem o Dr~ Rubens com um 
guarda-roupa de primeira ordem, quando assumiu a Pre­
sidência do_ então INAE .. Disseram que o homem de li­
gação do Dr. RUbens para a abordagem dos empresários 
era o Luiz Carlos Coelho, da POOL Transportes, sobre 
o qual incidiam sérias acusações.. Afirmaram, tamb~m 
que o Deputado Siqueira Campos recebeu cercã.de Cr$ 
3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) dos empresários 
para que a lei de criação da FAE não fosse aprovada em 
dezembro de 1982, pois a sua aprovação iria provocar a 
saída do Dr. Rubens do novo órgão, em decorrência de 
desprestígio .. A nomeação do Dr. Rubens para Presiden­
te do INAE havia sido bem aceita pelos empresários, que 
inicialmente o prestigiaram mUito. Com o passar do tem-

-· po, entretanto, notaram que, no processo de aquisição 
de gêneros para a merenda escolar e seleção de produtos, 
alguns empresários passarãm ·a ser protegidos e outros 
marginalizados. Falaram em favorecimento e acusaran_1 
a Cmpresa Lio.técnica de c.onluio com a FAE. O relato­
que fizeram contra o Dr. Rubens foi longo e detalhado. 
Apresentaram um verdadeiro libelo contra a corrupção 
no órgão. Embora eu tivesse acompanhado as decla­
rações ·dos empresários de forma irilnterrupta, o próprio 
Secretário-Geral esteve algumas vezes, presente, além do 
Di. Geiúlio Carvalho. Após esses fatos, o SCcretârio­
Geraljulgou neCeSsário" dar conhecimento de tudo à Mi­
nistra da Edu.cação. Nesse sentido, foi marcada uma au­
_diência dos mesmps empresários com.a Ministra, em sua 
residência, em São Paulo. De regresso à Brasflia, em con­
versa com o Secretário-Geral .do MEC, a ··Ministra se 
mostrou muito preocupada caril o que lhe havia sido re­
latado sobre as atividades do Dr. Rubens. Face à tal si­
tuaçà(), resolveu discufír o ·assunto com o General Ru­
bem Lud~ig, que o havia colÕcado na· Presidência. do 
INAE. A Ministra considerava não ser maís possível a 
permanência do Dr. Rubens à frente do Órgão. Certo 
dia, conversava em meu Gabinete com a Cf!efe_!=la Ass~s­
sori3. de ComunicaçãÕ Social da FAE, Genny ~rata, 
quando chegaram os Diretores da PROVISA, empresa 
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âíi'igida por Dante Pozzi e sua esposa, Da. Vânia Pozzi. 
A PRO VISA fabrica o Concentrado Proteico de Pescado 
(CPP), farinha com propriedades proteicas muito acen­
tuadas, resultado de anos de pesquisa do Almirante Mo­
reira da Silva. O casal de empresários, inais.propriamen­

_te Da. VÚ1ia, dizia que a PRO VISA estava sendo vítima 
de achaque por parte da FAE e que se isso se consumas­
se, a empresa entraria em colapso financeiro. Não chega­
ram a completar a denúncia porque no instante em que 
estavam falando, o Dante Pozzi foi chamado à Diretoria · 
Técnica e ao voltar, não prosseguiu a narrativa iniciada 
.e, ~inda, fez um sinal para a sua esposa. O sistema adota­
do pela PRO VISA não é, realmente, simples e, pelo que 
sei, é realizado da Seguinte maneira: a PROVISA fabrica 
o CPP e vende-o à Nacional, que por sua vez o rePassa à 
fábriCa de macarrão indicada no programa da FAE; 
cOmo. se vê, tudo é feito indiretamente. Diante desse fato 
e na presença da Genny Irata, telefonei para o General 
Rubem Ludwig e dis.se o que acabara de .saber que a si­
tuação na FAE era séria, aumentando minhas suspeitas 
de que havia uma.. "máfia" organizada. A partir da{ 
iniciou-se o processo de afastamento do Dr. Rubens da 
FAE. Em novembro de 1983 ·o Dr. Adelino Fernandes 
Gaspar Júníor, Assessor da Presidência .da Fundação, 
durante a viagem de avião, de Goiânia para Mato Gros­
so do Sul (o Dr. Avelino viajava desde Brasília) formu­
lou a s_eguinte proposta da participação com lucros pes­
soais eXtraordinários, ao Dr. Robeito Kã.furi, Represen­
tante da FAÊ-ein· Goiás. Tratava-se de uma reunião em 
Campo Grande dos Representantes da FAE da Área Re-­
gional I (Goiás, Distrito Federal, Mato Grossá e Mato 
Grosso do Sul). Em Goiânia, por coincidência, o Dr. 
Kafuri embarcou no mesmo avião, daí surgindo a opor­
tunidade, pois o Dr. Adelino, oficialmente, ainda era o 
Rc:Presentante da FAE no Distrito Federal. Caberia a ele 
conseguir o CPP e encomendar a fabricação do macar­
rão enrique"cido; ão Dr. Kafuri caberia, sirilplesmente, a 
obtenção de expediente do Governo do Estado de Goiás, 
solicitando ao Presidente da FAE a obtenção de autori­
zação para a aquisição do produto em uma fábrica de 
macarrão do próprio Estado. Os lucros calculados em 
torno _de Cr$ 90.000.000,00 (noventa milhões de cruzei­
ros), seriam repartidos entre o Dr. Roberto Kafuri, o 
p-róprio Dr, Adelino e mais. "uma ou duas peSsoas muito 
bem situadas dentro das instituições responsáveis ou in­
tervenientes no PNAE". Fiz imediatamente um expe­
diente ao Presidente da Fundação relatando o fato e soli­
citando providências e o entreguei pessoalmente, sem 
que ele me solicitasse qualquer tipo de esclarecimento 
complementar ao texto. Em 16 de dezembro de 1983, 
viajeíC.oin o CeL Sérgio Mário PasQuali e com o Gene.ral 
Rubem Ludwig para o Rio de Janeiro e de lá para R~ 
sende, para participarmos das comemoraçõ.es dos trinta 
e cinco anos de diplomação pela Academia Militar. Du­
rante a v~agem conversamos s.obre a situaç~o em que se 
encontrava a FAE e mostrei-lhes uma cópia do expe­
diente entregue ao qr,_Rubens Albuquerque relatando o 
ocorrido. Trocamos idêias sobre a sUbstituição do Presi­
dente da FAE e levantam.os nomes de determinadas pes­
soas par'a substituí-lo, quando chegamos a um denomi­
nador comum em torno do nome do Dr. João FeUdo 
Scárdua para ser submetido à Sra. Ministra. Alguns fa­
tos, do meu conhecimento, poderão orientar a busca e as 
investigações sobre as atividades do Dr. Rubens à testa 
da FAE. Em meados de l983, .. ele próprio relatou a mim 
e ao Dr .. Paulo Chaves que havia recebido, ou estava 
para receber, cerca de sessenta milhões de cruzeiros, por 
uma assessoria que prestava ao Governo paraguaio, O 
Dr. Juarez Machado, em várias oportunidades me fez re­
IatQ e estabeiece.u vinculações das atividades do Dr. Ru­
bens Albuquerque com esquemas de corrupção ligados 
ao Ministério da Agricultura; o Prof. Guy de Font­
galland Corrêa da Silva Loureiro, igualmente, relatou e 
detalhou ocorrências relacionadas com a atividade irre­
gular do Dr, Ru.bens. A representante da FAE no Ama­
zonas- Helena Maria de Brito Fagundes, disse-me que 



3700 Sexta-feira 12 

os empresários da fábrica do Xarope Concentrado do 
Guaraná se quciX8iãiri de pressão corruptora direta do 
Dr. Adelino. O Dr. Carlos GrOsso, ex-funcionário da 
FAE ê uma pessoa Que deve ser ouvida, pois sabe de 
m.uita coisa acerca da administração do Dr. Rubens e 
também do que se passava na Diretoria Técnica, e pode­
rá trazer esclarecimento a muitos fatos. Em dezembro' de 
1983 fui convidado para jantar com o casal Pozzi e ouvi 
a acusaão a Aloísio Garcia de exigir da PROVISA, dez 
por cento de comissão para fazer pagamentos decorren­
tes de c_ompromissos do processo FAEfCOBAL. Todo o 
processo de corrupção que, paulatinamente, fui sentindo 
dentro da_ F AE me levaram a imaginar a eXistência de 
um~grande triângulo de ação, com dois vértices ídentifi~ 
cados: FAE e COBAL. O outro vêrtice, não pude definir 
mas, de qualquer forma, pelo desassombro dos esque~ 
mas de pressão e o relativo descuido das ações periféricas 
de corrupção, imagino~o muito pcideroso e sustentador 
de tudo. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo 
que eu, Glória Silva .do Nas_c_imento, Secretária da Cõ~ 
missão, datilografei o presente termo, que vai por todos 
assinado~- Osmar de Mello e Silva, Presidente- João 
Manoel Simch Brochado, Testemunha - Lucy Narclzo 
Fregonasse, Vogal - Salvador Pelhus Filho, Vogal -
Glória Silva do Nasclmênto, secretária. 

2° DEPOIMENTO DO CEL. BROCHADO 
TERMO DE INQUIRIÇÃO 

Acusação a Delfim 

Aos 18 (dezoito)_dias do mês de julho de mil nove_cen~ 
tos e oitenta e quatro, às 16:30 horas na sede da Fun~ 
dação de Assistência ao Estudante- FAE- SCN ~ _ 
Quadra 02- ProjeÇãQ. "C", em Brasília, no Gabinete do 
Diretor~Sui)eiintendente, perante os membros da Co~ 
missão de Inquérito institUida pela Portaria n'il 133_, de 25 
de abril de 1984, baixada pelo Presidente da Fundação 
de Assistência ao Estudante e constituída pelos servido~ 
res Osmar de Mello e Silva, Salvador Pelhus Filho ·e 
Lucy Narcizo Fregonasse, respectivamente Presídente e 
Vogais da COmissão, a teStemunha João Manoel Simch 
Brochado, _brasileiro, casado, servidor público, residente 
ao SHIS QL 22 - ConjuntO lO - Casa 12, fon~: 248-
3340, portador da Carteir"a de Identi_d_ade n9 
030886110/3-- Ministérío do Exército, Porto Alegre­
RS. Entendi que deveria voltar a esta Comissão para re­
latar alguns fatos ocorridos nos últimos dias, envolvendo 
atividades administrativas da FAE relacionadas com o 
objeto principal das investigações que Vêm sendo condu­
zidas p-or V. s~ A fonte de todos os problemas que envol­
veram esta Instituição durante cerca de dois anos e meio, 
c-omo bem o sabem os senhores, é o sistema trãdiciõnal 
de aquisição de gêneros através da COBAL. A nova ad­
mipistração, por esse motivo, em cOncomitância corri o 
início de inspeção administrativa em-fevereiro de 1984, e, 
posterormente, com as investigações conduzidas por esta 
ComissãO~ de Inquérito, pí"ocurõll modíficar oS-procedi­
mentos tradícionifs. A base principal dessas modifi­
cações foi a preocupação de reativar- a capacidade e a 
competência da FAE para fazer-comp-ras diretaS de gên­
ros, -como o faz na áreiá de material escolar e didático. 
Foi dessa forma, iniCiada intensa atividade no sentido da 
criação de novas alternativas para a aquisiçã-o de &ênb­
ros, além da COBAL, com licitações diretas em Brasilia 
ou, mesmo, com compras descentralizadas pelas unida­
des Federadas. FicoU: _decidido que o processo de mu­
dança seria iniciado com a compra dos produtos nutri­
cionais (formulados), já no segundo semestre de 1984. 
Essa compra representaria, no máximO, Cerca de 25% do 
total de aquisições, o restante - produtos básicos -
continuaria a ser adquirido através da COBAL. São gê­
neros com balanceamento calórico-protéico e vitamfnicô 
definido, cujo processo licitatório até à adjudicação das 
empresas participanteS, exige acompanhamento técnico­
que a COBA L não tem condições de prover. As tentati­
vas de participação conjunta geraram todos os proble-

DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

mas já conhecidos. A concorrência n9 02 (anexa) fcii, en­
tão cuidadosamente preparada. A publicação do Edital 
ocorreu em"Ol_ de julho de 1984. No di~ 03 de julho, pela 
manha, o Presidente da FAE recebeu um telefonema da 
Sr~ Ministra da Educação e Cultura, solicitando-lhe in­
formações sobre o referido Edital, tendo em vista ter re­
cebido o pedido do Sr. Ministro do Planejamento para 
que ta"l conCorrência não fosse executada. O Presidentef­
FAE, munido de toda a documentação relacionada com 
o fato procurou, nesse mesmo dia, a Sr• Ministra e, com 
a partiCipação do 8ecretário:Geral do _MEC, discutiu 
exaustívaineilte todos os ângulos da questão:_ razões_ téc­
riicaS, ra-zões _operacionais, razões firianceiras e, particU­
]arfuente, a coerência ética com o processo de investi­
gações iniciado com a sua administraçãO e que, justã­
mente, havia motivado sua nomeação-para a FAE. Hou­
ve concenso na aproVação de tudo. ficou estabelecido 
que deveria procurar, diretamente, o Ministro do Plane­
jamento, o que fez no mesmo dia. Recebido pelo Sr. 
Chefe do Gabinetç Sérgio Fariã Lemos, após explicações 

-e infoimaÇ()"es, ficou combinado que a FAE apresentaria 
um documento com as justificativas de seu procedimen­
to. O documento foi elaborado e entregue em 04 de julho 
a Sr• Ministra(MEC e, por seu inte:nnédio, ao Sr. Minis­
tro do Planejamento (anexo). 
No dia 17 de julho, por volta das 18:00 horas, no exercí­
cio da Presidência FAE, recebeu um telefonema do 
Secretário-Geral do MEC que, transmitindo uma dete(­
minaçãO da Sr+ Ministra, comuriicava-me ã. iib:esSidade 
de impedir a abertura dos envelopes de concorrência, 
para a sua anulação. Apresentei-lhe todos os argumentos 
técnicos, operacionais, finariceiros- e, particularmente, o 

_aspecto moral da questão que envolvia a InstituiÇão em 
si, desmoralizada por uma intervenção desse tipo e, tam­
bém, as suas relações funcionais com -os forriecedores já, 
naquela altura, reunidos em Brasília para o evento do 
dia seguinte. O Secretário-Geral acolheu meus argmen­
tos, mas informou-me da presssão direta que a Sr• Mi­
nistra sofria da SEPLAN, Justamente, em mofnento 
crítico_ para o MEC, às voltas com uma greve de profes­
sores que já dura v a dois meses, cujas reiVindicações esta­
vam na dependência direta do Sr. Ministro SEPLAN. 
Ficou combinado que, às 08:00 horas do dia seguinte, 18 
de jUlho, estaríamos, Presidente/F_AE e eu, na 
Secretatfa-Geral para, em seguida, obtermos nova deci­
são da Sr• ministra~- Ap6S ã COmunicação que rec_çbi do 
Secretário-Geral, procurei o-MinistrO-Chefe do Gabine­
te Militar, em ligação telefônica ãpelando para que, ime­
diatamente, procurasse o Ministro do Planejamento e o 
demoveSse do intuito que agredia a nossa InstituiÇão, 
desmoralivaza toda a administração e, sobretudo, colo­
cava a FAE e seu programa assistencial de Alimentação 
Escolar, a reboque da COBAL e de seus interesses. Hoje, 
na hora -marCada, o PresidentefFAE e eu, comparece~ 
mos ao encontro, mas somente ele e o Secretário-Geral 
tiveram contato com a Min"islra; sua poSição no sentido 
de atender à solicitação do MinistrofSEPLAN permane­
ceu inabalável, mas concordava que __ o Presidente(FAE 
procurasse diretamente o MinistrojSEPLAN. Alêm dis­
so, a Sr• Minsitra mainfiestou a sua convicção de que es­
távamos certos em nossa linha a~inistrativa mas que, 
de forma alguma, poderia negar-se a atender_ a. solici-

- -lãÇãocruehavia recebido. Era diretamente da SEPLAN, 
que teríamos de obter a solução. Face à essa situaçãO, em 
nítida desvantagem, deslocamo-nos para o Palácio do 
Planalto e procuramos, inicialmente, o Chefe do Gabine~ 

_te Militar. Essa autoridade afirmou-nos que h::tvia con­
versado com o Ministro-Chefe do Gabinete Civil na vés~ 
pera, após meu apelO telefônico, obtendo dele, em 
princípiO, opinião faVorável à FAE. Pediu-nos que pro­
curãssemos o MinistrofSEPLAN, com que conversara, 
hãvía, ·apenas, algüns minutos. No Gabiente do Minis­
trojSEPLAN fomos recebidos pelo Sr. Sérgio Faria Le­
moS -qUem nos informou~. "'O S.r. miriistro ilão poderá 
recebê-los, mas, sobre o assunto da concorrência públi­
ca, vocês devem anular tudo", Voltamos ao MEC, onde 
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nã-o consegulrifOSTalar com o Secretário-Geral e, de lã, 
para a FAE. A Comissã_o de Licitação, durante esse 
período, havia iriiciiido seus trabalhos e, seguindo orien­
tação do Presidente/F AE manifestada pela manhã, an­
tes do deslocamento para o MEC,-abrira o envovelope n' 
01--dos partiCfpãntes -(documentos de qualifiCação). 
Aguardava para, a partir das 14:00 horas abrir o envelo­
pe n' 02 (propostas de venda). À tarde, ausente o Presi­
dente/F A E: que se deslocara para a AC(SNI, a fim de re~ 
!atar os fatos ao Sr. General Chefe, por volta das l-:J:3o 
horas, recebi um telefonema do Secretário-Geral que, em 
termos incisívos determinava que Os envelopes n'il 02 não 
foSsem a:b-ertos;repetlndo re-c-qmendação expressa da Sr• 
Mtnistia. Após o nosso retorno do Gabinete do Minis­
tro(SEPLAN, essa autoridade havia telefonado para o 
MEC,-falando com O Secretârio-Geral e com a Ministra. 
Determinei que o Presidente da Comissão de Licitação 
comparecesse à minha presença e constatei que já havia 
executado a operação. Colcuo esse relato fazendo algu­
mas in-dagações que me parecem consentâneas com o olr 
jeto das_ investigações desta Comissão:·Que motivos e 
que interesses determinam a proteção de uma instituição 
em detrimento de outra, com responsabilidade de condu­
zir um programa de alimentação escolar para uma imen­
sa: pop-ülação estudantil carente? Que ·arg-umentos justifi­
cam a aquísição de alimentos por preços mais elevados, 
distribuídos por estruturas pesada e insuficiente, corrup­
tora e inadimplente? (Veja no documento anexo a econo­
mia obtida coll} a aquisição direta pela Concorrência que 
a FAE teria que anular). Acredito que esta Comissão te­
nha identificado alguns fatos periféricos-, sem contduo, 
chegai ao- âmago de tudo. Nas respostas a essas inda­
gações, penso cU, pode estar a solução do enignia que os 
Senhores procuram. Do que para constar, eu, Maria Ge­
ralda FeiTe1ra· de Oliveira, datilografei o presente termo, 
que vai por todos assinado. - Osmar de Melo e Silva, 
Presidente - João Manoel Simch Brochado, Testemu­
nha - Lucy Narcizo Fregonasse, Vogal - Sahador Pe­
lhus Filho- Vogal- Maria Geralda Ferreira de Olivei­
ra, Secretária. 

INSTRUÇÃO DO INQUf:RITO 

Acusação a Aloísio 

INSTRUÇÃO 

A Comissão :d_c; Inquêrito designada pela Portaria n'il 
298, de 29 _de a&osto de 1984, do Senhor Presidente da 
Fundação de Assistênciã ao Estudante - FAE,- tendo 
ultimado a colheita de provas com a audiência de trinta 
testemunhas, a realização de diligências juntO aos se­
guintes órgãoli: a própria Fundação para a coleta de da­
dos em documentos lã arquivados; Companhia Brasilei~ 
ra de Alimentos ~ COBAL; que forneceu uma gama 
enorme de documentos; Fundação Centrei Tecnológico 
de Minas Gerais - CETEC, que também forneceu do­
cumentos importantes e Águas Santa Cláudia S.A., de 
Manaus, que contribuiu com documentos referentes à 
i_ntrodução do Xarope de Guaraná Concentrado na me­
renda escolar e ajuntada dos documentos que acampa~ 
nham os presentes auto_s, vem com o o_bjetivo preVisto no 
art. 222 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
UniãÕ, apresentar a peça instrutória deste processo. 

A presente Corriissão de Inquêrito, inicialmente desig­
nada pela Portaria n9 133, de 25 de abril de 1984, do Se­
nhor Presidente da Fundação de Assistência ao Estudan­
te, iniciou seus trabalhos escudada nos fatos irregulares 
apontados no Relatório da Comissão ~que realizou ins~ 
peção administrativa na FAE, com evidências de irregu­
laridades até mesmo dolosas, que deram nítíca com­
preensão de haver indícios de corrupção na adminis­
tração anterior da Fundação. Foram apontados os se­
guintes atos e fatos como irregulares: 

1 -Suplementação da Receita na importância de CrS 
40.000.000.000,00, atravês da Portaria n9 248, de 13-12-
83, do Presidente da FAE, com base apenas na EM n'il 
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l30f83, -da Sr• Ministra da Educação e Cultura e Aviso 
n' 605, de 13-12-83, do Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil, 
tornando ilegal a despesa orçamentária efetuãda à conta 
do crédito, aberto· pela referida Portaria (Relatório de 
Inspeção;· Processo MEC n9-23000.009061/84, fls. 14 a 
16); 
2- falta de empenho prêvio para a realiZação de des­

pesas de armazenagem e transporte, no montante de Cr$ 
194.323.253~08 (documento aciriui m-enciOnado, folhas 
16); 

3 - ínfríngência aos arts. 63 e 64, da Lei nt 4.320/64, 
quanto â transferência de recursos fjminceirOS à CO-­
BAL, na soma de Cr$ 42.013.774.407,00,- em cumpri­
mento_ ao Convêriíõ FAE/COBAL. cláusula sexta, item 
lO (mesmo documen_to_e fls~); 
4- fragilidade da sistemãtica de controle, na F A E. 

das prestações_de __ contas peta COBAL na execução do 
Convênio FAE/COBAL (doc. e fls. já Citados); 

5- falta de certificação do receb.ime_n_tQ dos IIJ.ate~_ 

riais, nas l•s vias de várias_notas fiscais_ {doc. járefetido, _ 
fls. 17); 

6 - cobranças de notas fiscais por meio-de outras_ vias 
que não a primeira, contrariaitdo O RGCP, art. 25Sr-§ 49, 
conforme relação de fls. 19 a 27 do menc"íoriãdo _Rela­
tório, e comentário de fls. 17 do mesmo; 
7- cobranças em duplicatas de notas fiscais {Rela­

tório já aludido, fls. 17 e 18); 

8 -a existência de 1 's vias de notas_ fiSciiis einiiidas 
pela COBAL, em nome da FAE, poré-m nãO fatUf3.das, 
na soma de Cr$ 617.706.257,67, cujos pagamentos não 
foram reclamados (Relatótio de Inspeção, fls. 29); 
9- falta de controle, pela- FAE, dos fornec1rilentos 

feitos pela COBAL (doClJ.mento e fls. acima iildicados); 
I O - cobranças indevidas, pela CO BA L, de taxas de 

administraÇão, -transportes, armazenamentos (documen­
to já indicado, fls. 29 e 30); 

11 -falta de planilhas de custos (fls. 30 e 31 do docu­
mento em questão); 

12- dispensa de licitação, erroneamente, com base 
no ar_t. 126, alínea d, dO Decreto~.lein9 200/67~ nas aqui­
sições dos prodUtos- formulados (Relatório- de Inspeção, 
fls. 32 e 33); 

13 -aquisição ·de suco de caju e xarope de guaraná de 
empresas não credenciadas (CAJUBRÃS e Empresa de 
Águas SaOta Cláudia S/A), con-tr3r1iiid0 ãs tiorm8S téc­
nicas implantadas pela própria FAE (Relatório de Ins-
peção fls. 36 e 37); · 

14- infringência ao Convênio FAEjCQBAL._no to­
cante à clásula I•, ítem I (Relatóiío de Inspeção, fls. -37); 

15 -irregularidades verificadas na aquisiÇão ·ae ·ma:: 
carrão (Relatório de Inspeção, fls. 37 ~-38); 

16- possibilidade de favorecimentO-indevido a·deter­
.minados fornecedores (Relatório de Inspeção, fls. 39); 

17 -suspeição de desonestidade administrativa im~ 
putada ao ex-servidor da FAE- Dr. Adelino Fernandes 
Gaspar Júnior (RelatóriO de" Inspeçiio~ fls._ 39- e AnCxo IV 
ao mesmo); e, 

!8-,......... falta de apuração, pelo então Presidente da 
F A E, Dr. Rubens José de Castro Albuquerque, dos fatos 
revelados no Anexo IV ao Relatório de Inspeção (Vide. 
fls. 39 do_ Relatório em questão). - --

Do exame acurado e imparcial das provas existentes 
nestes autos, conclui-se que os acusados abaixo relacio~ 
nados foram apontados em depoimentos como tendo se 
envolvido em fatos irregulares que se especifica, respecti­
vamente: 

1- quanto ao ex-Presidente da FAE- Dr. Rub_ens 
José de Castro Albuquerque: 

a) que houve omissão no que tange às providências 
que deveriam ter sido tomadas em virtude; 

-do documento firmado Pelo Diretor­
Superintendente da FAE, dirigido ao Presidente da Fun­
dação de Assistência ãO Estudante, relatando grave infe­
rência de suspeição de desonestidade administrativa e 
confirmada através dos documentos de folhas n9s 18 a 28 
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deste processo e fls. 39 do Relatório e de n9s 02 a_07-do 
Anexo IV do ProCesso de n"' 2300.00906l-f84-0; 

-de ter sido alertado pelo Diretor-Superintendente 
da FAE e pelo Dr. Aloísio Teixeira Garéia, il.inda quan­
do Presidente da COBAL, quantQà sistemática de com­
P_!'_a d_e g~neros aliment[cíos a4otada pela FAE jUnto à 
COBAL, por possibilitar a piática de irregularidades ad~ 
ministrativas, Doc. fls. 18 a 28 e 234 deste Processo; 

b) que houve acusação: 
-por receber .comissão por parte de empresários, 

pela inclusão de gêneros alimentído.S na programação do 
_ PN~E (Doc._ fls. S4 e 85 dest_e Processo); 

- --por receber presentes de grande valor de empre­
sários, no desempenho de cargos ou função de confiança 
e importância de vulto de governo estrangeiro (Doc. fls. 
27 deste Processo); 

c) que deixou d.e apresentar declaração de bens por 
ocasião de assumir o cargo de Presidente da FAE, con­
forme prevê a Lei n9 6.728, de 22- de novembro de 1979 

. - (Art. I'); 
2~ quanto ao ex-Diretor de Operações -da FAE­

Dr. Avari de Campos: 
a) <iue houve favorecimento a empresas- fornecedo­

ras' de gêneros alimentíci6S para a programação do 
FNAE: 

- Liotécriica Indústria e Comérdo Ltda- Sãõ -Paulo 
(doc. fls. 151, 152, 235,261, "263 e .264 deste Processo); 
--- Cajú do Brasil S.A - CAJU BRÁS - PaCajús -
Ceará (Relatório da Inspeção ;..._ fls. 33 e 36 e Ane"xo 11 

_ao mesmo); 
b) que deixoU- de apresentar declaração de bq~.s ao 

assumir o cargo de DiretOr de Ope"rações da FAE, con­
forme prevê a Lei n'? 6.728, de 22 de novembro de 1979 
(Art. i'); 
=}_':":"" quaf!_tO ao ex-D~ret~~_"T_éçiiiC-o-~dã -F~_E -~ Dr. 

JOão Bosco Rennó SalOmOn: -
~r_ que houve_favo-rC:Cimerito à ~~Presa-Cijú ãô-Bra~ 

sil S.A. --CAJUBRÁS- Pacajús- Cearfr...:.... pOr ter 
deixado de exigir que fossem obçde~!da!õ as normas vi­
gentes para a pré--qualificação dos fornecedores da pro· 
duto para a programação do PNAE: (Re_latório de Ins­
peção - fls. 33 e 36 e Anexo li aO irieSiiiO e ArieXo 11 
deste Processo; 

~ ~ b) que deixou de apresentar declaração de bens ao 
assumir ci cargo de Diretor Técnico da FAE, conforme 
prevê a Le_l n9 6.728 de 2~~de nOVerribro de 1979 (Art. 19); 

c) que houve acusação, por receber comissão por 
--parte deis empresários, para: inclusãO de gênero_s ali­
mentícios nã--programaçlfo âo PNAE (doc. fls. 85 deste 
Processo}; 
4- quanto ao ex-funcionãriO- da FAE - Adelino 

Fernandes Gasp<ir Jún-ior-, QUe-hOuve ~acusáçãO de práti­
ca de tentativa de corrupção atiVa e pãSSiva e di: Sei usa­
do -como instrumento de achaque do ex-Presidente da 

- FAE conforme documentos de folhas n% 23, 26,29 a 31, 
54_!__174, 154,_ e _258, deste Proces_so; fls. 39 do Relatório de 
Inspeção Administrativa e fls. 01/07 do Anexo VI ao Re­
latório; 

Aloísio Teixeira Garcia 

5 =-quanto ao ex~ Presidente da COBAL - AlOísiO 
Teixeirá Gãrcia; que houve actisaçào, de exigir comíssão 
para resgatar dívida para com empresas fornecedoras de 
gênefos para a titogri:nili:!.ção dó PNAE, conforme docu­
mento de folhas n9s l01fl06, coin alusões às fls. 27, bem 
como-confirmações sem maiores corilpf'Oinetimentos, às 
fls. 133-137 e 153, por parte de alguns funcionários da 
COBAL: -
- 6 --quanto ao Presidente da Nacional COmércio e 

Empreendimentos Ltda- CEREAL- Salomão Teixei­
ra de Souza, que houve acusaçã-o, de tentativa de cor­
rupção ativa contra a ex-Representante da FAE em Mi­
nas Gerais - Dr• RQsa Maciel Mendonça Anselmo, 
conforme depoimento de fls. 121 e 122 deste Processo; 
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7......,. quanto ao Diretor"Técnico da Liotécnica Indús~ 
tria e ComérCio Ltda-Salomão Schwartzman que hou­
ve acusação de conluio da Liotéchicã com a FAE e de fa~ 
vorecimento, quanto à programação de seus produtos no 
PNAE (fls. 24 deste processo) e de atividades irregulares 
implíeit!Js para receber favorecimento quanto ao forneci­
mento de produtos para a merenda escolar como consta 
fls. 152, 235, 261, 263 e 264 deste processo e 35 e 36 do 
Relatório da Comissão de Inspeção Administrativa e 75 
do Anexo I ao mesmo; 
8- quanto ao Gerente da Empresa POOL de Trans­

. portes e sócio de uma Empresa de Assessoria - Luiz 
Carlos Garcia Coelho, que houve acusação: 

-de ser usado como intermediário-entre os empre­
sários e o ex-Presidente da FAE -- Dr. Rubens José de 
Castro Albuquerque (fls. 23 e 24 deste processo e Anexo­
VIII ao mesmo); 

- de atividades _irregulares implícitas para conseguir 
favorecimento quanto ao transporte de gêneros alimentf~ 
cios para o PNAE (fls. 154 deste processo e Anexo VIII 
ao mesmo); 
-=--~ferente à Empresa de Assessoria da qual é sócio, 

pelas atividades desenvolvidas, catalogadas como não 
muito claras (Anexo VIII a este processo); 

9--, quanto à servidora da FAE ~V anda Marques de 
Almeida, que houve acusação pelo mau atendimento a 
uma Diretora da PRO_VISA- Companhia de Produtos 
Protéicos Indústria e Comércio, com falta de cortezia e 
urbanidade (fls. 102 deste processo); 

Assim, os depoimentos e _outrOs docum-entos constan­
tes deste processo forneceram subsídios importantes 
para qu_e_se formasse uma idéia bem nítida em torno dos 
fatos administrativos, e que foram apurados, praticados 
por elementos da administração anterior -da FAE. Du­
rante a fase de apuração dos fatos, ficou constatada a 
participação de elementos estranhos à FAE na prática de 
.atos irregulares, intimamente ligados às suas atividades. 

Pãra que todos possam apresentar defesa escrita, no 
prazo legal, estão os presentes autos em condições de re­
ceber vista dos elementos acima referidos, os quais deve-
rão Ser regUlamente citados. --

Brasília-DF, 6 de setembro de 1984. ~ Osmar de 
Mello e Silva.~~ Presidente- Salvador Pelhus F11ho,_ Vogal 
- Lucy Narcfzo Fregonasse, Vogal- Maria Geralda Fer­
reira de Oliveira, secretária. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE /0.10.84 E QUE .. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR-; SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O .SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discUiso.) --Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

Senipre reCebo de minha terra um jornal, o mais anti­
go em circulação do Estado do Ceará, fundado q lie foi 
em 8 de abril de 1917 e que hoje traz uma noticia in teres~ 
sante. porque coincide exatamente com o 10 de outubro 
de 1984, que hoje transcorre. 

Diz o nosso jornal A Verdade, órgão fundado pelo 
Comendador Ananias Arruda, uma das figuras mais 
prestigiOsas dã pOlítica cearense, um católico autantico 
--de saudosa memória-, hoje sob a direção de um sobri­
nho Miguel E. de Távora Arruda, assinala que, nesta da­
ta, transcorre os cento e sessenta anos da adesão de Ba~ 
turítê à Confederação do Equador. 

Assim se reporta o Jornal A Verdade: 

"Transcorrerá, no próximo dia 10 o 1609 aniver­
-- sário da adesão de Baturité à Confederação do Equa~ 

dor". 

t exatamente hoje. 
Achei interessante fazer o registro pela coincidênda de 

chegar às minhas mãos este jornal, na data em que está 
completando 160 anos de adesão daquela cidade cearen­
se, que teve também o gran-de apoio de outras cidades 
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como Quixeramobim, e as da região dos lnhamuns, na 
Confederação do Equador, -que ellVolvia" os Estados nor­
destinos tais como Pernambuco, Paraíba, Rio Giãnde 
do Norte e Ceará, que àquele tempo lutavam __ ~ontra a 
discriminação_ iSe uniram na Confederação que tinha o 
cunho separatista, dado o inteiro abandono, desprezo e 
o desprestigio da região perante o Governo da ép-oCa. 

O Sr. AderbaJ Jurema-:.:... Permite-me-V. Ex• um a·par- · 
te? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, nobre Senador 
Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Em verdade, V. Ex• está evo­
cando a participação de Baturité na Confe~eração do 
Equador, movimento-separatista chefiado pela Província­
de Pernambuco. Tanto que, ainda hoje, a bandeira de 
Pernambuco é a bandeira da Confederação do Equador, 
excluídas as estrelas dos Estados que fizeram o pacto, fi­
cando somente a estrela de Pernambuco e o arco-íris 
unindo aquelaS prOvíncias. O ·movimento da Confede­
ração do Equádor foi, sem dúVida, um desdobramento 
da Revolução- Republicana de 1817, onde houve mártires 
do porte de Frei do Amor Divino·Cancca,-que foí fuzila- -
do no Recife. Sentimentalmente, eu me sinto ligado às 
palavras de V. Ex•, primeiro porque Baturite:, na éPoca 
em que AnaniaS Arruda foi o chefe Político,-..:_ eu o' co_­
nheci, foi pri:JCiio vâiias vezes de Baturitê - O juiz de 
Direito daquela cidade era meu tio, José Geininíano" JU­
rema, que depois chegou a Desembargador no Ceará. 
Veja que eu tenho vãrios primos nascidos ein Baturité. A 
Irmã Giselda, que hoje é Superio~a das Salesianas para o 
Nordeste, que reside em Fortaleza, é filha de Baturité. 

O SR. ALMIR PINTO - Devo dizer a V. Ex• que, 
quando a Irmã Giselda foi Superiora do Ginásio Juvenal 
de carvalho, em Fortaleza, eu tinha duas filhas estudan­
do, na ocasião, naquele Colégio, sob a orientação da in­
teligente e competente religiosa, que é a Irmã Giselda. 

O Sr. Aderbal Jurema- Veja V. Ex'queatéaspedras 
<;e encontram. Acontece que eu sou bisneto de confedera­
do. O meu bisavó, o velho José de Brito Jurema, com 25 
anos de idade chefiou a revolução na Paraíba, que aderiu 
à CoíifedCrãção -dO Equador -e DUm cmllbate em Riacho 
das Pedras, em Itabaiana, uma cidade muito conhecida 
da Parruõa, ele foi preso e levado algemado - naquele 
tempo não era propriamente algemado, eles iam com 
aquelas gargalheiras dos escrav~~--:- para a llhl!_.cJas 
Cobras, no Rio de Janeiro,. onde PaSsou dois anos- e só 
voltou quando houve a anistia de D. Pedro I. Depois, ém 
1865, ele foi nomeado recrutadõr da Guefi-a do Para­
guai; como era um velho confederado republicano ele 
aceitou o encargo, mas fez uma cáría ao Presidente da 
Parru'ba, dizendo que o soldo de juiZ ele dava para a 
Guerra dO Paraguai, porque não recebia dinheiro do Im- . 
p&io. Naquele tempo, os homens tinham atitudes que 
hoje nem sempre se repetem. De- maneira que fico muito 
contente em dar este aparte a V. Ex•, porque as câmaras 
municipais deste País foram, seni dúvida nenhuma, as se­
menteiras da democracia. Lã no Pilar, foi a câmara mu­
nicipal da mui nobre Vila do Pilar, terra, aliás, de um 
grande brasileiro. José Lins do Rêgo, graJ!de romancista, 
a Câmara Municipal de Pilar onde meu bisavô era o Pre­
sidente, aos 25 anos de ida:de, porque ele nasceu em 1799, 
e chefiou a Revolução da Confederação do Equador, na 
Paraíba. Através da leitura que V. Ex• está fazendo, foi 
também a Câmara Municipal de Baturit~ .... -

O SR. ALMIR PINTO-~ verdade, dos vereadores e 
do vigário. O vigário tambéin foi figura proemitierltC, 
aliás o clero nordestino, enfnn. -

O Sr. Aderbal Jurema- ••• os vereadores e o vigário 
que aderiram à Revolução da Confederação do Equa­
dor. Porque a Confederação do Equador, naquela êpo-
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ca, foi um movimento de rebeldia às loucuras de Pedro I, 
e serviu até para que Pedro I retomasse um pouc-o aquela 
prudêiicia d~,-s~l!:_pai, Donl João VI. Era o que tinha a di­
zer, muito abrigado a V. Ex'. 

OBR. Ãi..MIR-PINTO- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res;-quando me dispus a fazer este brev~ registro, so_bre 
os 1_60- an-ãs da adesão de Baturitê, cidade cearense das 
maiS· aníf8as, ·à Coiifederação do Equador, s~bía que ia 
catucar com vara curta um historiador, o Seilhor Ader­
bal Jurema, que é um profundo conhecedor da nossa 
História- Pátria e da História -UniVefsaJ, Podemos -dizer 
assim, e que me honra neste instante com os seus apãrtes 
a este meu despretencioso ·pronunciamento. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senã.dóieS, Vo-u-me ater a i::ste 
registro. Já li o primeiro texto: 

-•·Tran-scorrerá no próxiino dia: 10 o 1609 aniv-er~ 
_ --= sârio d_a _ a_desão d~ Da turité à Confederação do 

.Eq~ador. 

No dia 10 de outubro de 1824, em memorável as­
sembléia" r-ealizada na Matriz.. "por não conter a_Câ­
mara tão graride Congresso", o povo da então Vjla 
Real de. Monte-Mor, o Novo d'Am~ic_a, a,deriu en-_ 
tusiasmaticamente à recém-prOclamada ... Confede­
ração do Equador". A sessão _ _r;nagnã da Câmara foi 
PreSidjda pelo Juiz -Ordin_ário Alexandre Pereira 
Ct?ID ~ nOme a~ ora_ acrescidO de. Übe~al P_i~i~ari, 
ímpeto patriótico que tiveram muitos outros baturi .. 
teenses, inclusive o Vigário -qUC pasSOU a chiunllf-se 
Jos_é Francisco Liberal _ Capibaribe. O Juiz· 
Presidente tomou o Juramento dos demais Vereado· 
res: Antonio Rodrigues Cavalcante, João da Rocha 
Moreira, Manuel José da Rocha e do Procurador 
do Conselho Francisco AlVes MarqUes Favela, pres~ 
tado sobre os Evangelhos, dr:. "defender até à llltima 

_ gota de sangue a. "Confederação do Equador" e fa~ 
zer crua guerra ao despotismo imperial e ã. todo des­
potismO -qUe se opuser à liberdade de nossa Pátria". 
A ata da sessão, com (nermo do juramento, foi la­
vrada 'pelo Escrivão da Câmara, José Félix de Frei­
tas, e assinada por todos os presentes, em ntlmero 
de 159, iiiclusive o Vigário h. JOsé Francisco Libe­
ral Capibaribe que, na ocasião, benzeu solenemente 
o novo Estandarte do COnselho. 

Ttistão GoilÇalves, Pré:sidente -da Pro-víncia, -en. 
tusiasmado com a atitude Oos baturiteeiises, enviou 
para a Vila 180 barris de pólvora-que foram guarda­
dos na sacristia da Matríz.''- - - - --· - -

E conio- o Sr. Senador Aderbal Jurema se refCriu às 
Câmaras municipais, foram elas o esteio da éonfed~­
-ração, contando para isso com ii apoiO da Igreja, dÇ)S 
eclesiãsticõs, digamos assim. A Confed"eraçãO do Equa~ 
dor estâ bem relembrada num editorial eSCiiio por Vini­
cius Barros Leal, do Instituto do Ceará, no Joénal A Ver~ 
dade, do qual destaco alguns tópicos: 

.. ~·Quando o OuVidOr Carvalho iriiciou o aliciã­
mento de pessoas poderosas para a organização da 
luta contra o Governo Central, teVe logo a adesão 
desses patriotas que mais tarde tanto influiram na 
ConfederaçãO do Equador.'' 

Outros patriotas, ele cita entre eles alguns nomes de 
famílias importantes do Ceará, como a Caste11o. Branco; 
a Queiro-z e outros nomes qrie, até hoje, são lembrados 

-no Ceará, como aqueles ligados à família do Presidente 
Casfello Branco, -uma das grandes figuras que honrou 
não só o Ceará, como, tambép1. a própria Nação brasi· 
leira, como um excelente Presidente de República. Con~ 
tinuo: 

''Já em 1821, antes mesmo da Independência, o 
espírito nativista do nordestino achava~se inflama­
do. Em Baturitê, houve um movimento nesse senti­
do, capitaneado pelo auxiliar do Vigário, adepto es­
trênuo do separatísmo e que estava empolgado com 
as idéias de Paes de Andrade." 
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Não é esse_ Deputado federal que estâ, atualmente, na 
Câmara, e nem poderia sê-lo, porque o Paes de Andrade, 
Deputado Atual, pelo Ceará, filho de Mombaça, é um 
homem relativemente jovem~~ apenas um esclarecimen­
to para o que seria o óbvio. 

Continuada a leitura: 

.... Tal foi a diligência do Padre em angariar pro­
sélitos que conseguiu a adesão de pessoas as mais in­
fluentes da Vila. O movimento chamou a atenção da 
Junta _que então governava o Ceará. e logo mais, 
com data de 19 de dezembro de _1821, era despacha­
da_ do Forte, uffia. "Õrdem reprehensível" contra o 
Padre José Monteiro Palãcio, o Capitão-mor José 
SevefinO -g_~ Vasconcelos, Mã.~uel Felipe Castelo~ 
Branco,_ Pedro Pereira Castelo-Branco e João Fer­
réira de Melo." EI-am ·todas~ pessoas da mais alta 
qualificação e ligadas pár laços de amiZades e de pa­
rentesco. Dizia a ordem, haver chegado aos ouvidos 
dos dirigentes da junta, os rumores de que essas pes­
soas estavam. "inquietando as autoridades constituí­
das". A Câmara deveria chamar tais personalidades 
em ãto público e repreendê-las,. ·~razC:n-doMlhes c~o­
nhecer, que no caso não esperado de não se abste­
r-em de ser inquietadoras do sossego público seriam, 
rião -s6 mandadas retirar dessa Vila, como se proce~ 
-derá uma rigorosa devassa para serem castigados". 
O Padre José Monteiro recebeu, além do mais, por 
parte do Vígario Capitular de Fortaleza, a inti­
mação de se retirar imediatamente de Monter-Mor; 
do contrário seria- consideradQ, "desobediente e re~ 
belde aos mandados dos legitimas superiores, acu-

- múlando crime sobre crime". O Vigário JoSê Fran­
cisco certificou oficialmente ter intim3do o seu 
coadjutor·a se afastar da paróquia. Mas o próprio 
VigáriO ei'li uni profundo revolucionário também, o 
que mais tarde demonstraria, dando todo o seu 
apoio e prestigio à Confederação. AliáS, as idéias se-­
paratistas contavam com a integral adesão do clero 
nordestino, e Isto se comunicou ao p_ovo, criando 
um espírito reVolucionário difícil de ser contido." 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex•, um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO_- Pois não. 

O Sr. AderbaJ Jurema- Estou, aqui, computando unt 
livro sobre A Confederação do Equador, que diz.:. "O 
mais es(orçaâõ guerrilhCiro da reação era Jo_aquim Pinto 
Madeira:"_ 

. O SR. ALMIR PINTO - Alias Senador Aderbal Ju. 
rema, teqzos lá em Forlateza, ruas com os nomes de Pin· 
to Madeira, Pedro Pereira; todos aqueles que participa~ 
ram da Confederação do Equador. 

O Sr. Aderbal Jurema c:.~· ... (de quem Josê Martinia~ 
no de Alencar se vingou oito anos depois). Ganhou Fil~ 
gueiras o combate perto do Crato (Depois da ação de Pi· 
cada, em que Pinto Madeira lhe destroçara a vanguarda 
trucidando os prisioneiros), mas, desenganado, ignorao~ 
do a ajuda que lher deveria Cazumbá, ou sem esperança 
de melhores sucessos- com o aniquilamento da Confe­
deração no Recife e em Fortaleza, dispersou a sua tropa 
na S!!rra do Araripe e evadiu..ge para -Pernambuco. Foi 
prêso em Exu ... " 

Exu. V. Ex' sabe que e um MunicípiO de Pernambuco, 
na divisa com o Ceará. 

"Cond~ido por terra para o Rio de Janeiro, su­
cumbio, a um-acesso de febres, na vila de São Ro­
mã o, ribeirinha do São Franciso2J. 

-No Ceará rematou-a a intransigência da comis­
são militar, presidida pelo Tenente-Coronel Jacob 
Conrado de Ni~mey~r. que Iav.rou cinco cande­
nações capitais, entre estas do Padre Gonçalo Mo-
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roró, arcabuzado como frei Caneca, como o Padre 
Roma, como o Padre Migueiinho 2 ~. 

O SR. ALMIR PINTO - É verdade. Isso, Sr. Presi­
dente e Srs. SenadoreS, que constado aparte do nobre Se­
nador Aderbal Jurema, veio enriquecer esse trabalho que 
não ê meu, que é como, eU disse,-de-um membro do Insti­
tuto_ Histórico do Ceará, VinlciUs Barro Leal. Ele faz 
menção, jã ao finar de _seu a-rtigo; exatamente a istÇl:-

, ... Quando rebentou o movimento eiTd'eriiirilbu­
co, em março de 1824, logo mais houve a comuni­
cação da chamada revolucionária às duas Vilas mais 
diretamente ligadas ao pensamento da êpoc!i. Os ar­
rebatados separatistas entusiasmaram-se, e ainda 
mais vibraram com as conquistas dos dirigentes do 
novo governo do Recife. 

Fora da Vila, no ambito prov-incial, 0-baturitense 
Miguel Antonio da Rocha Lima teve o maior-desta­
que. Na Capital tomava ele parte nos encontros de 
maior realce, foi convidado para secretariar as reu­
niões mais importantes e teve· nomeação do Pi-e5i­
dente Tristão para OUvidor iriterino,-seguindO-se a 
de OuvidOr da Comafca de Sobral. 

Do entusiasmo reinante na Vila e das atitudes-to­
madas pela população em outubro de 1824 e primei­
ros diaS de novembro, todos os que se interessam 
por estes assuntos já estão bem informados. Resta 
apenas oferecer alguma luz sobre as consequências 
da frustração do movimento separatista, e -é o que 
pretendo fazer em artigo a ser proximamente diVul­
gado nas páginas de ... A Verdade." 

DIÃIÜO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

dentes na Vila de Campo-Maior. O interregno de sete 
anos entre os dois movimentos foi tempo suficiente para 
uma melhor consolidação dos ideais patróticos e criação 
de um espírito nacionalista. Ademais, os laços familiares 
entre as populações de Quixefamobim e Baturité tom-a­
ram mais corpo no começo da década de vinte. Não resta 
a menor dúvida que da progressista vila sertaneja partiu 
a flecha incendiâria. O Capitão Antoriio Francisco ôe 
Queiroz, líder inconteste de sua comunidade, dera obra­
do na Câmara de Quixeramobim, fazendo partir daquela 
corporaç-do representativa o-primeiro atci púbfico de re­
belião. Campo maior de Quixeramobim, com uma pena­
da do presidente de sua Câmara, destituiu e desautorou a 
dinastia reinante!!! 

Entre as famílias QUeiroz e Castelo Branco havia li- _ 
gação p"arenteral, através de casamentos ~mos Feitosas 

-do Inhamuns; eram contra-parentes. E isso valia muito 
naqueles tempos de alianças, ajustes e acordos matrimo­
niais. Não eram sem maiores repercussões os tratos de 
união de famílias ricas e poderosas. Copiavam um pouco­
o -que se passava nas altas esferas do poder. Queriam 
mesmo imitar os ac_ordos, tanfO procUrando uffia con­
cordância de sentimentos, como pactuando uma conso­
riânica de opiniões com finalidades políticaS de governo, 
de- man-do e de prepotência. Muitas oligarquias surgiram 
d<lí, e se perpetuaram na fase do coronelismo. 

Quando o Ouvidor Carvalho iniciou o aliciamento de 
pessoas poderosas para a organização da luta contra o 
Governo Central, teve logo a adesão desses patriotas que 
mais tarde tanto influiram na Confederação do Equa­
dor. 

Assim encerra 0 seu artigo 0 nobre conferencista e Já em 1821, antes mesmo da Independência, o esPírito 
membro do Instituto do Ceará, Sr. Vinicius Bãrros LeaL · nativista do nordestino achava-se inflamado. Em Baturi-

Sr. Presidente, apesar de ter lido alguns tópicos deste té, houve um movimento nesse sentido, capitaneado pelo 
precioso esc-rito do membro efetivo do Institufo do Cea- auxiliar do Vigário, adepto estrênuo do separatismo e 
rá, Sr. Vinícius Barros Leal, eu pediria a v. EXf. que 0 fi- que estava empolgado com as idêias de Paes de Andrade. 
zesse constar todo nesta comunicação que achei por bem Tal foi a diligência dó Padre em angariar prosêlitos que 
fazer nesta tarde no Senado, pela coincidência do jornal conseguiu a adesão de pessoas as mais influentes da Vila. 
A Verdade haver chegado hoj_e, às minhas mãos, justa- O movimento chamou a atenção da Junta que então ge-
mente à data em que aquela cidade comemora 160 anos vernava o Ceará e logo mais, com dãta de 19 de de-
sua adesão à CQJlfederação do Equador. - -- -zem-bro de 1821, era despachada dÕ Forte, um~. "ordem 

Era 0 que tinha dizer- Sr. Presidente·: (Mü"ifo beffi!) -----repreensível" contra o Padre Josê Monteiro Palácio, o 
Capitão-mor Josê Severino de Vasconcelos, Manuel Fe­

DOCUMENTO AQUE-SE REFERE OSR. AL­
MIR PINTO EM SEU DISCURSO:' 

A REVOLUÇÃO DE 1824 EM BATURITt 

(Confederação do Equador) 

Vinicius Barros Leal 
(Do Instituto do Cearâ) 

As ocorrências de 1817 pouca repercussão tiveram na 
Vila de Montemor-o-Novo-da Amêr:ica. Apesar de já se 
encontrar ali o Padre José Francisco -dos Santõs, princi­
pal motor do movimento de 24, o pequeno aglomerado 
de apenas 84 casas não se impressionou com a emUlação 
do Ouvidor João Antonio Rodrigues de CarValho, nem 
com o empenho do Padre Mororó, ambos, à época, resi-

lipe Castelo-Branco, Pedro Pereira Castelo-Branco e 
João Ferreira de Melo. Eram ~odas, pessoas da mais alta 
qualificação e ligadas por laçÔs de amizades e de paren­
tesco. Dizia a ordem, haver chegado aos ouvidos dos di­
rigentes da Junta, os rumores de que essas pessoas esta· 
vam. "inquietando as autoridades constituídas". A Câ­
mara deveria chamar tais personalidades em ato público 
e reprendê-Ias. "fazendo-lhes COitbecer, que no caso não 
esperado de não se absterem de sei- inquietadoras do sos­
sego público seriam, não só mandaôas retirar dessa Vila, 
-cOmo sé procederá uma rigorosa devassa para SC:rem cas­
tigados". O Padre José Monteiro recebeu, alêm do m.iis, 
por parte do Vigário Capitular de Fortaleza, a intimaçãO 
de se retirar imediatamente de Monte-Mor; do contrário 
seria consideradQ ... desobediente e rebelde aos mandados 
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dos legítimos superiores, ac_umulando crime sobre cri­
me". O Vigário José Francisco certificou oficialmente ter 

-intfinado o seu coadjutor a se fastar-da paróciuía. Mas o 
prój)río Vigário era um profundo revolucionário tam­
béin: o que mais tarde demonstraria, dando todo o seu 
apoio e prestígío à Confederação~Aliás, as idêias separa­
tistaS contavam com a integral adesão do cJero nordesti­
no, ç isto se comunicou ao povo, _criando um espírito re­
volucionário difícil de ser contido. 

P!=Jr essa êpoca chegaram a Quexeramobim alguns ele­
mentos muito ligados aos acontecimentos· de 17 em Per­
nambuco: eram familiares do Padre Miguelinho e do 
"Leão Coroado", o Cel. Josê Barros Lima. Os casamen­
tos desses pernambucanos e potiguares nas famnias da 
terra, mais fizeram crescer a influência que os padres 
exerciam. Bezerras de Menezes, Castelo-Brancos, Que­
rezes e Albuquerques, em Quexeramobim e Baturitê ain­
da mais se uniram nos mesmos ideais, que agorajáeram 
questõeS de clã, aspirações comuns da grei. A consciên­
cia patriótica, profundamente nativista tomou corpo e 
eclodiu com as manifestações de 1824. Aí a Vila acorda­
ra --parn ·as -coisas políticas e se manifestava atarvés de 
suas lideranças, especialmente do vulto exponencial que 
era O Capitão Pedro Pereira Castelo-Branco, que nos 
anos antes fora advertido pela Junta do Governo. 
Quan~o rebentou o movimento em Pernambuco, em 

março de 1824, logo mais houve a comunicação da cha­
ma revolucionária às duas Vilas mais diretamente liga­
das ao pensamento da época. Os arrebatadoS- separatis­
tas 'entusiasmaram-se, e ainda mais vibraram com as 
conquistas dos dirigentes do novo governo do Recife. 

Fora da Vila, o âmbito provincial, o baturiteense Mi­
guel Antonio da Rocha Lima teve o maior destaque, Na 
Capital tomava ele parte nos encontros de maior realce, 
foi convidado para secretariar as reuniões mais impor­
tantes_ e teve nomeação do Presidente Tristão para OUvi­
dor interino, seguindo-se a de Ouvidor da Comarca de 
Sobral. 

Do _entusiasmo reinante na Vila e das atitudes toma­
das pela população em outubro de 1824 e primeiros dias 
de novembro, todos os que se interessam por estes assun­
tosjá estão bem informados. Resta apenas oferecer algu­
ma luz sobre as conseqüências da frustação do movimen­
to separatista, e é o que pretendo fazer em artigo a ser 
proximamente divulgado nas páginas d~- "A Verdade". 

ATO DO PRESIDENTE No 69, DE 1984 
Altera o Ato n9 S7, de 1984. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua com­
petência, resolve alterar o Ato n9 57, de 1984, a frm de in~ 
cluir, entre os Assessores ali designados, Edma Romariz, 
Assessora Legislativa, e Edmar Lucas do Amaral, Chefe 
de G(lbinete do Presidente para, sem prejuiio de suas 
funções, prestar assistência e assessoramento têcnico à 
Mesa, na execução dos trabalhos pertinentes ao CÓiégio 
Eleitoral. 

Brasília, 11 de outubro de 1984.- Moacyr-Dalla, Pre­
sidente. 


